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INTRODUÇÃO

Esse artigo é resultado de uma das aulas de Arte do Arte-
Educador Bilíngue João Paulo Ferreira da Silva e parte da pesquisa 
em Arte Surda realizada para fins acadêmicos, realizada durante os 
anos de 2023, 2024 e 2025 na Escola Municipal Paulo Freire/Niterói, 
com alunos surdos das turmas bilíngues do Segundo Ciclo, Ensino 
Fundamental I, a partir da obra “Mona Lisa Surda” da artista ameri-
cana Nancy Rourke, considerada atualmente, uma das mais influen-
ciadoras da Arte Surda na comunidade surda. 

A pesquisa “Arte Surda” apresenta a questão do ensino da 
Arte no contexto educacional ao trazer para o componente curricular, 
eixo norteador ao mostrar o caminho para o trabalho de qualquer 
professor durante o processo de ensino e aprendizagem de um 
determinado conteúdo. Em 2010, o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) promulgou novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), 
norteando as diretrizes curriculares traçadas pelo CNE para “a inclu-
são, a valorização das diferenças e o atendimento à pluralidade e à 
diversidade cultural resgatando e respeitando as várias manifesta-
ções de cada comunidade” (BRASIL, 2010). 

A partir de uma reflexão sobre a diferença, temos o conceito 
da diversidade cultural e artística para o ensino da disciplina de 
Arte durante o ensino básico. Nesse contexto, a disciplina traz um 
desafio, ensinar Arte Surda para alunos surdos a partir da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), já que são alunos do Segundo Ciclo do 
Fundamental I em processo de aquisição da língua de sinais como 
língua de ensino. Desafio que requer do professor ouvinte, estudos 
não só do conteúdo artístico sobre Arte Surda, mas de uma língua 
visual-gestual, ao procurar e identificar se a artista Nancy Rourke 
possui um “sinal” (termo utilizado como forma de identificação de 
uma pessoa na Comunidade Surda) e recursos pedagógicos para 
uma educação visual desses alunos em sala de aula. 
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Segundo Daniel dos Santos Neto, Luciana de Jesus e 
Antenor Rita Gomes (2017), 

“O Dia Nacional dos Surdos foi instituído pela Lei nº 
11.796 de 2008 e atualmente se constitui como um dia 
de mobilização e de lutas empreendidas pelas comuni-
dades surdas por todo o Brasil. É um dia marcante que 
fomenta ações por todo o mês de setembro – doravante 
denominado pelas comunidades surdas de Setembro 
Azul – mobilizando escolas, organizações e instituições 
diversas por todo o Brasil para o desenvolvimento de 
atividades alusivas às lutas históricas desenvolvidas pelo 
povo surdo. A data de 26 de setembro foi escolhida pela 
comunidade surda para a realização de tal comemoração 
em alusão à implantação da primeira escola de surdos 
no Brasil – que foi instalado no Rio de Janeiro/RJ em 26 
de Setembro de 1857” (DOS SANTOS NETO, DE JESUS, 
GOMES, 2017, p. 17-18).

Dessa forma, refletir sobre vivências educativas ao presenciar 
durante quatro anos como professor de Arte na educação infantil com 
crianças surdas na Creche Comunitária Professor Geraldo Cavalcanti 
de Albuquerque da Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
da Audição – APADA/Niterói, em que durante todo o ano letivo era 
ensinado diferentes conteúdos sobre Arte Geral e sobre Arte Surda 
como forma de empoderamento das crianças surdas. Mas, durante 
o mês de setembro, os trabalhos eram organizados para a “Feira do 
Mundo do Surdo”, evento voltado para a comemoração do dia nacio-
nal dos surdos a cada ano letivo. Vale salientar que o povo surdo 
produz muitas obras que divulgam suas emoções, suas formas de 
compreender o mundo, suas histórias e sua cultura (NUNES, 2018). 

Importante ressaltar que essas aulas de Arte na Escola 
Municipal Paulo Freire, não foi só elaborada para o mês de setembro 
em que é comemorado o mês do surdo. Mas durante todo o ano 
letivo, foram trabalhados diferentes artistas surdos como forma de 
representatividade das crianças surdas da Unidade Escolar. 
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REFERENCIAL TEÓRICO

Discussões sobre Arte-Educação, Cultura Surda e Arte 
Surda, têm por referências textos de Barbosa (2007), Strobel (2008) 
e Rourke (2011), respectivamente. 

Ao contribuir para o estudo de uma diversidade artística em 
sala de aula poderá trazer considerações positivas em diminuir o 
preconceito cultural e artístico sobre a Arte Surda frente à um colo-
nialismo (BHABHA, 2013). A importância de uma valorização em 
relação à diferença artística é reforçada pelo respeito à diversidade 
cultural da utilização da língua como meio de comunicação e expres-
são da comunidade surda (STROBEL, 2008). 

Para Rejane Coutinho (2007, p. 156) “é preciso desenvolver 
no professor a sua faceta de pesquisador, aquele que sabe buscar, 
relacionar e elaborar os conhecimentos”. Assim, ser professor e 
trabalhar o conceito de Arte com os alunos da educação básica é 
muito mais complexo do que podemos imaginar, ainda mais quando 
não conhecemos sobre as diversidades artísticas, o que nos faz ter 
um conhecimento prévio de buscas, pesquisas, estudos e cursos de 
capacitação na área desejada para aprofundarmos nos assuntos. 

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) traz para o 
ensino um acolhimento de diferenças e pluralidade cultural, assim 
como, o reconhecimento e “reflexão sobre as linguagens artísticas, 
corporais e verbais (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita) 
–, que são objeto de seus diferentes componentes (Arte, Educação 
Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa)” (BRASIL, 2017, p. 474). 

Considerando esses pressupostos, e em articulação com 
as competências gerais da Educação Básica, a área de Linguagens 
deve garantir aos alunos o desenvolvimento de competências espe-
cíficas. Uma dessas competências específicas de linguagens para o 
ensino fundamental é:
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Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e 
respeitar as diversas manifestações artísticas e culturais, 
das locais às mundiais, inclusive aquelas pertencentes ao 
patrimônio cultural da humanidade, bem como participar 
de práticas diversificadas, individuais e coletivas, da pro-
dução artístico-cultural, com respeito à diversidade de 
saberes, identidades e culturas (BRASIL, 2017, p. 65).

Percebemos que a diversidade e a pluralidade cultural estão 
presentes no campo do ensino das diferentes áreas de conhecimento, 
assim como na disciplina da Arte. Entendemos que o campo da Arte 
é amplo, uma vez que todas as linguagens artísticas são conside-
radas importantes, como: artes visuais (pintura, desenho, escultura, 
gravura), artes audiovisuais (cinema, vídeoarte), artes cênicas (circo, 
teatro), dança, música e literatura. Além das artes tecnológicas, mul-
timídias, intervenções artísticas e outras criadas com o avanço da 
cultura e seus meios de produção artística. 

O ensino de Arte, vem fortalecer essa diferença e diversidade 
em suas manifestações culturais e artísticas entre as personalidades 
de cada um, alunos e professores. Cada professor da disciplina de 
Arte deveria estar atento às novas formas de expressões e mani-
festações artísticas inseridas próximas à comunidade escolar, como 
as diferenças culturais entre os grupos sociais. Segundo Ana Mae 
Barbosa (2007, p. 18), a Arte “supera o estado de despersonaliza-
ção, inserindo o indivíduo no lugar ao qual pertence, reforçando e 
ampliando seus lugares no mundo” (BARBOSA, 2007, p. 18). 

O surgimento de um movimento artístico Deaf View/Image 
Art (De’VIA) surgido em 1989, nos Estados Unidos, por um grupo 
de artistas surdos trouxe o intuito de seguir uma forma de pintar e 
expressar a sua própria arte podendo ter exageros ou ênfases nas 
bocas, mãos, orelhas e olhos (MILLER, 1989).

Entendemos esse movimento como um novo conceito de 
se expressar artisticamente por diferentes artistas surdos, mas ao 
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mesmo tempo, a aceitação e divulgação da própria língua de sinais, 
a história surda e a cultura surda (DURR, 1999).

Ao conhecermos sobre o Movimento De’VIA e Arte Surda 
como meio de expressão artística e representatividades devido a 
aceitação e reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – Libras 
de acordo com a Lei nº 10.436/2002 como forma de comunica-
ção e expressão de comunidades de pessoas surdas do Brasil, 
podemos refletir que no campo das artes plásticas, adentrar em 
elementos características de uma arte é cada vez mais concei-
tualizar do que a própria estética em torno da obra de arte. Tais 
reflexões podem ser visíveis em relação aos seus próprios signos 
visuais (CAMPELLO, 2008). 

Para a Arte-Educadora Ana Mae Barbosa (2007), 

O compromisso com a diversidade cultural é enfatizado 
pela Arte-Educação Pós-moderna. Não mais somente os 
códigos europeus e norte-americanos brancos, porém 
mais atenção à diversidade de códigos e função de raças, 
etnias, gênero, classe social etc. 

Para definir diversidade cultural, temos que navegar 
por uma complexa rede de termos. Alguns faltam sobre 
multiculturalismo, outros sobre pluriculturalidade (PCNs), 
e temos ainda o termo a meu ver mais apropriado – 
Interculturalidade. Enquanto os termos “Multicultural” e 
“Pluricultural” pressupõem a coexistência e mútuo enten-
dimento de diferentes culturas na mesma sociedade, o 
termo “Intercultural” significa a interação entre as diferen-
tes culturas. Esse deveria ser o objetivo da Arte-Educação 
interessada no desenvolvimento cultural. Para alcançar 
tal objetivo, é necessário que a escola forneça um conhe-
cimento sobre a cultural local, a cultura de vários grupos 
que caracterizam a noção e a cultura de outras nações 
(BARBOSA, 2007, p. 19). 

O caminho para uma diversidade artística não está em 
ensinar apenas duas expressões culturais estabelecidas pela Lei  
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nº 11.645/2008, “torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-
-brasileira e indígena em todas as escolas públicas e privadas de 
ensino fundamental e médio no Brasil”, mas em ampliar o conheci-
mento em relação às diversidades que fazem parte do contexto local, 
regional, nacional e internacional. 

O trabalho da artista americana Nancy Rourke, considerada 
uma das mais influenciadoras da Arte Surda na comunidade surda 
da atualidade, podemos apresentar o empoderamento e a identidade 
surda americana em divulgar em suas telas as representações das 
mãos como uma mensagem sobre o sujeito surdo, orgulho surdo, 
cultura surda, língua, American Sing Language (ASL), aceitação, his-
tória surda, surdez e comunicação. Este elemento da representação 
da mão em suas obras, traz por sua vez, uma forma simbólica. 

Ser ouvinte e ser aceito pela comunidade surda como pro-
fessor de Arte bilíngue na educação básica é perceber que a diver-
sidade artística só fortalece os laços de conhecimento entre as dife-
renças. Dessa forma, refletir sobre as novas pesquisas para o campo 
das artes visuais no contexto da Arte Surda é construir um diálogo 
possível para novos olhares reflexivos de respeito e divulgação de 
um patrimônio artístico para todos.

PRIMEIRO MOMENTO: 
CONHECER 

A aula de Arte iniciou-se com a apresentação da artista 
Nancy Rourke (Figura 1). As impressões coloridas de suas obras 
foram fixadas no quadro branco, para que os alunos pudessem a 
partir do primeiro contato, visualizar as obras de arte da artista, per-
ceber suas influências a partir das obras de outros artistas como 
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Leonardo di Ser Piero da Vinci (1452-1519) e Vicent Willem Van Gogh 
(1853-1890), observar suas técnicas e cores primárias: vermelho, azul 
e amarelo. Suas obras tiverem uma grande influência de cores pri-
márias com o artista Piet Cornelis Mondrian (1872-1944). 

Figura 1 - Retrato da artista Nancy Rourke

Fonte: https://nancyrourke.com/

Neste primeiro momento do conhecer, a atenção dos alunos 
com assuntos de Arte Surda, apresentado por uma artista que tam-
bém era surda, fez com que eles tivessem um interesse maior pela 
disciplina de Arte. Foi o primeiro contato com uma obra de arte que 
trazia uma representatividade. Os alunos puderam se reconhecer 
através da obra da artista, já que o professor enfatizou que ela era uma 
mulher surda muito famosa no campo da Arte Surda. Principalmente, 
ao conhecer a obra de arte intitulada “Mona Lisa Surda”. 

https://nancyrourke.com/


20

S U M Á R I O

Figura 2 - Obras da artista fixadas no quadro branco, a Mona Lisa  
de Leonardo da Vinci e um aluno ao lado desenhando a Mona Lisa Surda

Fonte: Arquivo de pesquisa do Professor João Paulo Ferreira da Silva.

Antes mesmo do professor passar para a próxima atividade: 
prática (segundo momento: fazer) para os alunos, após a explicação 
sobre a artista, um dos alunos solicitou a canetinha emprestada, e no 
quadro branco, começou a desenhar a Mona Lisa Surda (Figura 2).

Segundo Strobel (2008):

Tem muitos surdos artistas que fazem desenhos, pinturas, 
esculturas e outras manifestações artísticas com a exten-
são beleza, equilíbrio, harmonia e revoltas, com muitas 
discriminações sofridas pelo povo surdo. Como exemplo, 
há muitas pinturas e esculturas lindas que os artistas sur-
dos produzem em língua de sinais, cenas de opressões 
ouvintistas e outros (STROBEL, 2008, p. 66).
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Podemos ressaltar que a Arte Surda é representada em 
diferentes campos das artes plásticas, diferentes são os artistas e 
suas obras, com diferentes cores e técnicas. Por que ainda insisti-
mos em apresentar somente artistas ouvintes para alunos surdos 
nas aulas de arte? Essa é uma pergunta que o professor começou a 
refletir quando começou a trabalhar com os alunos surdos da Escola 
Municipal Paulo Freire. Ao pesquisar mais sobre o movimento artís-
tico Deaf View/Image Art (De’VIA), uma seleção de diferentes artis-
tas surdos fez parte do seu acervo para que durante o ano letivo, os 
alunos pudessem conhecer a partir dos artistas surdos (brasileiros e 
extrangeiros), novas técnicas de arte e outros artistas. 

Figura 3 - Apresentação do sinal da artista Nancy Rourke com vídeo no YouTube

Fonte: Arquivo de pesquisa do Professor João Paulo Ferreira da Silva.

Como os recursos de mídia são muito importantes para o 
trabalho com a educação visual para os alunos surdos, também 
foi apresentado um vídeo com a própria imagem da artista Nancy 
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Rourke para que os alunos pudessem ver mais um pouco do seu 
trabalho e das suas cores. 

Segundo a própria artista em seu site, ao apresentar os seus 
trabalhos e a sua biografia, Rourke (2021) escreve que, 

Utilizo cores primárias que se tornaram uma marca 
registrada do meu trabalho e que agora são chamadas 
de Rourkeísmo. Cada cor possui um significado próprio. 
O vermelho representa o empoderamento ou a luta por 
justiça. O amarelo significa esperança no futuro e melho-
ria de vida. Também remete à luz, pois as pessoas surdas 
precisam da capacidade de enxergar para compreender 
informações. O azul apresenta dois tons em meu traba-
lho. O azul claro representa a felicidade e a jornada da 
surdez. O azul escuro remete ao capacitismo, ao oralismo 
e à discriminação. As cores preto e branco são utilizadas 
como reforço estilístico para realçar as cores primárias 
(ROURKE, 2021, online).

Em um dos vídeos, foi apresentado a artista sinalizando o seu 
próprio sinal (N3). O sinal da artista Nancy Rourke é representado 
pela letra “N” e pelo número “3”, pois o “N” vem da inicial do seu 
nome Nancy. Já o número “3” faz uma referência as cores utilizadas 
em suas obras de arte que são as três cores primárias. Uma das 
alunas que aparece sentada no meio, sinaliza o número “3” represen-
tado pela artista (Figura 3). 

SEGUNDO MOMENTO: 
FAZER 

A Arte-Educadora Ana Mae Barbosa (2007) enfatiza a 
“coerência entre os objetos e os métodos”, ou seja, podemos des-
tacar o fazer como o momento de colocar em prática a criatividade,  
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um momento em que a teoria começa a criar caminhos para a área 
da criação. Como vimos anteriormente, os estudantes do Segundo 
Ciclo do Fundamental I, conheceram através de imagens e vídeos, a 
Arte Surda nas obras da artista americana Nancy Rourke. 

Em uma de suas obras intitulada “Deaf Mona Lisa”, uma relei-
tura da obra Mona Lisa do artista Leonardo da Vinci, a artista retrata 
a Mona Lisa Surda sinalizando o sinal “Surdo” é uma representação 
de mostrar para a sociedade o orgulho surdo e afirmar o empodera-
mento e a identidade surda (ROURKE, 2021). 

Figura 4 - Mona Lisa Surda, óleo sobre tela, 2011

Fonte: https://nancyrourke.com/

https://nancyrourke.com/
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Nesse segundo momento, foi solicitado aos estudantes que 
fizessem uma pose colocando as mãos para baixo. Um a um, o pro-
fessor foi chamando pelo sinal e pedindo para fazer uma pose para a 
foto, da cintura para cima. 

Dando continuidade, na semana seguinte, já que a aula de 
Arte acontece uma vez por semana, com o tempo de uma hora. Os 
alunos receberam suas obras impressas em papel A4, sem cores, 
apenas no preto e branco. A partir desse momento, os alunos foram 
levados a pensar no sinal “Surdo” e inseri-lo nas próprias fotografias 
impressas. Como uma releitura, ou melhor, uma nova versão para 
a obra Mona Lisa Surda de Nancy Rourke, mas nas suas próprias 
imagens fotográficas. 

Figuras 5, 6 e 7 - Momento do fazer em que cada aluno desenha  
o sinal “Surdo” na própria imagem

    
Fonte: Arquivo de pesquisa do Professor João Paulo Ferreira da Silva.

Uma representatividade sendo aprendida na prática: no 
desenhar, ao inserir o sinal “Surdo” na própria fotografia. Uma aula 
não apenas de Arte, mas de identidade surda, momento de fazer o 
empoderamento ganhar forma ao projetar sobre a própria imagem 
o sinal de sujeito surdo. Para o sujeito surdo, essa experiância visual 
realizada na aula de Arte sobre Arte Surda é um mecanismo de pro-
dução de conhecer mais o mundo sobre a cultura surda. 
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Segundo Lodenir Karnopp, Madalena Klein, Márcia 
Lunardi-Lazzarin (2011), 

[...] no entanto, independentemente do local onde vivem, 
um dos fatores que os identifica é a experiência visual. 
Isso não se relaciona a perspectivas compensatórias 
como usualmente são descritos os surdos: pela falta de 
sentido da audição, eles desenvolveriam o sentido visual. 
A experiência visual está relacionada com a cultura surda, 
representada pela língua de sinais, pelo modo diferente de 
ser, de se expressar e de conhecer o mundo (KARNOPP, 
KLEIN e LUNARDI-LAZZARIN, 2011, p. 19).

O momento do fazer ganhou força, ganhou movimento, 
ganhou espaço dentro de uma sala de aula para mostrar a todos que 
existe uma Arte que representa a comunidade surda: a Arte Surda. 
Uma Arte que surgiu em 1989 nos Estados Unidos e que agora, ganha 
força na Aula de Arte da Escola Municipal Paulo Freire. Uma escola 
que atende turmas bilíngues e teve como professor de Arte, um pro-
fissional bilíngue que estuda sobre a perspectiva da Arte Surda para 
alunos surdos, atuante na comunidade surda.

TERCEIRO MOMENTO: 
APRECIAR

Apreciar é admirar, refletir, considerar, entre outros sinôni-
mos. Mas o que propõe Barbosa (2007), quando se refere a peda-
gogia triangular, é deixar que esse terceiro momento seja o caminho 
para a contemplação. 

Deixar a obra ser contemplada pelos colegas da escola, pelos 
profissionais e deixar esse momento ganhar novos horizontes. É 
muito importante mostrar o que o professor está fazendo dentro da 
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sala de aula com os seus estudantes. Muito embora, sabemos que 
para alguns professores, apresentar um trabalho fora da sua zona de 
conforto, pode se tornar um martírio.  

Após a conversa sobre Arte Surda (primeiro momento) e o 
fazer artístico (segundo momento), o professor de Arte organizou um 
mural dentro da própria sala de Arte com os trabalhos feitos pelos 
alunos. Um mural de exposição para contemplação e apreciação, para 
todos os alunos que passariam pela sala de Arte, surdos ou ouvintes. 

Para Freire (1993), 

A compreensão dos limites da prática educativa demanda 
indiscutivelmente a claridade política dos educadores 
com relação a seu projeto. Demanda que o educador 
assuma a política de sua prática. Não basta dizer que a 
educação é um ato político assim como não basta dizer 
que o ato político é também educativo. É preciso assumir 
realmente a política da educação (...). Não posso reconhe-
cer os limites da prática educativo-política em que me 
envolvo se não sei, se não estou claro em face de a favor 
de quem a pratico (FREIRE, 1993, p. 46-47).

Uma prática educativa-política sobre Arte Surda para os 
ouvintes, pode ser só um trabalho com desenhos de mãos. Mas, para 
a Comunidade Surda, as mãos na Arte, e aqui principalmente, na 
Arte Surda, tem uma representatividade marcante. Uma represen-
tatividade que traz o sentido da língua, já que na língua de sinais 
as palavras são formadas e representadas com movimentos com as 
mãos, corpo e as expressões faciais. 

Os alunos das turmas bilíngues, ao entrar na sala, já começa-
ram a colocar suas mãos sobre as obras de arte realizadas como forma 
de reconhecimento de espaço, reconhecimento da obra realizada e 
ao mesmo tempo, orgulho de ter participado daquele momento e ter 
a obra exposta juntos aos demais colegas da turma (Figura 8). 
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Figura 8 - Momento da apreciação do mural  
sobre Arte Surda em Nancy Rourke

Fonte: Arquivo de pesquisa do Professor João Paulo Ferreira da Silva.

Essa terceira etapa não pode acabar em sala de aula, uma 
atividade como fruto de uma pesquisa de doutorado requer ganhar 
mais visibilidade, já que a temática de ensino é viva, fugaz e desafia-
dora ao trazer referências artísticas de uma artista surda para alunos 
surdos nas aulas de Arte. 

Dessa forma, o professor João Paulo Ferreira da Silva foi 
convidado para apresentar o seu trabalho realizado em sala de aula, 
para o campus da Universidade Federal Fluminense – UFF, locali-
zado em Niterói, RJ. 

Ao apresentar o seu fazer didático em sala de aula para os 
licenciandos de diferentes cursos da universidade durante um evento 
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sobre Cultura Surda da disciplina de Língua Brasileira de Sinais – 
Libras, organizado pela professora Drª Gildete da Silva Amorim M. 
Francisco, foi possível conversar e refletir com os estudantes univer-
sitários sobre essa representatividade do ensino de Arte com Arte 
Surda para alunos surdos. Muito mais que ensinar um conteúdo, o 
fazer com a representatividade faz soar um som de visibilidade entre 
as quatro paredes, que ultrapassa os limites e as barreiras de uma 
sala de aula a ponto de querer ser visto por todos: surdos e ouvin-
tes (Figuras 9 e 10). 

Figuras 9 e 10 - Momento da apreciação da Arte Surda  
realizada pelos alunos da E.M.Paulo Freire

  
Fonte: Arquivo de pesquisa do Professor João Paulo Ferreira da Silva.

Os presentes, alunos, professores e convidados, puderam 
contemplar a exposição das atividades intitulada “Mãos”, elaborado 
pelo professor João Paulo Ferreira da Silva em sua sala de Arte com 
os alunos das turmas bilíngues do 2º Ciclo do Fundamental I da 
Escola Municipal Paulo Freire, Niterói. 

Segundo Cunha (2016),

Quando o educador trabalha com os ideais de educação 
inclusiva, a sua prática finda abarcando todos os níveis e as 
modalidades de ensino: a educação especial, a educação 
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de jovens e adultos, a educação infantil e assim por diante, 
alcançando a diversidade discente – diferentes etnias, cul-
turas ou classes sociais (CUNHA, 2016, p. 11). 

Dessa forma, com o intuito de trabalhar o conceito de Arte 
Surda na aula de Arte ao propor representatividade para os estu-
dantes surdos, nos deixa um momento de reflexão sobre como o 
ensino pode agregar novos conhecimentos e ampliar o repertó-
rio dos alunos surdos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O presente trabalho é o resultado de um relato de experiência 
sobre a pesquisa em Arte Surda para fins acadêmicos. A partir das 
atividades práticas em sala de aula tendo como suporte teórico-me-
todológico a pedagogia triangular de Ana Mae Barbosa. 

Este artigo, portanto, pode ser compreendido como uma 
análise, ao mesmo tempo, posterior e anterior à finalização do 
mesmo, uma vez que também representa o registro final daquilo 
que foi planejado, depurado, executado e avaliado, um meta-artigo 
que pode servir de inspiração a outros professores de Arte em prol 
Representatividade pela Arte Surda. 

O maior desafio para um professor ouvinte é adentrar no 
mundo da comunidade surda, ser aceito e ser reconhecido pelo 
trabalho bilíngue com os estudantes surdos. Ser professor de Arte 
bilíngue é ter um desafio dobrado, uma vez que a língua, a cultura e 
a Arte é VIVA! Ser professor de Arte para surdos torna-se um desafio 
e ao mesmo tempo, uma abertura para dois encontros, dois mundos 
e duas formas de presenciar a Arte. 

A divulgação da Arte Surda teve muitos avanços com as 
novas tecnologias a favor da das Artes, visto que antes essas obras 
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eram contempladas em livros ou museus, porém a luta hoje é outra: 
usufruir dessas imagens em sala de aula para que os estudantes sur-
dos possam conhecer que existe uma Arte que dialoga com a sua 
própria identidade. Existe uma Arte Surda que traz uma visibilidade 
para o fazer, quanto sujeito surdo. 

Discursos como esses poderiam ser levados mais a fins 
quando trabalhamos Arte com estudantes surdos. Segundo Sacks 
(2010), “o primeiro uso de linguagem, a primeira comunicação, geral-
mente se dá entre mãe e filho, e a língua é adquirida, emerge, entre 
eles dois”. Aqui não abordamos o conceito da língua, mas da constru-
ção de uma forma de linguagem: a linguagem visual através da Arte. 
Explorar esse sentido nas Aulas de Arte a partir da vivência com 
a Arte Surda para estudantes surdos é como despertar a primeira 
comunicação, uma vez que as crianças se identificam com o fazer 
artístico antes de aprender a ler e escrever. 

Verificamos que apresentar o conceito do fazer artístico 
como prática, sem renunciar à teoria, se faz possível, principal-
mente, por intencionarmos uma contextualização a partir da cons-
trução de identidade. 

A pedagogia triangular da Arte-Educadora Ana Mae Barbosa, 
contribuiu para o desenvolvimento dessa pesquisa acadêmica. As 
artes plásticas que são muito férteis para novos olhares reflexivos, 
críticos, multicores, híbridos, fruto de misturas e de diálogos para 
novas pesquisas, que possam contribuir com a comunidade surda 
através da representatividade na Arte Surda. 
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INTRODUÇÃO

Desde a promulgação da Lei nº 10.436/2002 (Brasil, 2002), 
que reconhece a Libras como língua legítima da comunidade surda, 
ou seja, do “povo surdo” (Strobel, 2008), e do Decreto nº 5.626/2005 
(Brasil, 2005), que incentivou a criação do curso de Letras-Libras 
para formar professores e bacharéis em Tradução e Interpretação nas 
vinte e sete (27) capitais do Brasil e uma Licenciatura em Educação 
Bilíngue (na UFF e UFG), o cenário da educação de surdos avançou 
significativamente. Além disso, esses marcos legais permitiram a 
abertura de diversos programas de pós-graduação e, consequente-
mente, o surgimento de grupos de pesquisa voltados a temas como 
Educação Bilíngue, Educação de Surdos, Aquisição de Linguagem, 
Cognição e Linguística da Libras.

Esses estudos abriram novos horizontes para a problemati-
zação científica, buscando mitigar os desafios históricos no ensino 
e na prática pedagógica. Essa evolução converge com as diretrizes 
da Política Bilíngue de Educação de Surdos, consolidada pela Lei nº 
14.191/2021 (Brasil 2021), que insere a Educação Bilíngue como moda-
lidade de ensino dentro da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB. Diante desse amparo legal, torna-se imperativo que 
as pesquisas contemporâneas não apenas identifiquem as lacunas 
na formação de professores, mas também proponham metodolo-
gias práticas que garantam o desenvolvimento cognitivo, linguístico 
e identitário do educando surdo, transformando o texto da lei em 
inclusão efetiva no cotidiano escolar.

Sabemos que a Educação Bilíngue de Surdos, nova modali-
dade de ensino-aprendizagem, é considerada legalmente e pedago-
gicamente uma modalidade de ensino independente, e não apenas 
uma metodologia ou método isolado.
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Para entender a diferença na prática, vale a pena detalhar 
como essa distinção funciona no sistema educacional brasileiro:

a.	 Se for uma Modalidade de Ensino (O que diz a Lei)

Desde a promulgação da Lei nº 14.191/2021 (Brasil, 2021), 
a Educação Bilíngue de Surdos inserida na LDB (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional) como uma moda-
lidade de ensino oficial, assim como a Educação Especial, a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) ou a Educação Indígena 
e muitos outros existentes no quadro da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 
Diversidade e Inclusão - SECADI/MEC.

Isso significa que ela exige uma estrutura própria:

	■ Língua de Instrução: A Libras é a primeira língua (L1) usada para 
ensinar todas as disciplinas (Matemática, História, Ciências, etc.), 
e o Português escrito é ensinado como segunda língua (L2).

	■ Espaços Próprios: Ela deve ocorrer em escolas bilíngues de 
surdos, classes bilíngues ou polos de educação bilíngue, 
registrados no SISU.

	■ Identidade e Cultura Visual: O foco está na cultura visual surda 
e no desenvolvimento identitário do aluno, convivendo com 
pares surdos e professores fluentes ou nativos na língua de 
sinais, de acordo com o PPC, PPP, PPB e BNCC.

b.	 Sobre a diferença entre Modalidade e Metodologia

	■ Se fosse apenas uma Metodologia: Seria apenas uma “técnica” 
ou ferramenta de ensino aplicada dentro de uma sala de aula 
comum (composta majoritariamente por ouvintes). O professor 
daria a aula em português e usaria imagens ou o intérprete 
como um mero recurso metodológico de apoio, assim como 
acontece com as escolas inclusivas e do uso do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, nas prefeituras onde rece-
bem a porcentagem da “dupla matrícula”.
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	■ Como uma Modalidade Bilíngue: Altera-se todo o projeto 
político-pedagógico (PPP) da escola. O currículo é pensado 
a partir da cultura visual e linguística dos surdos. A estrutura 
escolar se adapta ao aluno, e não o aluno à estrutura ouvinte.

c.	 Na ótica da Realidade: Existe nas escolas nos dias de hoje?

Existe um descompasso entre o que está na lei e o que acon-
tece na realidade dentro da escola:

	■ Na Teoria (Legislação): Deve existir como modalidade, com a 
criação de escolas e classes específicas de educação bilíngue  
pelo país.

	■ Na Prática (Realidade Brasileira): Muitas redes de ensino ainda 
não implementaram escolas bilíngues. Na maioria das cidades, 
o que ocorre é a inclusão em escolas regulares (ouvintes), onde 
o aluno assiste à aula em português e outras disciplinas com a 
presença de um ou sem Intérprete de Libras.

São os questionamentos e os desafios no ensino da educa-
ção de surdos que nos inquietam como professores, especialmente 
no que tange à consolidação da modalidade bilíngue. Para compre-
ender esse cenário, precisamos revisitar a trajetória histórica dessa 
estrutura. Embora escolas especializadas para surdos tenham sur-
gido e resistido globalmente entre os séculos XVI e XXI, o advento 
das políticas de educação inclusiva, fortemente influenciado pelo 
movimento de Educação para Todos (UNESCO. Declaração de 
Jomtien, 1990) e pela Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), 
acabou por colocar em xeque esse modelo segregado, priorizando a 
inserção desses alunos na rede regular de ensino.

No cenário brasileiro, essa transição se refletiu na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) e cul-
minou na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), além de ser reforçada pela Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI nº 13.146/2015). Mais tarde, a Convenção da ONU 
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sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), ratificada 
no Brasil com equivalência de emenda constitucional, consolidou o 
modelo social e de direitos humanos, determinando que os Estados 
garantam um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.

Todavia, o grande nó crítico reside no fato de que essa visão 
universalista de “inclusão” historicamente falhou em distinguir 
a singularidade linguística dos surdos. Ao tratá-los estritamente 
sob a ótica da deficiência, ignorou-se que a comunidade surda 
demanda o reconhecimento de sua diferença cultural e linguística. 
Esse apagamento reflete o preconceito e o desrespeito aos direi-
tos linguísticos historicamente presentes na sociedade brasileira. 
Atualmente, esse paradigma começa a ser reparado com a consa-
gração da Educação Bilíngue de Surdos como modalidade inde-
pendente na LDB (Lei nº 14.191/2021), devolvendo o protagonismo 
às escolas polo e bilíngues.

Embora tardios, os avanços na área são frutos de anos de 
luta e de propostas encaminhadas ao Ministério da Educação (MEC). 
Muitas vezes, contudo, esse progresso foi freado por interesses polí-
ticos e eleitoreiros que priorizam agendas partidárias em detrimento 
dos reais anseios do povo brasileiro. Ao contrário do modelo biparti-
dário dos Estados Unidos, o cenário legislativo brasileiro é fragmen-
tado em trinta partidos, o que pulveriza as discussões e dificulta o 
consenso em torno de propostas educacionais efetivas.

Paralelamente a esse entrave político, a educação de sur-
dos sofreu historicamente com as diretrizes da antiga Secretaria de 
Educação Especial e do Conselho Nacional de Educação (CNE). 
Suas metodologias falharam em promover o desenvolvimento 
linguístico, social e cognitivo dos alunos surdos em patamar de 
igualdade com os ouvintes. Até os dias atuais, a comunidade surda 
enfrenta desvantagens estruturais porque o sistema insiste em apli-
car um modelo ouvinte-centrado, que pressupõe a leitura e a escrita 
da Língua Portuguesa como L1 (primeira língua), em vez de tratá-la 
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adequadamente como L2 (segunda língua) e suas adaptações sem 
desmerecer a aquisição da segunda língua que é a lingua portuguesa. 

Além disso, historicamente operou-se uma grave lacuna 
na formação docente. Os cursos promovidos pelas secretarias de 
educação eram centralizados no modelo clínico-médico, focados na 
reabilitação da audição, da fala e no ensino do português como L1, o 
que inviabilizava uma verdadeira educação de surdos. Esse cenário 
só começou a mudar a partir da mobilização do movimento surdo, 
liderado pela Federação Nacional de Educação e Integração dos 
Surdos (FENEIS) e por pesquisadores doutores surdos. Essa articu-
lação política culminou, em 2021, na criação da Diretoria de Políticas 
de Educação Bilíngue de Surdos (DIPEBS) no âmbito da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, 
Diversidade e Inclusão - SECADI do Ministério da Educação (MEC).

Atualmente, a DIPEBS é composta por profissionais surdos 
e voltada especificamente para a consolidação da modalidade bilín-
gue. A diretoria articulou a liberação de verbas via FUNDEB e a par-
ceria com a CAPES, viabilizando programas de formação continuada 
como o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica - PARFOR e a Rede Nacional de Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação (RENAFOR). Essa iniciativa envolveu 
diversas universidades federais do país, a saber: UFF, UnB, UFG, 
UFPel, entre outras.

No entanto, esse processo gerou um impacto pedagógico sig-
nificativo: muitos professores ouvintes inscritos depararam-se com 
cursos totalmente sinalizados em Libras, cujas avaliações exigiam 
respostas escritas ou em vídeo (sinalizadas) com apoio de professo-
res e tutores surdos, na sua maioria. Esse novo paradigma formativo 
estruturou-se em conteúdos fundamentais, tais como: história da 
educação de surdos, metodologias de ensino específicas, aspectos 
da visualidade, gramática da Libras, processos de aquisição de lin-
guagem e estratégias de instrução da educação básica ao ensino 
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superior. Todo esse arcabouço, fundamentado na Libras e na Língua 
Portuguesa escrita como L2, visa ressignificar a prática docente 
tanto nas escolas inclusivas quanto no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). Embora os resultados dessa política ainda 
estejam sendo consolidados, os relatórios oficiais já publicados pela 
DIPEBS evidenciam o alcance e a relevância social desse trabalho.

Vamos mudar o foco para os alunos que apresentam difi-
culdades cognitivas e linguísticas adicionais (como comorbida-
des ou atrasos severos decorrentes da privação linguística) é um 
passo fundamental. Vamos estruturar essa transição costurando a 
Linguística, a Neurociência e a Psicologia Cognitiva para fundamen-
tar a sua prática pedagógica.

ENTENDENDO O PROCESSO DE 
AQUISIÇÃO DE LÍNGUAS NO CÉREBRO

Para compreender os desafios enfrentados por alunos com 
dificuldades cognitivas e linguísticas, é preciso desmistificar uma 
ideia antiga: a de que o cérebro processa apenas sons. O cérebro 
humano é biologicamente programado para processar linguagem 
(estruturas, regras e significados), independentemente de o estímulo 
ser auditivo (línguas orais) ou visual (línguas de sinais).

É aqui que entra a interdisciplinaridade: a união entre a 
Linguística (que estuda a estrutura da língua), a Neurociência (que 
mapeia o funcionamento biológico do cérebro) e a Psicopedagogia 
(que traduz esses dados em estratégias de ensino).

Mostraremos na Figura 1 o mapeamento das áreas cor-
ticais responsáveis pelo processamento linguístico para enten-
der os seus comandos. 
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Quadro 1 - Mapeamento das áreas corticais responsáveis  
pelo processamento linguístico

Fonte: ttsz / Getty Images.

Para entender o seu processo e das conexões neurais que 
coexistem a comunicação entre si, apresentamos abaixo:

a.	 Área de Broca: Localizada no lobo frontal inferior esquerdo. É 
a central responsável pela expressão, produção e articulação 
da linguagem (seja falada, escrita ou sinalizada em Libras).

b.	 Área de Wernicke: Localizada no lobo temporal superior pos-
terior esquerdo. É a central responsável pela compreensão, 
decodificação e processamento do significado da linguagem.
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c.	 Córtex Motor Primário: Faixa localizada no lobo frontal que 
coordena os movimentos voluntários do corpo. Na educação 
de surdos, essa área é fundamental para comandar a motri-
cidade fina necessária para a configuração das mãos e dos 
movimentos na sinalização da Libras.

d.	 Córtex Auditivo Primário: Localizado no lobo temporal, pro-
cessa os estímulos sonoros. Nos alunos surdos, essa área 
pode ter sua função reorganizada pelo cérebro para ajudar 
a processar estímulos visuais e táteis (fenômeno conhecido 
como plasticidade cortical).

e.	 Córtex Visual Primário: Localizado no lobo occipital (na parte 
traseira da cabeça). É a porta de entrada para toda a informa-
ção visual. Para o aluno surdo, esta área é o motor principal 
da visualidade, processando as expressões faciais, corporais 
e a leitura dos sinais da Libras.

f.	 Córtex somatossensorial: É a região do cérebro responsável 
por processar as sensações do corpo, como o tato, a proprio-
cepção (percepção da posição do próprio corpo no espaço) e 
a temperatura. Para o aluno surdo, esse córtex trabalha inten-
samente na percepção tátil dos sinais e no feedback motor 
das próprias mãos e braços ao sinalizar.

g.	 Giro angular: É uma área de associação crucial localizada 
no lobo parietal. Ela funciona como uma “ponte” que integra 
diferentes tipos de informações: visuais, auditivas e táteis. 
Na leitura e na escrita (da Língua Portuguesa como L2, por 
exemplo), o giro angular desempenha um papel fundamental 
ao associar os símbolos gráficos das palavras escritas aos 
seus significados e conceitos linguísticos complexos.
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Como indicado no diagrama acima, as duas principais cen-
trais de comando da linguagem no cérebro são:

	■ Área de Broca: Localizada no lobo frontal, é responsável 
pela produção da linguagem e pela organização sintática (a 
ordem correta das palavras ou sinais).

	■ Área de Wernicke: Localizada no lobo temporal, é responsá-
vel pela compreensão da linguagem e pelo processamento 
semântico (o significado do que se diz ou sinaliza).

Estudos de neuroimagem (Neves; Barbosa, 2025, p. 28-29) 
demonstram que essas mesmas áreas são ativadas tanto para falan-
tes de línguas orais quanto para surdos sinalizantes de línguas de 
sinais. O cérebro não discrimina o canal físico (se é ouvido ou olho), 
ele quer a estrutura linguística.

Contudo, quando o aluno apresenta dificuldades cognitivas 
ou linguísticas, o entrave geralmente está na velocidade de transmis-
são ou na conectividade dessas redes neurais, exigindo do professor 
uma mediação muito mais direcionada.

Para comprovar suas teorias, os pesquisadores Dr. Felipe 
Venâncio Barbosa e Dra. Sylvia Lia Grespan Neves (referências na 
USP e no campo da Linguística Clínica e Neurolinguística da Libras) 
discutem em suas obras e pesquisas, incluindo os estudos conso-
lidados no livro “A Língua de Sinais no Cérebro: Linguística, Saúde 
e Educação”, como o cérebro processa a linguagem e o impacto 
devastador que a privação linguística gera no neurodesenvolvi-
mento de pessoas surdas.

Abaixo, detalho as causas, as limitações neurocognitivas 
geradas por esse fenômeno e as soluções propostas pelos autores  
e pela área.



43

S U M Á R I O

O QUE A PRIVAÇÃO LINGUÍSTICA FAZ NO CÉREBRO?

Segundo os autores Neves e Barbosa (2025, p. 49-50) de 
que para o cérebro, linguagem é linguagem, independentemente de 
ser falada (auditivo-oral) ou sinalizada (visual-espacial). O cérebro 
da criança possui janelas de desenvolvimento chamadas períodos 
críticos. Se durante a primeira infância a criança não for exposta a 
uma língua natural que ela consiga perceber plenamente (no caso do 
surdo, a Libras), o cérebro sofre alterações estruturais e funcionais.

Assim como a Quadros (1997, p. 70-71) nos seus estudos 
do desenvolvimento infantil, se a criança surda não receber estí-
mulo linguístico acessível (a língua de sinais) nos primeiros meses 
de vida (por volta dos cinco ou seis meses), a fase crucial que 
compreende nos primeiros anos de vida (o período que vai até os 
3 anos, estendendo-se criticamente até os 5 anos) será severa-
mente afetada, comprometendo o chamado “período crítico” para a 
aquisição da linguagem.

As pesquisas na área de Linguística Clínica e neuroimagem 
(Neves e Barbosa, 2025, p. 28-29) demonstram que a falta de estí-
mulo linguístico precoce gera:

	■ Poda sináptica disfuncional: Áreas cerebrais que deveriam 
ser hiperconectadas para gerenciar a linguagem de forma 
abstrata perdem conexões por falta de uso.

	■ Sobrecarga na Memória Operacional: Como faltam estrutu-
ras linguísticas (lexicais e sintáticas) consolidadas, o cérebro 
faz um esforço infinitamente maior para decodificar men-
sagens simples, gerando fadiga cognitiva e o “excesso de 
apego ao concreto” (as dificuldades práticas relatadas em  
sala de aula).
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AS CAUSAS DA PRIVAÇÃO LINGUÍSTICA

A privação linguística não ocorre por causa da surdez em si, 
mas sim pelo ambiente em que a criança está inserida. As principais 
causas mapeadas são:

1.	 Nascimento em famílias ouvintes sem orientação adequada: 
Cerca de 95% das crianças surdas nascem em lares de 
pais ouvintes (Lane, 1992; Goldfeld, 1997; Quadros, 1997; 
Skliar, 1998; Lacerda, 1998, 2006; Góes, 1999 e Freeman, 
Carbin & Boese, 1999). Sem acesso imediato à comunidade 
surda ou à Libras, essas famílias frequentemente tentam se 
comunicar apenas oralmente, deixando a criança em um 
“vácuo” de compreensão.

2.	 O Mito do “Oralismo Exclusivo” e a Demora no Diagnóstico: 
Práticas médicas ou fonoaudiológicas tradicionais que 
desencorajam o uso da Língua de Sinais sob a falsa pre-
missa de que ela “atrapalharia” o desenvolvimento da fala 
ou do implante coclear. Isso adia a aquisição de qualquer 
língua por anos preciosos.

3.	 Inclusão Escolar Ineficaz (Inclusão de Fachada): Matricular 
a criança surda na escola regular sem professores bilíngues, 
sem colegas que sinalizem e sem intérpretes qualificados. A 
criança passa anos “copiando” o quadro sem internalizar a 
estrutura do discurso.

AS SOLUÇÕES PROPOSTAS

Os autores defendem que as sequelas da privação linguística 
só podem ser mitigadas ou evitadas por meio de uma abordagem 
interdisciplinar entre Linguística, Saúde e Educação.
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Aquisição Linguística Precoce (Libras como L1)

A solução primária é garantir que o bebê ou a criança surda 
seja exposta à Libras imediatamente após o diagnóstico da surdez. 
O cérebro precisa mapear o mundo linguisticamente o quanto antes. 
O uso da Libras estimula o córtex auditivo (que nos surdos passa 
a processar estímulos visuais e linguísticos através da plasticidade 
cerebral) e protege as funções cognitivas superiores.

Implementação Efetiva do Bilinguismo nas Escolas

Substituir o modelo de “integração forçada” por Escolas 
Bilíngues de Surdos ou polos bilíngues reais. O ambiente escolar 
deve ser totalmente sinalizante, onde a Libras é a língua de instrução 
e interação social, e a Língua Portuguesa escrita é ensinada como 
segunda língua (L2).

MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA COM BASE 
CIENTÍFICA (O PAPEL DOS DOCENTES)

Para os alunos que já chegam ao Ensino Superior com his-
tórico de privação, como acontece nos desafios diários enfrentados 
por cursos como o PARFOR na UFF, e outras escolas inclusivas e 
regulares, e futuras escolas bilíngues, as soluções práticas envolvem 
a reabilitação linguístico-cognitiva por meio de:

	■ Consciência Linguística Transparente: O professor precisa 
entender cientificamente que o aluno não tem um “atraso 
mental”, mas sim uma barreira de conectividade gerada pelo 
atraso na aquisição da língua.

	■ Uso de Recursos Visuais e Glossários em Libras: Criar 
mapas mentais, repertórios lexicais e glossários em sinais 
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para dar suporte conceitual e diminuir a sobrecarga da 
memória operacional.

	■ Incentivo à Prática de Pesquisa: Inserir o aluno surdo em 
monitorias, estudos dirigidos e grupos de pesquisa científica 
para estimular a transição do pensamento concreto para o 
pensamento abstrato e acadêmico.

LINGUÍSTICA — O ALICERCE 
ESTRUTURAL DA LÍNGUA

A Linguística não se resume a regras normativas de “certo” 
ou “errado”; ela é a ciência que estuda como a linguagem humana se 
estrutura. No contexto da educação de surdos com barreiras cogni-
tivas, ela funciona como o primeiro filtro para que o professor saiba 
exatamente onde e como a comunicação do aluno está falhando.

Para isso, analisamos a língua em quatro níveis principais, 
adaptados à realidade bilíngue:

	■ Fonologia (ou Querologia para as línguas de sinais): É o 
estudo das unidades mínimas que formam a língua. Na 
Libras, são os cinco parâmetros: configuração de mão, loca-
ção, movimento, orientação e expressões não manuais. Um 
aluno com dificuldades cognitivo-motoras pode ter dificulda-
des na memória de trabalho para reproduzir ou diferenciar 
configurações de mão muito parecidas, exigindo treinos de 
discriminação visual e motora.

	■ Morfologia e Sintaxe: Tratam da formação de palavras/sinais 
e da organização das frases. Alunos surdos que sofreram 
privação linguística precoce (que demoraram anos para 
ter contato com a Libras ou das parcas vocabulários pelos 



47

S U M Á R I O

professores não bilíngues e da ausência da conversa coti-
diana junto com a família que não sabe Libras) frequente-
mente apresentam barreiras aqui. O cérebro deles encontra 
dificuldades para estruturar pensamentos em sequências 
lógicas complexas, gerando frases fragmentadas tanto em 
Libras quanto no Português escrito.

	■ Semântica: Refere-se ao estudo do significado das palavras e 
conceitos. Alunos com deficiência intelectual ou dificuldades 
severas de aprendizagem tendem a ficar presos ao sentido 
literal e concreto das coisas. O desafio do professor é ajudá-los 
a construir conceitos abstratos, metáforas e generalizações.

	■ Pragmática: É o uso prático da língua no contexto social (saber 
conversar, esperar a sua vez, entender a intenção do outro, res-
ponder com prosódia em Libras). Muitas dificuldades linguísti-
cas em sala de aula não são falta de vocabulário, mas sim uma 
barreira na pragmática, o aluno não consegue usar a língua 
para interagir socialmente de forma funcional. As respostas, 
na sua maioria, são diretas e invasivas, repetitivas e copiadas.

Para entender que esses eixos linguísticos impedem que o 
professor rotule o aluno como “incapaz”. Na verdade, o aluno surdo 
pode estar enfrentando um obstáculo específico em um desses 
níveis, o que demanda estímulos pedagógicos diferenciados e o 
apoio do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ou Estudos 
Dirigidos. Diante disso, evidencia-se que os professores necessi-
tam de maior prática de instrução em Libras, bem como do apoio 
de um Laboratório Funcional de Libras (LFL). Além disso, torna-se 
fundamental que esses profissionais obtenham a devida certifica-
ção de proficiência linguística com base nas diretrizes do Quadro 
de Referência da Libras como L2, documento atualmente em anda-
mento e fundamentado no Quadro Europeu Comum de Referência 
para Línguas (QECR) adaptado às línguas de sinais.
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ENTENDENDO A COGNIÇÃO  
E A PERCEPÇÃO LINGUÍSTICA 
DOS ALUNOS SURDOS

E sabidamente, que segundo Lane (1992), a proibição mun-
dial do uso da língua de sinais, consolidada pelas resoluções do 
Congresso de Milão, gerou consequências catastróficas. Entre elas, 
Campello (2026, em prelo) destacou os tipos de consequências 
através da opressão linguística, que impôs a língua falada como o 
único instrumento viável para a educação de surdos. Sob uma pers-
pectiva puramente médica da surdez, buscou-se o “poder de ouvir” 
mediante o uso de próteses auditivas e treinamentos fonoaudiológi-
cos, visando a normalização do surdo na sociedade. Tais ferramen-
tas, sutis e poderosas, estabeleceram um controle sobre o corpo 
e a mente: “Audismo”, “Privilégio Ouvinte”, “Ouvintismo”, “Privação 
Linguística” e “Sala de Jantar”. Este configura-se como uma forma de 
dominação exercida por ouvintes para reestruturar e exercer autori-
dade sobre a comunidade surda.

Continuando, Campello (2026, em prelo) mostra que nesse 
contexto, Skliar (1998) ressalta que o termo “ouvintismo” se baseia 
no conceito de colonialismo. Trata-se de um modelo de poder desi-
gual no qual um grupo não apenas domina o outro, mas impõe sua 
própria ordem cultural (Mery, 1991, apud Wrigley, 1996). O ouvintismo 
representa a percepção do ouvinte sobre a surdez, enquanto o ora-
lismo é a sua forma institucionalizada. Ambos permanecem como 
discursos hegemônicos, forçando o surdo a narrar-se e enxergar-se 
sob a ótica do ouvinte. É nessa autopercepção imposta que surgem 
os sentimentos de deficiência e a legitimação de práticas puramente 
terapêuticas (Skliar, 1998).
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No artigo, Campello (2026, em prelo) mostrou as con-
sequências dessas práticas que se manifestaram de diver-
sas formas, tais como:

	■ Emergência de minorias: a diversidade de identidades dentro 
da comunidade surda (surdocegos, ensurdecidos, bilíngues, 
sinalizantes, etc.);

	■ Variações linguísticas: mudanças nos sistemas de comunica-
ção e comportamentos distintos;

	■ Conflitos internos: tensões, agressividade e problemas men-
tais e emocionais induzidos pela opressão;

	■ Nível de subsistência: um foco excessivo em detalhes periféri-
cos e na tentativa de “pensar e vestir-se” conforme os padrões 
ouvintistas, em detrimento da organização política e artística;

	■ Opressão dupla: o impacto da educação opressora não 
atinge apenas o indivíduo, mas toda a comunidade;

	■ Sucesso do colonialismo: o fenômeno do “surdo contra 
surdo”, evidenciando a fragmentação do grupo.

Retornando ao conceito pelo Ladd (2003) como “subalterno”, 
edificado pela perspectiva colonizadora, criou barreiras que impedi-
ram o reconhecimento acadêmico e a produção de conhecimento 
autêntico pelos surdos. Dentro dessa categoria, destacam-se:

1.	 Surdos Subalternos de Elite: Sujeitos com formação aca-
dêmica de pós-graduação (stricto sensu). Essa ascensão 
intelectual foi uma estratégia fundamental para conquis-
tar respeito e visibilidade para a cultura surda no cenário 
mundial. Contudo, Ladd (2003) adverte que líderes podem, 
por vezes, reproduzir discursos oralistas ou atitudes de um 
“grupo desenraizado”.
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2.	 Surdos Subalternos: Grupos privados de participação sig-
nificativa no poder hegemônico. Geralmente monolíngues, 
são o público-alvo prioritário de políticas assistenciais (como 
Passe Livre, Benefício de Prestação Continuada – BPC, 
Cotas e Bolsa Família).

3.	 Surdos Alienados: Indivíduos que sofrem de privação mental 
e comunicativa devido à ausência de contato com a língua de 
sinais. O isolamento os torna vulneráveis a práticas capacitis-
tas, sendo frequentemente utilizados como “bodes expiató-
rios” que distorcem a imagem da comunidade.

A autora Campello (2014, 2018, 2026, em prelo), na dis-
ciplina: Estudos Surdos, sistematizou essas características de 
“Mitos e Verdades” (em prelo e será publicado em breve) sobre os 
tipos de subalternidade

E, vamos focalizar as características dos Surdos Aliena-
dos que são:

a.	 Limitações na Interação Dialógica: Apresentam dificuldade 
em responder a enunciados em Libras, limitando-se, muitas 
vezes, a copiar a pergunta formulada.

b.	 Comportamento de Esquiva: Não respondem efetivamente 
ao enunciado; comumente fingem compreensão através de 
acenos de cabeça afirmativos ou negativos.

c.	 Pragmatismo Social Restrito: Ao interagirem com surdos 
desconhecidos, limitam o contato a perguntas diretas e auto-
máticas sobre dados pessoais (como idade e estado civil), 
sem estabelecer um fluxo comunicativo profundo.

d.	 Respostas Desconexas: Não atendem ao objetivo da per-
gunta, fornecendo respostas que divergem do tema proposto.



51

S U M Á R I O

e.	 Prolixidade Narrativa: As respostas carecem de objetividade; 
o sujeito tende a recorrer a longas narrativas antes de chegar 
ao ponto central da questão.

f.	 Passividade Acadêmica e Linguística: Quando expostos a 
uma linguagem distinta da de seu ambiente habitual, tendem 
ao silenciamento, demonstrando falta de estímulo para ques-
tionar ou sanar dúvidas.

Diante de situações complexas e singulares, resultantes da 
privação e do “estranhamento linguístico”, o desconhecimento da 
estrutura da Língua Portuguesa, emergem impactos severos na 
saúde mental. O esforço constante pela “salvaguarda” ou por estra-
tégias de “sobrevivência linguística” pode conduzir o sujeito ao esgo-
tamento ou à desistência, esta última configurada como uma “válvula 
de escape”. Uma vez atingidos os limites de enfrentamento, as dificul-
dades tornam-se perenes e cristalizam-se na realidade vivenciada; 
tal engessamento da “estrutura do assujeitamento” torna o indivíduo 
dócil, ou seja, “Surdo bonzinho” (Nóbrega, 2026) e conivente com a 
“violência linguística”, muitas vezes de forma imperceptível.

Dessa forma, é possível compreender e de perceber os 
comportamentos e as situações que produziram a condição de 
subalternidade entre os surdos. As características dos três perfis 
analisados (Subalternos, Elite e Alienado) influenciam diretamente 
a forma como utilizam a Língua de Sinais Brasileira (Libras), que 
acaba sendo relegada a uma função de comunicação secundária no 
cotidiano, servindo apenas como um meio restrito de interação entre 
seus pares, em vez de consolidar-se como uma língua de instrução 
e de prestígio social.

A autora Botelho (1998) no seu livro: “Segredos e Silêncios 
na Educação dos Surdos” validou com este argumento a respeito da 
polidez nos discursos construídos ao longo de sua vida, acarretando 
os comportamentos muitos comuns nos Surdos Alienados:
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A atitude de franqueza parece explicar-se por referências 
sociais omitidas ao sujeito surdo ao longo de seu processo 
de socialização. Por não terem uma língua compartilhada 
plenamente com os sujeitos surdos, pais e educadores 
deixam de dar referência sobre a interação (p. 64).

Isso afeta supramente na Educação Superior, onde os alunos, 
oriundos do Instituto Nacional de Educação de Surdos que entraram 
na Licenciatura de Educação Bilíngue de Surdos, projeto aprovado 
pela PARFOR Equidade1 e apresentou vários resquícios de “privação 
linguística” e de comportamentos não sociáveis, desconfiados, e da 
completa ausência de lógica (dedução e de compreensão) e do des-
cumprimento de horários. Após as análises pelos professores que 
ministraram aulas e das atividades expositivas, deparamos que:

	■ a privação linguística os tornaram, os sujeitos surdos “infanti-
lizados” por limitações lexicais (Botelho, 1998, p. 66);

	■ alienação do sujeito em relação às regras do discurso (p. 66);

	■ excesso de apreensão do concreto, do imediatamente ao 
alcance, e frequentemente, descontextualizando a interação 
com os ouvintes (p. 67);

	■ uso da narrativa incompatível com suas idades e expe
riências (p. 68);

	■ ausência de “confiança” nos discursos no uso das respostas, 
sempre esquivando a conversa ou procuram usar a famosa 
frase: “vou conversar com minha mãe, se pode” (p. 68);

	■ desconhecem as diferenças entre as vozes das pessoas 
segundo idade, gênero e outras variáveis, durante a leitura 

1	 O PARFOR Equidade (Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica) é um pro-
grama da CAPES que tradicionalmente capacita professores das redes públicas que não possuem 
a formação adequada na área em que lecionam.
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dos textos da língua portuguesa e outras questões das 
diferentes disciplinas;

	■ ficam calados ou não respondem nas situações em que 
as “mensagens não significativas”2 eram importantes  
e necessárias;

	■ dificuldade de “explicar” por não ter costume com atividade 
linguística de descrever, situar, detalhar e desconheciam a 
importância dessa habilidade para a situação discursiva (p. 73);

	■ os discursos, costumam apresentar muitos “detalhes”, como 
reflexo de “desdobramento de esforços” para ser equivalen-
tes ao ouvinte (Allport, 1962, p. 177) e as vezes, as informa-
ções tornavam-se “invasivas”;

	■ a vulnerabilidade na autonomia discursiva, onde a falta 
de mediação linguística precoce e de qualidade gera uma 
dependência excessiva de figuras mediadoras familiares 
(geralmente ouvintes), limitando o desenvolvimento do 
sujeito enquanto autor de seus próprios posicionamentos.

Em suma, as evidências observadas pelos docentes nas ati-
vidades expositivas desmistificam a ideia de um “déficit cognitivo” 
natural do sujeito surdo, revelando, em contrapartida, as profundas 
marcas da privação linguística tardia. Quando o acesso à língua de 
sinais é negligenciado na primeira infância, o desenvolvimento das 
funções discursivas superiores, como a capacidade de abstração, a 
ironia, a inferência e a leitura de nuances pragmáticas (como gênero 
e idade na voz do outro), fica severamente comprometido.

O silêncio diante de mensagens essencialmente fáticas 
(as “mensagens não significativas”, voltadas à coesão social) e a 

2	 Que inclui comentário, aparentemente sem sentido, criam envolvimento entre as pessoas, estabe-
lecem relações sociais.
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dificuldade em realizar movimentos argumentativos complexos 
(descrever, detalhar, situar) refletem o quanto a escola regular de 
matriz estritamente oral/ouvinte falhou em constituir esses indiví-
duos como sujeitos de linguagem. Diante disso, o papel do corpo 
docente neste projeto transcende o ensino de conteúdos programá-
ticos das disciplinas; trata-se de um trabalho imersivo de reparação 
linguística e letramento crítico, essencial para que esses alunos res-
signifiquem suas identidades, superem as barreiras do imediatismo 
concreto e passem a ocupar o espaço acadêmico com autonomia e 
segurança discursiva. 

Essa realidade impõe um desafio complexo e diário ao 
corpo docente do ensino superior. Na prática, quando os profes-
sores recebem esses alunos com severas defasagens cognitivas e 
linguísticas, deparam-se com uma barreira pedagógica: a falta de 
fundamentação científica sobre o fenômeno da privação linguística 
por parte de muitos docentes da própria instituição. Sem essa leitura 
clínica e social, tende-se a recorrer a práticas pedagógicas tradicio-
nais e impositivas. O resultado colateral dessa abordagem inflexível 
é o esvaziamento das salas de aula, impulsionado pela evasão de 
estudantes que não encontram estímulo, acolhimento linguístico ou 
estratégias diferenciadas para a promoção da leitura e da escrita.

Essa fragilidade estrutural não é nova; esses discentes são 
oriundos de redes públicas de ensino marcadas por uma inclusão 
frequentemente superficial. Mesmo em instituições federais de refe-
rência nacional ou em escolas ditas inclusivas, a realidade revela 
a formação dos professores / docentes concursadas nas universi-
dades públicas, os quais, muitas vezes, a presença de Tradutores e 
Intérpretes de Língua de Sinais (TILS) também carecem de formação 
específica nas áreas disciplinares técnicas que interpretam.

Esse efeito cascata culmina em um severo prejuízo na for-
mação desses educandos no ensino superior. O paradoxo torna-se 
ainda mais alarmante por se tratar de um curso de Licenciatura em 
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Educação Bilíngue: os alunos que hoje enfrentam as sequelas da 
privação e da exclusão pedagógica estão sendo preparados para 
ser os futuros professores da educação de surdos. Portanto, romper 
com essa pedagogia tradicional e desinformada não é apenas uma 
escolha metodológica, mas um enfrentamento diário e urgente para 
garantir que a próxima geração de alunos surdos não seja submetida 
ao mesmo ciclo de subalternização linguística.

CONSIDERAÇÃO FINAL

Contudo, quando o aluno apresenta dificuldades cogniti-
vas ou linguísticas, o entrave geralmente reside na velocidade de 
transmissão ou na conectividade dessas redes neurais, exigindo 
do professor uma mediação muito mais direcionada e intencional. 
Respaldado por uma formação adequada, estudos aprofundados e 
pesquisas na área, o enfrentamento cognitivo passa a se materializar 
por meio de práticas cotidianas e sistemáticas, tais como:

a.	 Estímulo dialógico constante: conversar exaustivamente 
sobre o tema proposto, ativando os conhecimentos prévios  
do estudante;

b.	 Ancoragem conceitual: exemplificar conceitos abstratos e 
concretos de forma visual e contextualizada;

c.	 Contraste linguístico: mostrar explicitamente as diferen-
ças estruturais entre as frases e as gramáticas da Libras e 
da Língua Portuguesa;

d.	 Progressão textual textualizada: apresentar textos curtos 
e, gradativamente, expandir a complexidade sintática e o 
repertório vocabular;
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e.	 Produção lexicográfica: criar glossários terminológicos espe-
cíficos de determinada área do conhecimento com suas res-
pectivas traduções e sinalizações em Libras;

f.	 Letramento visual e crítico: utilizar recursos fílmicos e ima-
géticos para provocar questionamentos profundos e, a partir 
deles, introduzir as teorias científicas existentes;

g.	 Inserção na cultura acadêmica: incentivar a inserção dos 
estudantes surdos em grupos de pesquisa, o pleito por bol-
sas de iniciação científica, a apresentação de trabalhos em 
eventos e a realização de estudos dirigidos.

Essas ações são fundamentais para consolidar uma apro-
priação robusta do conhecimento científico. Ao transformar a traje-
tória desse graduando, o ensino superior cumpre seu papel político: 
devolver à sociedade um cidadão emancipado e um educador cons-
ciente, capaz de servir de referência e espelho para futuros alunos 
surdos que, eventualmente, cheguem à escola ou nas universidades 
compartilhando o mesmo quadro de privação linguística e pedagó-
gica que ele outrora vivenciou.
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INTRODUÇÃO

A intervenção precoce na Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
mesmo nos anos pré-escolares, é um caminho consistente para 
crianças surdas e está de acordo com os princípios do Sistema 
Educacional Bilíngue, no qual a Libras ocupa o lugar de primeira lín-
gua (L1) e o português escrito é estabelecido como segunda língua 
(L2). Nesse modelo, “a Libras é a língua de comunicação, interação, 
instrução e ensino, e o português escrito é a língua presente nos 
recursos instrucionais e a língua-alvo desse ensino (Art. 60-A da 
LDBEN nº 9.394 de 1996)” (Inep, 2025).

A Lei 14.191/2021 altera a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) e define a educação bilíngue para sur-
dos como uma modalidade de ensino. No parágrafo segundo do Art. 
60, essa abordagem deve se iniciar na educação infantil (zero ano) e 
continuar por toda a experiência educacional do aluno surdo.

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) discute as princi-
pais legislações voltadas para a Educação Bilíngue de Surdos (EBS), 
bem como estratégias e lacunas ainda existentes. Entre elas, desta-
camos a demanda por articulações entre o setor da saúde e o da edu-
cação para identificar e direcionar crianças e bebês surdos para as 
unidades escolares com a modalidade EBS. Segundo eles, é preciso:

Estabelecer protocolos de encaminhamento de bebês e 
crianças diagnosticadas com surdez para a modalidade 
escolar Educação Bilíngue de Surdos, incluindo a orien-
tação sobre os direitos linguísticos e a educação bilíngue. 
Uma ação intersetorial com a saúde é fundamental, criando 
mecanismos para acompanhamento do desenvolvimento 
linguístico ao longo dos anos, com dados vinculados ao 
sistema de saúde e educação. Ainda é inexistente uma 
política e programas de educação linguística precoce 
para bebês e crianças surdas com pares surdos – o que 
precisa ser inicialmente formulado, no formato de piloto, 
para ampliação em escala (MEC, 2025a, p. 33, grifo nosso).
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A Política Nacional de Educação Bilíngue de Surdos 
(PNEBS)1, nos termos do Decreto nº 11.691/2023, entende a EBS 
como aquela que envolve desde a criação e o apoio a escolas bilín-
gues e à formação de profissionais até a produção de materiais, a 
transversalidade curricular, a garantia de acesso e permanência, e 
o fomento à pesquisa.

Outras atribuições estabelecidas são: planejar e executar 
ações de apoio aos centros de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) para formação educacional; elabo-
rar materiais didáticos bilíngues e interagir com a 
família; promover a transversalidade na educação bilín-
gue, assegurando o pleno desenvolvimento linguístico-
cognitivo e a aprendizagem significativa dos estudantes; 
formular e implementar políticas que favoreçam o acesso, 
a permanência e o êxito nos resultados das instituições 
de ensino bilíngue, com destaque para os aspectos cultu-
ral, artístico, esportivo e de saúde; e fomentar a realização 
de estudos e pesquisas referentes às experiências na área 
de educação bilíngue (MEC, 2025b, grifo nosso).

O cérebro humano tem um período crítico para a aquisição 
da linguagem, que ocorre nos primeiros anos de vida, e atrasos nesse 
processo podem levar à privação linguística, com consequências 
cognitivas e psicossociais duradouras (Humphries et al., 2014, 2022). 
Os autores recomendam “a exposição a uma linguagem multimo-
dal compreensível e o engajamento em atividades conjuntas com 
pais e amigos para garantir a aquisição da primeira língua de acordo 
com a idade2” (Humphries et al., 2022, p. 1, tradução e grifos nossos).

1	 Política que vem sendo discutida no Grupo de Trabalho de Educação Bilíngue, vinculado à 
Diretoria da Política Pública de Educação Bilíngue dos Surdos (Dipebs/MEC).

2	 Then, we argue that children who are deaf in early childhood need to be immersed in a multimodal 
and multilingual environment, within which they are exposed to sign language with the frequency 
and richness that assures age-appropriate first language acquisition. Even when most parents of 
deaf newborns do not know sign language, achieving sufficient language acquisition begins at 
home and continues in school.
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Esse argumento é reforçado por Cruz (2018, p. 75) em seu 
estudo, que constatou que “a exposição tardia à língua de sinais 
pode trazer importantes implicações e prejuízos no processo de 
aquisição da linguagem, assim como na aprendizagem da escrita 
em código alfabético”. Essa forma de intervir logo nos primeiros anos 
tem suas bases em estudos de linguistas e educadores como Ronice 
Müller de Quadros (2001, 2011) e Karin Strobel (2008a, 2008b, 2009), 
que sustentam que a Libras é uma língua completa e natural para a 
criança surda, com potencial para estruturar o pensamento abstrato 
e fortalecer a identidade cultural surda.

A criança nasce imersa em relações sociais que se dão 
na linguagem. O modo e as possibilidades dessa imersão 
são cruciais na surdez, considerando-se que é restrito ou 
impossível, conforme o caso, o acesso a formas de lingua-
gem que dependam de recursos da audição. Sobretudo 
nas situações de surdez congênita ou precoce em que 
há problemas de acesso à linguagem falada, a oportuni-
dade de incorporação de uma língua de sinais mostra-se 
necessária para que sejam configuradas condições mais 
propícias à expansão das relações interpessoais, que 
constituem o funcionamento nas esferas cognitiva e afe-
tiva e fundam a construção da subjetividade. Portanto, os 
problemas tradicionais apontados como característicos 
da pessoa surda são produzidos por condições sociais. 
Não há limitações cognitivas ou afetivas inerentes à 
surdez, tudo dependendo das possibilidades oferecidas 
pelo grupo social para seu desenvolvimento, em especial 
para a consolidação da linguagem (Góes, 1996, p. 38 apud 
Basto; Lourenço, 2020).

A intervenção precoce vai muito além da questão linguística e 
se conecta às práticas pedagógicas que promovem a inclusão social 
e um senso de pertencimento a uma comunidade. É uma aborda-
gem educacional que contraria os modelos oralistas tradicionais que 
prevaleceram no Brasil por muito tempo, onde a oralização vinha em 
primeiro lugar (Felippe; Dias, 2026; Silva et al., 2025). 
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A surdez apresenta obstáculos no cotidiano escolar 
quando o conjunto de crenças, valores, princípios não 
fundamentam a prática educativa, ou seja, a filosofia 
educacional não é pensada para ouvintes e surdos de 
forma democrática, priorizando-se apenas uma língua e 
uma cultura. Diante dessa realidade, a Libras deve estar 
presente em todas as ações educativas, superando as 
barreiras, de forma a garantir a socialização e o desenvol-
vimento de linguagem entre surdos e ouvintes (Felippe; 
Dias, 2026, p. 183).

No plano legal e político, a obrigatoriedade do ensino de 
Libras na educação infantil encontra respaldo na Lei 10.436/2002, 
que reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expres-
são, e no Decreto 5.626/2005, que regulamenta sua inclusão curri-
cular obrigatória em todos os níveis de ensino, incluindo a educação 
infantil. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) incorpora essas 
diretrizes nos eixos de interação e comunicação e exige que as pro-
postas curriculares municipais detalhem a imersão em Libras nas 
rotinas da educação infantil com ênfase em experiências lúdicas e 
interativas voltadas para a promoção do bilinguismo bidirecional, ou 
seja, o aprendizado de Libras tanto por crianças surdas quanto por 
ouvintes em turmas mistas.

Por sua vez, as práticas pedagógicas recomendadas enfati-
zam a imersão ambiental em Libras, caracterizada por rotinas diárias 
mediadas por sinais, como rodas de conversa visuais, contação de 
histórias sinalizadas e brincadeiras sensoriais que exploram a espa-
cialidade da língua. Pinto e Santos (2020) destacam que o desenvol-
vimento da Libras por crianças surdas pode ser favorecido por jogos 
e brincadeiras, especialmente quando há mediação linguística, inte-
ração com adultos e crianças e uso do espaço. As autoras também 
afirmam que atividades de leitura, narração e brincadeiras integram 
experiências privilegiadas para esse desenvolvimento.

Karnopp e Quadros (2001, p. 2) discutem que a aquisição da 
linguagem por crianças surdas deve ocorrer por meio de uma língua 
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visual-espacial, no caso brasileiro, a Libras, e que bebês surdos pre-
cisam ter contato com pessoas que dominem essa língua. De acordo 
com as autoras, “a aquisição da linguagem por crianças surdas deve 
ser garantida por meio de uma língua visual-espacial, no caso brasi-
leiro, a Libras, e que bebês surdos precisam ter contato com pessoas 
que dominem essa língua, preferencialmente pessoas surdas”.

Na aquisição das línguas de sinais, vários estudos têm 
se debruçado na “aquisição tardia”. Isso acontece porque 
há uma incidência significativa de crianças surdas com 
pais ouvintes que não adquirem a língua de sinais no 
período comum de aquisição da linguagem [...] o período 
crítico pode ser entendido como o “pico” do processo 
de aquisição da linguagem. Isso não significa que não 
possa haver aquisição em outros períodos da vida. As 
evidências para a existência desse período vêm de crian-
ças que, por alguma razão, foram privadas de acesso à 
linguagem durante esse período evidenciando dificul-
dades (e impossibilidade) de aquisição da linguagem, 
especialmente da sintaxe (em nível de estrutura) (Pizzio; 
Quadros, 2011, p. 46).

Stumpf e Linhares (2021) consideram gravações de vídeo, 
narrativas, folclore surdo e produções culturais em Libras como 
recursos para a EBS, pois facilitam a reflexão metalinguística neces-
sária para a aprendizagem do português escrito como segunda 
língua. Quanto aos currículos escolares, são entendidos como 
documentos que orientam o ensino, ou seja, “o currículo não oferece 
todas as respostas, mas traz as discussões temáticas, conceituais, 
procedimentais e valorativas para o ambiente da escola, orientando 
a tomada de decisões sobre as aprendizagens” (Prefeitura de São 
Paulo, 2019, p. 19). No caso da Libras, o ensino vem acompanhado de 
aspectos fonético-fonológicos, morfológicos, sintáticos e discursivos 
próprios de uma língua visuoespacial.

Terhune-Cotter e Dye (2025, p. 4) confirmam os benefícios 
deste modelo de ensino. Em sua pesquisa realizada com 103 crianças 
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surdas, os autores descobriram que aquelas com acesso precoce 
à língua de sinais apresentaram um crescimento mais rápido na 
memória de trabalho serial, com base em tarefas que exigem a orde-
nação sequencial de informações.

[...] examinamos as mudanças desenvolvimentais em seu 
desempenho de memória de trabalho na tarefa n-back 
e verificamos se o desempenho nessas tarefas era pre-
dito pelo contexto familiar e pela habilidade linguística. 
Partimos da hipótese de que o desempenho nas tare-
fas melhoraria ao longo da faixa etária investigada, com 
ganhos relacionados à idade maiores entre crianças de 
famílias surdas, em comparação com aquelas de famílias 
ouvintes, refletindo o efeito positivo de uma forte exposi-
ção linguística precoce3 (tradução nossa).

Outros estudos reafirmam essa questão, como Jones et al. 
(2025) que realizaram um ensaio clínico randomizado com pais 
de crianças surdas instruídos a aplicar estratégias de mediação 
comunicativa com seus filhos. Como resultado mais impactante, os 
autores constataram que as crianças expostas à linguagem de sinais 
tinham efeitos na comunicação infantil mais pronunciados do que 
crianças que não foram expostas, ou seja, a presença da linguagem 
de sinais contribuiu para os ganhos comunicativos provenientes 
da mediação parental.

Delcenserie, Genesee e Champoux (2024, s.p.), por sua 
vez, constataram que o desempenho de crianças surdas quanto 
à memória de trabalho não verbal pode ser analisado a partir da 
exposição à língua de sinais que, mesmo sendo de curto prazo, 
beneficia a linguagem.

3	 […] we examined the developmental changes in their n-back WM performance and determined 
whether their performance on these tasks was predicted by their family background and langua-
ge ability. We predicted that their task performance would improve across the age range tested, 
with larger age-related gains for the children from deaf families compared to those from hearing 
families (reflecting the positive effect of strong early language exposure).
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A exposição inicial e de curta duração a sinais não nati-
vos pode trazer consequências positivas para as habili-
dades linguísticas e de memória fonológica de crianças 
surdas com implantes cocleares. A exposição prolon-
gada à língua de sinais apresenta benefícios adicionais 
e importantes, permitindo que essas crianças tenham 
desempenho semelhante ao de crianças com audição 
típica4 (tradução nossa).

Os resultados da pesquisa de Segretti (2022, p. 50) eviden-
ciaram que “surdos que estão na fase escolar de 3º a 5º ano, podem 
desenvolver mais problemas de comportamento externalizantes e 
internalizantes do que os seus pares ouvintes”. Este pode ser um 
reflexo das consequências de um contexto social e educacional que, 
por muito tempo, não garantiu acesso pleno e precoce à língua para 
crianças surdas. Com base no exposto, falaremos sobre a importân-
cia da intervenção precoce na educação de crianças surdas, o ensino 
da Libras na educação infantil, práticas pedagógicas e estratégias de 
ensino entre outros temas correlatos.

Em observância às diretrizes de integridade científica esta-
belecidas pela Portaria CNPq 2.664, de 6 de março de 2026, infor-
mamos que foram utilizadas ferramentas de inteligência artificial 
generativa (ChatGPT/Gemini) exclusivamente para o refinamento 
estilístico, revisão gramatical e aprimoramento da coesão textual 
deste trabalho. Ressaltamos que a concepção intelectual, a coleta 
e análise de dados, bem como as conclusões apresentadas, são 
de autoria integral humana, sendo a IA utilizada apenas como 
suporte à redação técnica.

4	 The present study examined the impact of deaf children’s early short-term exposure to nonnati-
ve sign input on their spoken language and their phonological memory abilities. Deaf children 
who had been exposed to nonnative sign input before and after cochlear implantation were 
compared to deaf children who never had any exposure to sign input as well as to children with 
typical hearing.
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O ENSINO DE LIBRAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E O PAPEL DA FAMÍLIA

Como ponto de partida, destacamos a obra de Stumpf e 
Linhares (2021) que listam alguns documentos internacionais vol-
tados para as políticas linguísticas, como a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948), a Convenção sobre Discriminação 
no Campo do Ensino (1960), o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos (1966), a Convenção sobre a Proteção e Promoção 
da Diversidade das Expressões Culturais (2005), a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), 
a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (2008), o Decreto 7.387/2010 (2010) e a Aliança 
Internacional da Pessoa com Deficiência (2011).

De acordo com Lima e Almeida (2025, n.p.), nos Estados 
Unidos e na Suécia a língua de sinais é oficialmente reconhecida 
e é parte integrante da educação bilíngue e da inclusão social. Os 
autores também enfatizam que, em países desenvolvidos, há “maior 
acesso a escolas inclusivas, onde a qualidade da educação para 
crianças surdas é muito eficiente e excelente”. No Brasil, temos o 
Decreto 5.626/2005, que trata o ensino de Libras na educação infan-
til como uma estratégia pedagógica que garante os direitos linguísti-
cos e culturais das crianças surdas.

Não obstante, precisamos falar sobre a profissionalização de 
professores e intérpretes de Libras em nível superior, que ainda é 
recente no cenário brasileiro. Segundo Alencar (2016), os primeiros 
programas nessa modalidade surgiram a partir de 2008, com a ini-
ciativa da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) em par-
ceria com o MEC e o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
resultando na implantação de dezenove polos de formação distribu-
ídos por universidades públicas do país.
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Também é importante que a família esteja envolvida na rela-
ção da criança com a Libras, principalmente para incentivar seu uso 
no cotidiano desde cedo. Martins, Rosa e Martins (2025, p. 226) acre-
ditam que “se a família for orientada a usar a língua de sinais para 
comunicação e interação com a criança surda e, enquanto isso, ela 
frequentar outros espaços fonoterapêuticos com presença da língua 
de sinais, o seu desenvolvimento tende a ser satisfatório”.

Nos primeiros anos escolares, Nardon, Lanes e Lanes (2025) 
afirmam que a criança surda aprende além do núcleo familiar. Os 
autores enfatizam a necessidade de a escola trabalhar em parceria 
com os pais para fornecer estímulos permanentes que despertem 
e mantenham vivo o desejo de aprender. Para os autores, um dos 
pressupostos que raramente é levado em conta na prática pedagó-
gica é que a criança chega à escola como uma folha em branco. 
Na verdade, a criança possui uma vasta riqueza de experiências, 
afetos, rotinas e significados herdados de casa, e ignorar o histórico 
da criança é desperdiçar o melhor ponto de partida para o desenvol-
vimento do processo educacional.

Na concepção de Roldão, Santos e Cavalcanti (2023), essa 
falta de contato com a Libras pode prejudicar a aquisição da lin-
guagem da criança surda. Vieira-Machado e Teixeira (2019, p. 65) 
esclarecem que “a política bilíngue representa mais do que a uti-
lização de uma língua, ela deve possibilitar aos estudantes surdos 
espaços educacionais que o levem a provocar o pensamento, esti-
mulando suas capacidades”.

Albuquerque e Mercado (2024, p. 2-3) nos fazem refletir 
sobre essa relação da família no processo de aquisição linguística 
das crianças nos primeiros anos de vida. Para as autoras: “a primeira 
experiência de convivência social de uma criança se dá, na maio-
ria dos casos, com o núcleo familiar” e contrasta a percepção da 
escola nesse contexto, afirmando ser “o espaço da convivência com 
o diverso. Uma manifestação do que vivemos enquanto sociedade”.
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O ensino da Língua Portuguesa e da Libras é tratado por 
Salles et al. (2004, p. 115), obra na qual afirmam ter diferenças na 
forma de aprendizagem pelos alunos surdos.

[...] o processo não é o de aquisição natural por meio da 
construção de diálogos espontâneos, mas o de aprendi-
zagem formal na escola. O modo de ensino/aprendiza-
gem da língua portuguesa será, então, o português por 
escrito, ou seja, a compreensão e a produção escritas, 
considerando-se os efeitos das modalidades e o acesso 
a elas pelos surdos.

Para além disso, precisamos lembrar que “a língua de sinais 
não atua apenas como instrumento de comunicação, mas como 
meio de produção de sentidos e de pertencimento social” (Almeida, 
2026, p. 266). É a partir disso que criamos novas narrativas, experi-
ências visuais são redefinidas e redes de solidariedade e resistência 
são estabelecidas diante de uma hegemonia auditiva.

Assim, ensinar a Libras na educação infantil deixa de ser ape-
nas um método pedagógico ou uma exigência legal e se torna um ato 
de inclusão que começa em casa e se fortalece na escola. No âmbito 
da EBS, trata-se de a criança reconhecer a si mesma e ser reconhe-
cida em sua diferença, construindo sua identidade em um ambiente 
que valoriza sua maneira única de ver, sentir e interpretar o mundo.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS  
E ESTRATÉGIAS NA EBS

No ambiente de ensino bilíngue vemos, em alguns casos, 
abordagens didáticas adaptadas para as rotinas sinalizadas dos 
alunos, como rodas de conversa e contação de histórias em Libras. 
Devem ser atividades que facilitem a aquisição da língua e a interação 
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em turmas mistas e isso, por consequência, permite aprofundar vín-
culos entre crianças surdas e ouvintes. Na percepção de Lira, Silva 
e Silva (2024, p. 137): “o letramento literário é fundamental para o 
desenvolvimento de uma prática social crítica, reflexiva e transforma-
dora, apesar dos desafios do ensino da literatura para os alunos, para 
a escola e para os professores”.

Santos e Pessoa (2026) fazem uma reflexão sobre o papel 
do professor surdo na educação infantil e o quanto isso realmente 
importa para eles além de ensinar Libras como conteúdo. Um pro-
fessor surdo na educação infantil, em particular, é um bom espelho 
para a criança surda, pois desde o início eles podem construir sua 
identidade, sem as pressões do estranhamento, e é na figura do 
professor que eles conseguem se ver e se validar. Lage e Kelman 
(2019, p. 19) analisam a trajetória de Ferdinand Berthier e reforçam 
o valor da língua de sinais como uma língua de instrução e o fato de 
que professores surdos não são uma novidade, mas uma “demanda 
antiga” que nunca pode deixar de se reavivar.

[...] o mestre mais próximo de Berthier, Auguste Bébian, 
estava disponível para imergir no ambiente de língua de 
sinais dos seus alunos, ou seja, disponível a fazer surgir e 
ensinar a língua de sinais a seus alunos surdos, e isso o 
impulsionou à carreira docente e ao desejo de aglutinar 
e organizar outros surdos. Surdos precisam ser educa-
dos privilegiando a língua de sinais. Continuaremos a 
defender isso. Parece recente, mas é pleito antigo, con-
tinua novo. Eis o nosso dilema: Por que afirmar o que 
já fora afirmado? [Pleonasmo mantido] Por que ainda 
é preciso afirmar a presença de professores surdos 
na educação de surdos?

A revisão sistemática de Minholi e Rocha (2026) mostrou que 
materiais para o ensino de matemática na EBS ainda são escassos 
e, quando existem, muitas vezes não incluem Libras como primeira 
língua. Essa situação nos instiga a reflexão sobre a concretude da 
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inclusão defendida pelas políticas educacionais, uma vez que a 
escola bilíngue pressupõe um ambiente de aprendizagem capaz de 
oferecer ao aluno surdo recursos pedagógicos alinhados à sua lín-
gua de pertencimento.

Escolas são construídas para promover educação para 
todos, portanto, todo indivíduo tem o direito de partici-
pação como membro ativo da sociedade na qual estas 
escolas estão inseridas. Toda criança tem direito a uma 
educação de qualidade onde suas necessidades indivi-
duais possam ser atendidas e onde elas possam desen-
volver-se em um ambiente enriquecedor e estimulante 
do seu desenvolvimento cognitivo, emocional e social 
(Rodrigues, 2025, p. 13).

No ensino de crianças surdas ainda nos primeiros anos de 
vida, o argumento sobre o papel da escola no aprendizado também 
é apoiado por Soares (2016, p. 64), quando afirma que “o professor 
deve sempre buscar começar primeiro com o concreto, o visual, 
para a explicação de conteúdos e a execução de atividades”. Nesta 
etapa, o pensamento de uma criança está fortemente ancorado 
na fase sensório-motora, portanto, a mediação que utiliza o modo 
visual como principal forma de perceber o mundo é ainda mais 
estruturante para o desenvolvimento cognitivo, linguístico e emo-
cional dessa criança.

Quando se pensa em educação de surdos é quase impossí-
vel não parar e refletir sobre como a imagem, o visual e a experiência 
de ver o mundo são importantes nesse processo. Valuthky, Frizzarini 
e Silva (2023, p. 8) observaram que “a pedagogia visual esteve pre-
sente através da exploração de jogos, slides com imagens, desenhos 
na lousa, maquetes, mapas mentais e no uso da Libras e de clas-
sificadores visuais”. A Figura 1 apresenta um conjunto de recursos 
pedagógicos visuais e interativos que foram utilizados pelos autores 
em uma sequência didática sobre vertebrados.
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Na Figura 1 estão ilustrados os recursos utilizados. O primeiro 
é um jogo de cartas comparativo na temática da disciplina. Outro 
bastante conhecido pelas crianças é o jogo de adivinhação. Além 
destes, os autores desenvolveram jogos da memória para associa-
ção de pares, jogos de perguntas e respostas e o “Jogo da forca” para 
trabalhar com letras e palavras. Os autores também nos mostram o 
uso de maquetes que ajudam na representação tridimensional de 
habitats e animais, mapas mentais para organização visual de con-
ceitos, aparelhos de televisão com vídeos e recursos audiovisuais, 
além de desenhos feitos pelos alunos para incentivar a produção 
artística e gráfica como forma de expressão do conhecimento.

Figura 1 - Pedagogia Visual no ensino de Biologia

Fonte: Valuthky, Frizzarini e Silva (2023, p. 8).
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A pedagogia visual para surdos é baseada na ideia de que a 
maior parte do cérebro humano é dedicada ao processamento visual 
e que as imagens têm suas próprias linguagens que carregam sig-
nificados com os quais conceitos abstratos podem ser expressos de 
forma concreta. Santos (2024, p. 76) a define como “uma proposta 
de trabalho que contempla o que seria chamado de ‘holismo peda-
gógico’, admitindo o Surdo/Surda como um ser completo, não como 
deficiente, além disso, utiliza-se, além do uso da Língua de Sinais, a 
semiótica imagética”.

[...] a experiência visual dos surdos envolve, para além das 
questões linguísticas, todo tipo de significações comu-
nitárias e culturais, exemplificando: os surdos utilizam 
apelidos ou nomes visuais; metáforas visuais; imagens 
visuais, humor visual; definição das marcas do tempo a 
partir de figuras visuais, entre tantas outras formas de 
significações (Skliar, 2001, p. 176).

Gomes e Souza (2020, p. 2) nos trazem uma importante 
reflexão sobre o uso da tecnologia. A partir de uma análise do Livro 
Didático Digital Acessível (LDA) verificaram que esse material “iso-
ladamente não promoveu significado para os alunos surdos, sendo 
necessário o uso de estratégias de mediação a partir das interações 
entre alunos e professores”. 

Nesse escopo, Silva (2025, p. 53) discute sobre a formação 
do professor e aponta que “lacuna na formação docente contribui 
para a perpetuação de abordagens pedagógicas inadequadas, que 
não consideram as particularidades do processo de aprendizagem 
dos surdos”. Compreendemos, a partir dessa reflexão, que o papel do 
professor e as interações estabelecidas em sala de aula são elemen-
tos indispensáveis para a produção e implementação do material 
didático no processo de aprendizagem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo nos proporcionou a percepção de que a interven-
ção precoce da Libras na educação infantil é muito mais do que 
apenas uma questão linguística, mas também um fator fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional de crianças 
surdas. A pesquisa mostrou que a interação com a língua de sinais 
nos primeiros anos de vida promove a Libras como primeira língua 
no momento adequado e também impacta positivamente o desen-
volvimento cognitivo da criança, como a memória de trabalho.

Para a educação, a dimensão visual-espacial da Libras e as 
práticas pedagógicas que realmente refletem a experiência visual e 
a liderança do professor surdo levam a criança a um lugar de per-
tencimento, que contrasta fortemente com a privação linguística dos 
modelos oralistas. Entendemos que existem lacunas significativas 
entre o direito à educação bilíngue e sua aplicação nas instituições 
educacionais para crianças surdas.

Destacamos, ainda, a demanda por uma coordenação entre 
saúde e educação para o encaminhamento oportuno de bebês e 
crianças surdas e a necessidade de políticas mais consolidadas para 
a educação linguística precoce desse grupo. Além disso, o estudo 
revelou a importância da família como o primeiro lugar de socializa-
ção e o elo que pode aumentar ou diminuir a aquisição de linguagem 
de uma criança. Por essa razão, acreditamos que a orientação familiar 
deve fazer parte de qualquer proposta de intervenção nesse sentido.

Portanto, ensinar a Libras na educação infantil é um passo 
importante e urgente, para termos uma sociedade que valoriza a 
diferença não como uma desvantagem, mas como uma expressão 
legítima e enriquecedora da diversidade humana. Trata-se de desen-
volver crianças surdas em sua própria língua e cultura para que pos-
sam ocupar seu lugar no mundo.
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RESUMO

Este capítulo tem como objetivo analisar as políticas públicas e os 
marcos legais brasileiros que orientam a formação de professores para a 
Educação de Surdos no período de 2002 a 2022, discutindo seus avanços, 
contradições e lacunas à luz dos Estudos Culturais e dos Estudos Surdos. 
Partindo da hipótese de que, apesar dos avanços normativos, a formação 
docente ainda não prepara teórica e praticamente os professores para 
atuarem na modalidade bilíngue, o estudo utiliza a abordagem qualitativa 
e a análise documental de leis, decretos, resoluções e planos nacionais. 
Os resultados revelam que os documentos legais, embora reconheçam 
a Educação Bilíngue como modalidade independente, não detalham 
diretrizes curriculares, competências docentes ou mecanismos de 
implementação, mantendo a formação fragmentada, com foco excessivo 
na Libras como instrumento comunicativo e negligência dos estudos 
culturais, da Epistemologia Surda e da pedagogia visual. Ao mapear 
esses desafios, o capítulo apresenta nove diretrizes orientadoras para 
a construção de uma política de formação alinhada ao bilinguismo e à 
diferença cultural, contribuindo com o debate sobre as potencialidades 
da Educação Bilíngue de Surdos e com a efetivação de práticas docentes 
verdadeiramente inclusivas.

Palavras-chave: Política pública. Formação de professores. Educação 
Bilíngue de Surdos. Estudos Culturais. Epistemologia Surda.
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INTRODUÇÃO

A institucionalização da Educação Bilíngue de Surdos 
como modalidade de ensino independente, sancionada pela Lei nº 
14.191/2021 e incorporada à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB nº 9.394/1996), representa um marco histórico nas 
reivindicações da comunidade surda brasileira. Contudo, a efetiva-
ção dessa modalidade esbarra em um eixo estruturante: a formação 
de professores. Historicamente, a escolarização das pessoas surdas 
foi agenciada pela Educação Especial e por modelos clínicos-tera-
pêuticos que naturalizavam a surdez como déficit, ignorando suas 
dimensões linguísticas, identitárias e culturais. Nesse contexto, a for-
mação docente permaneceu fragmentada, generalista e descolada 
das especificidades pedagógicas do bilinguismo (Libras como L1 e 
Língua Portuguesa escrita como L2).

Este capítulo tem como objetivo analisar as políticas públi-
cas e os textos legais brasileiros que orientam a formação de pro-
fessores para a Educação de Surdos no período de 2002 a 2022, 
discutindo seus avanços, contradições e lacunas à luz dos Estudos 
Culturais e dos Estudos Surdos. Parte-se da hipótese central de 
que, apesar dos marcos legais, a formação docente ainda não 
prepara teórica e praticamente os professores para atuarem na 
modalidade bilíngue, o que impacta diretamente as práticas peda-
gógicas e o desenvolvimento acadêmico dos estudantes surdos. 
Ao mapear os desafios e apresentar diretrizes para uma forma-
ção alinhada à Epistemologia Surda, busca-se contribuir com o 
debate sobre as potencialidades da Educação Bilíngue e com a 
construção de práticas docentes verdadeiramente inclusivas e cul-
turalmente sensíveis.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: 
ESTUDOS CULTURAIS E A EPISTEMOLOGIA SURDA

A compreensão da Educação Bilíngue de Surdos exige o 
deslocamento do paradigma da deficiência para o paradigma da 
diferença linguística e cultural. Os Estudos Culturais e os Estudos 
Surdos oferecem as bases epistemológicas para essa transição, ao 
entenderem a cultura como um campo de disputas de poder, onde 
significados, identidades e diferenças são construídos e contestados 
(Hall, 1997; Silva, 2000). Nesse sentido, a surdez não é compreendida 
como uma condição clínica a ser corrigida, mas como uma experiên-
cia de ser e estar no mundo, marcada pela visualidade e pela língua 
de sinais (Lopes, 2007; Skliar, 1998).

Skliar (1998, p. 30) destaca que o problema não são os sur-
dos ou a língua de sinais, mas sim “as representações dominantes, 
hegemônicas e ‘ouvintistas’ sobre as identidades surdas, a língua 
de sinais, a surdez e os surdos”. O ouvintismo, enquanto sistema 
de representação que impõe a norma ouvinte como universal, 
historicamente silenciou as narrativas surdas e subordinou suas 
práticas educativas a modelos de normalização (Lopes, 2006). A 
ruptura com esse paradigma passa pela valorização da Pedagogia 
Surda, que reconhece a experiência visual como eixo estruturante 
do conhecimento e propõe metodologias, didáticas e avaliações 
que partam da diferença, e não da falta (Perlin & Strobel, 2006; 
Rangel & Stumpf, 2012).

A Educação Bilíngue, nesse cenário, não se reduz à coexis-
tência de duas línguas. Ela exige uma reorganização curricular, espa-
ços de imersão linguística, materiais didáticos acessíveis e, sobre-
tudo, professores bilíngues que dominem a Libras como língua de 
instrução, interação e ensino, e compreendam a Língua Portuguesa 
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escrita como segunda língua (L2), aprendida a partir da L1 (Quadros 
& Karnopp, 2004; Lodi, 2013). Como aponta Sá (2011), a simples obri-
gatoriedade da disciplina de Libras nos cursos de licenciatura não 
garante a formação necessária; é preciso integrar conhecimentos 
sobre a cultura, a história e a epistemologia surdas, rompendo com a 
visão instrumental e comunicativa que ainda predomina.

PERCURSO METODOLÓGICO

Esta pesquisa configura-se como qualitativa e exploratória, 
tendo como procedimento central a análise documental. O recorte 
temporal compreende o período de 2002 a 2022, iniciando com a 
Lei nº 10.436/2002, que reconhece a Libras como meio legal de 
comunicação, e estendendo-se até a Lei nº 14.191/2021, que institui a 
Educação Bilíngue de Surdos como modalidade escolar.

Foram selecionados e analisados 18 documentos normati-
vos, entre leis, decretos, resoluções, portarias e planos nacionais, 
organizados em duas etapas: (1) mapeamento das abordagens 
presentes nos textos legais sobre formação de professores; e (2) 
análise de conteúdo categorizada em três eixos: Conceitual (defi-
nição de Educação Bilíngue), Questões Linguísticas (Libras como 
L1 e Português como L2) e Prática Pedagógica de Formação de 
Professores (diretrizes curriculares, metodologias e competências). 
A análise foi triangulada com a produção acadêmica da área, per-
mitindo identificar lacunas, avanços e contradições nas políticas 
de formação docente.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES (2002-2022): 
ENTRE AVANÇOS E CONTRADIÇÕES

A análise documental revela um percurso marcado por con-
quistas jurídicas, mas também por ambiguidades e lacunas na imple-
mentação da formação docente. A Lei nº 10.436/2002 e o Decreto 
nº 5.626/2005 foram marcos iniciais ao reconhecerem a Libras e 
determinarem sua inserção como disciplina obrigatória nos cursos 
de formação de professores. O decreto previu, em seus artigos 4º e 
5º, a formação de docentes em cursos de Licenciatura em Letras/
Libras e em Pedagogia Bilíngue, além de orientar o ensino da Língua 
Portuguesa como L2 (Brasil, 2005).

Entretanto, a análise crítica evidencia fragilidades. O Decreto 
5.626/2005 não definiu carga horária mínima, nem conteúdo especí-
ficos, deixando às Instituições de Ensino Superior (IES) a responsabi-
lidade de estruturar a disciplina. Na prática, isso resultou em ofertas 
de 30h a 60h, focadas em comunicação básica e desvinculadas de 
aprofundamento teórico-prático sobre didática bilíngue, avaliação, 
currículo e estudos surdos (Freitas, 2016; Streiechen, 2016). Como 
observa Lodi (2013, p. 52), a Libras passou a ser tratada como “um 
recurso educacional de acessibilidade”, e não como língua de instru-
ção e constitutiva do sujeito surdo.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI, 2008) e o Decreto nº 7.611/2011 refor-
çaram o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a presença 
de tradutores/intérpretes de Libras (TILS), mas mantiveram os sur-
dos no campo da Educação Especial. Fernandes e Moreira (2014, 
p. 62) descrevem essa ambiguidade como um “pêndulo discursivo 
que ora balança para uma categoria que toma os surdos como 
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integrantes de um grupo cultural [...] e ora os classifica como estu-
dantes com deficiência”. Essa oscilação resultou em formações con-
tinuadas fragmentadas, voltadas para a mediação do intérprete ou 
para adaptações curriculares superficiais, sem abordar a Pedagogia 
Surda ou a interculturalidade (Albres, 2018; Tsukamoto, 2014).

O Plano Nacional de Educação (PNE, Lei nº 13.005/2014), na 
Meta 4, estratégia 4.7, garantiu a oferta de Educação Bilíngue em 
Libras (L1) e Português escrito (L2) em escolas e classes bilíngues. 
Contudo, a formação de professores continuou sendo mencionada 
de forma genérica, sem diretrizes curriculares nacionais específicas. 
Somente com a Lei nº 14.191/2021, que altera a LDB, a Educação 
Bilíngue de Surdos foi desvinculada da Educação Especial e institu-
ída como modalidade própria. O artigo 60-B determina a garantia de 
“professores bilíngues com formação e especialização adequadas, 
em nível superior” e a participação das entidades representativas 
das pessoas surdas nos processos de contratação e avaliação (Brasil, 
2021). Apesar do avanço conceitual, a norma não detalha os currí-
culos, as competências docentes ou os mecanismos de fomento, o 
que mantém a implementação à mercê de interpretações locais e da 
carência histórica de investimentos.

DESAFIOS NA FORMAÇÃO 
INICIAL E CONTINUADA

A triangulação de dados de pesquisas recentes (Freitas, 2016; 
Spasiani, 2018; Rebouças, 2009; Lima, 2018; Lodi, 2013) revela um con-
junto de aspectos impeditivos na formação de professores bilíngues:

	■ Contato tardio e carga horária insuficiente: A disciplina de 
Libras geralmente é ofertada nos períodos finais da graduação, 
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quando os licenciandos já vivenciaram estágios em turmas 
inclusivas sem preparo. Cargas horárias reduzidas (30h-60h) 
impossibilitam a fluência e o domínio pedagógico da língua.

	■ Foco linguístico em detrimento do pedagógico: A formação 
prioriza a comunicação em Libras, negligenciando metodo-
logias de ensino de conteúdos disciplinares (matemática, 
ciências, história etc.) na perspectiva bilíngue, além de estra-
tégias de avaliação e didática visual.

	■ Ausência de Estudos Culturais e Epistemologia Surda: Poucos 
cursos integram discussões sobre identidade, diferença, 
história surda, visualidade e Pedagogia Surda. A formação 
permanece ancorada em saberes generalistas ou em pers-
pectivas clínicas da Educação Especial.

	■ Falta de integração curricular e de professores formadores 
qualificados: Há escassez de docentes com perfil bilíngue 
e com domínio teórico-prático para ministrar a formação, o 
que reforça a fragmentação entre teoria e prática (Perlin & 
Strobel, 2006; Macedo, 2010).

	■ Supervalorização do intérprete educacional: A presença do 
TILS em sala de aula, sem a formação do professor regente, 
gera dependência e desresponsabilização do docente, man-
tendo a escola inalterada em sua estrutura monolíngue e 
ouvintista (Rosa, 2006).

Esses desafios revelam que a formação inicial não tem 
sido suficiente para preparar os professores para a diversidade das 
salas de aula brasileiras, e que a formação continuada, frequente-
mente ofertada em cursos aligeirados ou na modalidade EAD sem 
mediação presencial qualificada, não consegue suprir as lacunas 
pedagógicas e culturais necessárias ao bilinguismo (Tsukamoto, 
2010; Dal-Forno, 2009).
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DIRETRIZES PARA  
UMA POLÍTICA DE FORMAÇÃO  
DE PROFESSORES BILÍNGUES

Diante das lacunas identificadas, propõe-se um conjunto de 
diretrizes orientadoras para a construção de uma política de forma-
ção de professores alinhada à Educação Bilíngue de Surdos e aos 
Estudos Culturais, com vistas a superar os desafios e potencializar 
as práticas pedagógicas:

	■ Definição de diretrizes e currículos específicos: Elaboração 
de matrizes curriculares que integrem Libras (L1), Língua 
Portuguesa escrita (L2), estudos surdos, cultura e identidade 
surda, didática bilíngue, avaliação visual e metodologia de 
ensino por disciplinas. A formação deve ir além da fluência lin-
guística, garantindo o domínio da prática pedagógica bilíngue.

	■ Garantia de carga horária e progressão formativa: Ampliação 
da carga horária da disciplina de Libras e dos componentes 
de formação bilíngue, com oferta progressiva desde os pri-
meiros períodos da graduação, articulando teoria, prática e 
estágio supervisionado em escolas/classes bilíngues.

	■ Fortalecimento da formação continuada em serviço: Criação 
de programas colaborativos de formação continuada, realiza-
dos nas próprias escolas ou polos bilíngues, com mediação de 
pesquisadores, professores surdos e especialistas em Estudos 
Culturais. A formação deve ser reflexiva, crítica e ancorada na 
realidade da sala de aula (Zanata, 2004; Veiga, 2012).

	■ Valorização do professor surdo e da comunidade surda: 
Garantia de prioridade na contratação e formação de pro-
fessores surdos, conforme previsto no Decreto 5.626/2005 e 
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na Lei 14.191/2021, e participação ativa da comunidade surda, 
associações e movimentos na elaboração de currículos, ava-
liação de materiais e processos seletivos.

	■ Investimento em recursos e infraestrutura bilíngue: Alocação 
de recursos financeiros para produção e distribuição de 
materiais didáticos em Libras e português escrito, aquisição 
de tecnologias visuais, adequação de espaços escolares e 
fomento à pesquisa em Educação Bilíngue.

	■ Monitoramento e avaliação contínua: Instituição de indicado-
res de qualidade para a formação inicial e continuada, com 
avaliação periódica dos programas de formação, participa-
ção de comissões mistas (surdos/ouvintes) e publicação de 
resultados para transparência e aprimoramento das políticas.

	■ Colaboração interfederativa e institucional: Articulação entre 
União, estados, municípios, IES, secretarias de educação e 
instituições da comunidade surda para implementação de 
programas de formação, intercâmbio de experiências e distri-
buição equitativa de recursos e materiais bilíngues.

	■ Incentivo à pesquisa e inovação pedagógica: Fomento a 
editais e grupos de pesquisa que produzam conhecimentos 
sobre didática bilíngue, avaliação visual, letramento surdo e 
formação de professores, garantindo que a academia dialo-
gue diretamente com as demandas da sala de aula.

	■ Participação efetiva da comunidade surda: Criação de fóruns, 
conselhos consultivos e espaços de escuta onde surdos, 
familiares, pesquisadores e gestores colaborem políticas, 
validem materiais e acompanhem a implementação da  
formação docente.

Essas diretrizes buscam materializar o que Campello e 
Rezende (2014, p. 72) defendem: “uma política educacional permeada 
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pelas necessidades e anseios dos alunos, que condiz com nossa luta, 
com nossas experiências de vida, com nossos anseios pelos e ao lado 
de nossos pares surdos”. A formação de professores bilíngues não é 
um fim em si mesma, mas um meio para garantir o direito linguístico, 
a cidadania cultural e o sucesso escolar dos estudantes surdos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das políticas públicas de formação de professores 
para a Educação de Surdos no período de 2002 a 2022 evidencia um 
cenário de avanços normativos, mas de insuficiência prática e curri-
cular. A hipótese central desta pesquisa confirma-se: os documentos 
legais, embora reconheçam a importância da formação docente, não 
instrumentalizam os professores teórica e praticamente para atuarem 
na modalidade bilíngue. A formação permanece fragmentada, com 
foco excessivo na língua como instrumento de comunicação, negli-
gência dos estudos culturais e da epistemologia surda, e manuten-
ção de paradigmas vinculados à Educação Especial e ao ouvintismo.

Contudo, esse diagnóstico não esgota as potencialidades 
da Educação Bilíngue. Pelo contrário, ao identificar os desafios, 
abrem-se caminhos para a reconstrução de políticas formativas que 
coloquem a diferença no centro do currículo, a Libras como língua 
de instrução e o professor como mediador cultural e linguístico. A 
implementação da Lei 14.191/2021 representa uma oportunidade 
histórica para reorganizar a formação docente, desde que acom-
panhada de vontade política, investimento financeiro, participação 
da comunidade surda e compromisso das IES com a produção de 
conhecimentos alinhados aos Estudos Surdos.

A prática pedagógica bilíngue exige que o professor não ape-
nas “saiba Libras”, mas que compreenda a visualidade como modo de 
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aprender, que respeite a identidade surda, que utilize metodologias 
dialógicas e que se coloque em escuta permanente com a comuni-
dade. Como afirma Skliar (2004, p. 8), um currículo para a inclusão 
dos surdos deve “pensar os surdos, com os surdos, desde os surdos, 
para os surdos”. Somente assim a Educação Bilíngue deixará de ser 
uma proposta no papel e se tornará uma realidade transformadora, 
capaz de garantir o direito à educação de qualidade, ao conheci-
mento e à cidadania plena para os estudantes surdos brasileiros.
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RESUMO

Este estudo visa analisar como a Proposta Curricular do MEC, voltado para 
o ensino de língua portuguesa na modalidade escrita para alunos surdos, 
dialoga com a organização do currículo, bilinguismo e formação docente 
na área de educação bilíngue de surdos. Quanto aos objetivos específicos, 
buscamos examinar os fundamentos legais que sustentam a educação 
bilíngue de surdos no Brasil, identificar os princípios curriculares presentes 
na proposta e discutir suas implicações para a formação de professores 
que atuam nesse contexto. Quanto aos procedimentos metodológicos 
optamos pela pesquisa bibliográfica, numa abordagem qualitativa, em 
batimento com documentos jurídicos e e constructos teóricos do contexto 
da educação de surdos. A análise revela que a proposta curricular 
reconhece a Libras como a principal língua de instrução e o português 
escrito como segunda língua, reconhecendo as particularidades 
linguísticas e culturais dos estudantes surdos. Os resultados apontam que 
o documento fortalece a educação bilíngue ao propor práticas curriculares 
baseadas na visualidade, na interculturalidade e no desenvolvimento 
da identidade surda. Além disso, ressalta a importância de formação 
continuada para docentes que atuarão especificamente em contextos 
bilíngues. Portanto, conclui-se que a proposta curricular promove uma 
evolução significativa em favor dos direitos linguísticos da comunidade 
surda, embora sua efetivação ainda dependa de investimentos em 
formação de professores e na implementação de políticas educacionais 
voltadas à educação bilíngue.

Palavras-chave: Educação de Surdos. Educação Bilíngue. Currículo.  
Formação Docente.
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ABSTRACT

This study aims to analyze how the Brazilian Ministry of Education’s 
(MEC) Curriculum Proposal, focused on teaching written Portuguese 
to deaf students, interacts with curriculum organization, bilingualism, 
and teacher training in the field of bilingual education for deaf students. 
Regarding specific objectives, we sought to examine the legal foundations 
that support bilingual education for deaf students in Brazil, identify the 
curricular principles present in the proposal, and discuss their implications 
for the training of teachers working in this context. As for methodological 
procedures, we opted for bibliographic research, using a qualitative 
approach, in conjunction with legal documents and theoretical constructs 
from the context of deaf education. The analysis reveals that the curriculum 
proposal recognizes Libras (Brazilian Sign Language) as the primary 
language of instruction and written Portuguese as a second language, 
acknowledging the linguistic and cultural particularities of deaf students. 
The results indicate that the document strengthens bilingual education by 
proposing curricular practices based on visuality, interculturality, and the 
development of deaf identity. Furthermore, it highlights the importance of 
continuing education for teachers who will work specifically in bilingual 
contexts. Therefore, it can be concluded that the proposed curriculum 
promotes significant progress in favor of the linguistic rights of the deaf 
community, although its effective implementation still depends on 
investments in teacher training and the implementation of educational 
policies focused on bilingual education.

Keywords: Deaf Education. Bilingual Education. Curriculum.  
Teacher Education.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a educação de surdos passou por transformações 
significativas que permearam o imaginário dos sujeitos na constru-
ção de estereótipos acerca da surdez e da língua de sinais. Essas 
concepções errôneas, impactaram a educação de surdos, marcada 
historicamente pela filosofia educacional do oralismo, cujas institui-
ções de ensino marginalizaram as línguas de sinais, impondo mode-
los hegemônicos na tentativa de promover um total apagamento da 
língua e da cultura surda.

Entretanto, os estudos desenvolvidos no contexto da educa-
ção de surdos, teve avanços significativos que favoreceram o reco-
nhecimento da Libras como língua da comunidade surda brasileira 
e da centralidade da experiência visual nos processos de aprendiza-
gem. Nesse sentido, Stumpf e Linhares (2021, p. 207) afirmam:

[...] a visualidade é uma competência e uma habilidade dos 
surdos, portanto, na educação das pessoas surdas, não é 
uma propriedade dos objetos ou métodos pedagógicos; 
são os corpos dos surdos, entendidos como construção 
histórica que se atualiza ao longo da vida e das gerações.

Dessa maneira, os autores apontam que a visualidade cons-
titui um elemento intrínseco à experiência surda, servindo de funda-
mento na elaboração de práticas pedagógicas que contemplem as 
especificidades linguísticas e culturais da comunidade surda. 

Nessa perspectiva, a educação bilíngue de surdos baseia-se 
no reconhecimento da Libras como língua de instrução, atribuindo à 
Língua Portuguesa escrita o papel de segunda língua. Essa aborda-
gem parte do entendimento de que a criança surda esteja exposta 
em um ambiente linguístico desde a mais tenra idade, acessível para 
o desenvolvimento cognitivo, linguístico e social, bem como para sua 
participação efetiva nos processos de escolarização.
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Embora os marcos legais tenham representado conquis-
tas importantes para a comunidade surda, a educação bilíngue de 
surdos esbarra em alguns desafios no que tange à implementação, 
adaptação curricular e à formação de professores capacitados 
para atuar nesse contexto, assegurando a primazia da Libras como 
língua de instrução.

Nesse sentido, torna-se mister refletir sobre os documen-
tos e normativas que orientam as práticas pedagógicas voltadas à 
educação de surdos e sobre as concepções de currículo e formação 
docente que os sustentam.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo anali-
sar como a Proposta Curricular para o Ensino de Português Escrito 
como Segunda Língua articula currículo e formação docente na edu-
cação bilíngue de surdos. Especificamente, busca-se examinar os 
fundamentos legais que sustentam a educação bilíngue de surdos 
no Brasil, identificar os princípios curriculares presentes na proposta 
e discutir suas implicações para a formação de professores que 
atuam nesse contexto. Para tanto, esta pesquisa busca responder 
a seguinte questão norteadora: Como a Proposta Curricular para o 
Ensino de Português Escrito como Segunda Língua para Estudantes 
Surdos articula as concepções de currículo e formação docente no 
contexto da educação bilíngue de surdos?

EDUCAÇÃO DE SURDOS, DIREITOS 
LINGUÍSTICOS E EDUCAÇÃO BILÍNGUE

Na educação de surdos, podem ser identificados dois para-
digmas principais, ou perspectivas que determinam como os pro-
fissionais abordam a educação: um deles baseado na língua de 
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sinais e outro baseado na língua falada. Esses dois paradigmas são 
extremamente relevantes para a nossa compreensão do atual con-
texto educacional das pessoas surdas. 

Tais paradigmas têm se constituído em ideologias que 
influenciaram a forma como as pessoas abordaram a educação de 
surdos ao longo da história moldando, por sua vez, a linguística e a 
construção do que significa ser surdo. 

Assim, é essencial manter esses paradigmas em mente ao 
examinar a história da educação de surdos, ao mesmo tempo que é 
imprescindível examinar caminhos para transcender esses paradig-
mas polarizadores do tipo “ou um ou outro” quando se trata de esco-
lhas culturais e linguísticas na educação de surdos (SKLIAR, 1998). 

Essas concepções equivocadas, resultou em importantes 
debates internacionais sobre os rumos da educação de surdos. Um 
prenúncio do que estaria por vir, culminando com o Congresso de 
Milão, ocorrido em 1880 Milão, cujo defensor era Alexander Graham 
Bell. Nenhum outro evento na história da educação de surdos teve 
um impacto tão grande na vida e na educação das pessoas surdas. 
Por mais de um século, os surdos estiveram subjugados a prática 
do oralismo tendo que abandonar a sua identidade, língua e cul-
tura sendo submetidos, assim, a uma prática etnocêntrica ouvin-
tista (SKLIAR, 1998).

Nesse sentindo, Perlin (1998) argumenta que a prática ouvin-
tista mostra a dinâmica das relações de poder que, em relação ao 
surdo, vivem sob a dominação, a visão estereotipada sobre a surdez, 
tentativas de normalização, entre outros: 

O ouvintismo deriva de uma proximidade particular que 
se dá entre ouvintes e surdos, na qual o ouvinte sempre 
está em posição de superioridade. Uma segunda ideia é a 
de que não se pode entender o ouvintismo sem que este 
seja entendido como uma configuração do poder ouvinte. 
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Em sua forma oposicional ao surdo, o ouvinte estabelece 
uma relação de poder, de dominação em graus variados, 
onde predomina a hegemonia através do discurso e do 
saber. Academicamente esta palavra – ouvintismo – 
designa o estudo do surdo do ponto de vista da deficiên-
cia, da clinicalização e da necessidade de normalização 
(PERLIN, 1998, p. 58). 

Em outras palavras, o ouvintismo não se trata somente de 
uma prática educacional, mas de relações de poder historicamente 
construída, na qual a experiência surda é apagada em detrimento dos 
valores e concepções da cultura ouvinte. Nesse contexto, a língua de 
sinais foi frequentemente deslegitimada, sendo considerada apenas 
um recurso auxiliar de comunicação e não uma língua legítima. 

Contudo, essa concepção limitada acerca da língua, passou 
a ser questionada na década de 1960, pelo linguista norte-americano 
William Stokoe, tornando-se “[...] o primeiro, portanto, a procurar 
uma estrutura, a analisar os sinais, a disseca-los e a pesquisar suas 
partes constituintes” (QUADROS; KARNOPP, 2004, p. 30).

Os feitos realizados por Stokoe (1960) evidenciam mais do 
que um avanço campo dos estudos linguísticos. Ao comprovar que 
as línguas de sinais possuem estrutura gramatical própria, seus 
estudos deram bases científicas para refutar discursos que histo-
ricamente associavam a surdez à incapacidade cognitivas. Desse 
modo, o reconhecimento das línguas de sinais passou a fortalecer 
reivindicações políticas da comunidade surda em defesa do direito 
à educação bilíngue.

EDUCAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL E O BILÍNGUISMO

A educação de surdos no Brasil passou por algumas mudan-
ças devido a questões políticas educacionais que tiveram início no 
ano de (1854) com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto 
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dos Meninos Cegos, atualmente denominado de Instituto Benjamin 
Constant e em 1857, com a fundação do Instituto dos Surdos Mudos, 
atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos  
no Rio de Janeiro.

Entretanto, até o século XIX, sob forte influência da filosofia 
oralista, os surdos ainda eram privados de se comunicarem em sua 
língua materna, segundo relata Gesser (2009, p. 25):

Vários estudos têm apontado a difícil relação dos surdos 
com a língua oral majoritária e com a sociedade ouvinte. 
Escolas, profissionais da saúde, e familiares de surdos 
têm seguido uma tradição de negação do uso dos sinais. 
Groce (1958), por exemplo, oferece-nos um panorama 
das atitudes dos ouvintes em relação à surdez, apontando 
que, por séculos, os surdos não tinham respeitados os 
seus direitos e reconhecidas suas responsabilidades, 
mesmo depois de receberem educação.

Esse estigma na educação de surdos perdurou até mea-
dos do Século XX, quando entre 1961, foi criada a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, Lei nº. 4.024/61, assegurando aos 
“excepcionais”, termo usado para referir-se a pessoas com deficiên-
cia e pessoas surdas, o direito à educação numa perspectiva inte-
gradora (BRASIL, 1961).

Sob esse novo cenário, as instituições educacionais passa-
ram a necessitar de docentes qualificados para atuar com estudan-
tes surdos, fomentando iniciativas destinadas à formação desses 
profissionais. Logo, em 1970, foi implementada a habilitação em 
Educação de Deficientes da Audiocomunicação (EDAC), cujo foco 
formativo, ainda estava fortemente vinculado aos princípios oralistas, 
que incluíam técnicas de treinamento auditivo, leitura labial e reabili-
tação da fala (Mutão e Lode, 2018).

Além da promulgação da Constituição Federal em 1988, em 
seus artigos 206 e 208, inciso I, que assegurou o direito de igualdade 
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e de condições de acesso e permanência na escola, outro marco 
significativo foi a Declaração de Salamanca (1994). Esse documento 
fomentou no Brasil discussões acerca do direito à educação para 
todos, possibilitando a formulação de políticas educacionais volta-
das aos estudantes surdos.

Entre os desdobramentos dessas discussões, destaca-se a 
promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394/1996, com a inserção da educação bilíngue para 
surdos, que passou a definir a educação como modalidade trans-
versal em todos os níveis de ensino, com a inserção da educação 
bilíngue para surdos no sistema educacional:

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, 
surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas, optantes pela modalidade de 
educação bilíngue de surdos (BRASIL, 1996).

No entanto, a inserção da proposta bilíngue para surdos ainda 
demonstrava que havia um longo caminho a percorrer, pois somente 
em 2002, foi criada a Lei de Libras nº 10.436, que a reconhece como 
meio de comunicação da comunidade surda brasileira. Em 2005, 
surge o decreto nº 5.626 que regulamenta a referida lei de Libras.

E no hiato de quase uma década, foi aprovada a Lei nº 
14.191/2021, que reconhece o bilinguismo como modalidade de 
ensino para os surdos:

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
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como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, 
surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas, optantes pela modalidade de 
educação bilíngue de surdos (BRASIL, 2021).

A partir daí surgiu o Decreto no 5.296, de 02 de dezembro 
de 2004 (BRASIL, 2011b), que regulamenta as Leis de Acessibilidade 
(10.048/2000 e 10.098/2000), priorizando o atendimento às pessoas 
surdas com serviços de atendimento prestados por intérpretes de 
língua brasileira de sinais. Mas essas leis e direitos ainda não são 
colocados totalmente em prática em diversas instituições, e muitos 
surdos ainda enfrentam barreiras linguísticas e sociais.

Além de reconhecer a educação bilíngue de surdos como 
modalidade educacional, a Lei nº 14.191/2021, estabelece diretrizes 
voltadas à sua implementação. Entre elas, destacam-se: 

II - manter programas de formação de pessoal especia-
lizado, destinados à educação bilíngue escolar dos sur-
dos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, 
surdos com altas habilidades ou superdotação ou com 
outras deficiências associadas; III - desenvolver currícu-
los, métodos, formação e programas específicos, neles 
incluídos os conteúdos culturais correspondentes aos 
surdos; IV - elaborar e publicar sistematicamente material 
didático bilíngue, específico e diferenciado.

Embora as leis tenham cada vez mais reconhecido os direitos 
linguísticos da comunidade surda, ainda assim há algumas barrei-
ras que impedem a sua implementação relacionados à formação 
docente, à escassez de material didático bilingue e à organização 
curricular das instituições de ensino revelando um distanciamento 
entre o texto legal e a realidade educacional.
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Em síntese, o percurso histórico da educação de surdos no 
Brasil evidencia uma transição gradual de modelos pautados na 
oralização para uma perspectiva que reconhece a Libras e a edu-
cação bilíngue como direitos linguísticos da comunidade surda. 
Os avanços legais conquistados nas últimas décadas representam 
importantes marcos na garantia do acesso à educação em condi-
ções mais equitativas. 

Entretanto, a existência de dispositivos legais, por si só, não 
assegura sua plena efetivação. Persistem desafios relacionados à 
formação de profissionais qualificados, à organização de currículos 
bilíngues, à produção de materiais didáticos adequados e à conso-
lidação de práticas pedagógicas que valorizem a língua, a cultura e 
a identidade surda. Dessa forma, a educação bilíngue permanece 
como um campo em constante construção, demandando esforços 
contínuos para que os direitos linguísticos dos estudantes surdos 
sejam efetivamente garantidos.

CURRÍCULO E FORMAÇÃO DOCENTE  
NA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

A linguagem ocupa um papel central no desenvolvimento 
cognitivo humano, uma vez que é através dela que as crianças for-
mulam conceitos, estruturam o pensamento e desenvolvem funções 
psicológicas superiores. Quanto mais cedo recebem o input linguís-
tico, mais as crianças desenvolvem habilidades tais como a memória, 
a abstração, o raciocínio e a capacidade de generalização. Nessa 
perspectiva, Vygotsky (2001, p. 174) afirma que:

A linguagem, que é um dos momentos fundamentais na 
construção das formas superiores de atividade intelectual, 
insere-se não por via associativa como uma função que 
transcorre paralelamente, mas por via funcional como 
meio racionalmente utilizado.
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O excerto acima mostra que a linguagem não representa 
apenas um recurso de comunicação, mas um elemento mediador 
do desenvolvimento intelectual. Ao conceber a linguagem “por via 
funcional como meio racionalmente utilizado”, Vygotsky (2001) res-
salta seu papel na estruturação do pensamento e na constituição das 
funções psicológicas superiores. Considerando essa perspectiva, o 
desenvolvimento da criança surda requer uma língua plenamente 
acessível para desempenhar essa função mediadora.

Nesse sentido, a Libras exerce um papel importante no 
desenvolvimento da linguagem da criança surda e no desenvolvi-
mento dos processos cognitivos fundamentais para sua interação 
com o mundo e para a construção de conhecimentos. Dessa forma, 
o reconhecimento da Libras como primeira língua da criança surda 
constitui um dos fundamentos da proposta bilíngue de educação  
para surdos.

Nesse contexto, sobretudo no Brasil, o bilinguismo, incluindo 
o ensino de Libras e língua portuguesa, torna-se uma das maneiras 
eficazes de as crianças surdas se comunicarem desde cedo com 
seus pais, desenvolverem habilidades cognitivas, adquirirem conhe-
cimento do mundo e comunicarem-se plenamente com o ambiente 
que as cerca. Nessa direção, Petitto et al. (2001, p. 457) afirmam:

[...] os cérebros infantis podem ter mecanismos neurais 
dedicados para detectar padrões altamente específicos 
na entrada relevantes para a estrutura da linguagem 
natural e esses mesmos mecanismos podem ser recru-
tados – se a exposição bilíngue à linguagem for precoce 
– permitindo assim o estabelecimento de representações 
de linguagem dupla ou múltipla desde o início.

A perspectiva apresentada por Petitto et al. (2001), pode ser 
compreendida a partir da figura 1, que ilustra não apenas o aprendi-
zado de uma língua de sinais e uma língua oral, mas também os bene-
fícios da exposição bilíngue precoce para o desenvolvimento infantil.
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Figura 1 - Representação esquemática do desenvolvimento bilíngue da criança surda

Fonte: Adaptado de Grosjean (2010, p. 142, tradução nossa).

A Figura acima, evidencia que a língua de sinais desempe-
nha papel central no desenvolvimento linguístico, cognitivo e social 
da criança surda. Ao favorecer a comunicação precoce, a aquisição 
de conhecimentos e o desenvolvimento das habilidades cognitivas, 
a língua de sinais constitui a base sobre a qual outros processos 
de aprendizagem podem ser construídos, incluindo a apropriação da 
língua oral em sua modalidade escrita. 

Nesse sentido, Quadros (1997) ressalta a importância de um 
ambiente linguístico apropriado para o desenvolvimento da lingua-
gem e do pensamento da criança surda, afirmando que:

Deve haver um ambiente próprio dentro da escola (ou 
em outro lugar) para desenvolver a linguagem e o pen-
samento da criança surda; assim, tornar-se-á possível o 
ensino de uma segunda língua, caso contrário, a criança 
surda não ter chances de apresentar um domínio razoável 
da língua portuguesa (QUADROS, 1997, p. 30).
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A partir dessa compreensão, a educação bilíngue de surdos 
demanda uma organização curricular que reconheça a Libras como 
primeira língua e como língua de instrução, assegurando que os pro-
cessos de ensino e aprendizagem sejam mediados por uma linguagem 
plenamente acessível aos estudantes surdos. Assim, o currículo deixa 
de ser apenas uma seleção de conteúdos e passa a constituir um ins-
trumento de garantia dos direitos linguísticos da comunidade surda.

A esse respeito, Quadros (1997) destaca a necessidade de 
um ambiente linguístico adequado que contribua para o desenvolvi-
mento da linguagem e do pensamento da criança surda:

Levando em conta o currículo escolar de uma escola 
bilíngue, sugere-se que esse deve incluir os conteúdos 
desenvolvidos nas escolas comuns. A escola deve ser 
especial para surdos, mas deve ser, ao mesmo tempo, 
uma escola regular de ensino. Os conteúdos devem ser 
trabalhados na língua nativa das crianças, ou seja, na 
LIBRAS. A língua portuguesa deverá ser ensinada em 
momentos específicos das aulas e os alunos deverão 
saber que estão trabalhando com o objetivo de desenvol-
ver tal língua (QUADROS, 1997, p. 32).

Com base nesse entendimento, as discussões contemporâ-
neas sobre educação bilíngue de surdos têm enfatizado a necessidade 
de currículos específicos que contemplem as particularidades linguís-
ticas e culturais dos estudantes surdos. Nesse contexto, a Proposta 
Curricular para o Ensino de Português Escrito como Segunda Língua 
para Estudantes Surdos, publicada pelo Ministério da Educação 
(MEC), representa um importante avanço ao defender a Libras como 
língua de instrução e o português escrito como segunda língua.

A proposta fundamenta-se na compreensão de que o 
estudante surdo é um sujeito visual e, por isso, defende práti-
cas pedagógicas e curriculares que valorizem recursos visuais, a 
experiência bilíngue e os processos de leitura e escrita mediados 
pela língua de sinais.
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Além disso, o documento destaca a necessidade de uma 
pedagogia visual e de estratégias de ensino compatíveis com as 
especificidades linguísticas dos estudantes surdos. Nessa perspec-
tiva, a leitura e a escrita constituem eixos centrais do processo educa-
tivo, sendo desenvolvidas por meio de práticas mediadas pela Libras, 
considerada a primeira língua dos estudantes surdos, enquanto o 
português escrito é concebido como segunda língua.

ENSINO DE LIBRAS COMO PRIMEIRA LÍNGUA: 
CURRÍCULO E FORMAÇÃO DOCENTE

A consolidação da educação bilíngue de surdos pressupõe 
o reconhecimento da Libras não apenas como língua de instrução, 
mas também como objeto de ensino. Nessa perspectiva, o currículo 
da educação bilíngue deve assegurar oportunidades para que os 
estudantes surdos desenvolvam competências linguísticas, discursi-
vas, narrativas, acadêmicas e culturais em sua primeira língua.

Os Referenciais para o Ensino de Língua Brasileira de Sinais 
como Primeira Língua para Surdos na Educação Bilíngue de Surdos 
(Stumpf; Linhares, 2021) defendem que o ensino de Libras deve ocor-
rer de forma sistematizada ao longo da escolarização, contemplando 
diferentes níveis de proficiência e respeitando as especificidades do 
desenvolvimento linguístico da criança surda.

Essa compreensão encontra respaldo na legislação cata-
rinense mais recente. A Lei nº 19.031/2024 estabelece que a rede 
pública estadual deve garantir o acesso à educação bilíngue em 
Libras como primeira língua e em língua portuguesa escrita como 
segunda língua, desde a educação infantil até o ensino superior.

As pessoas surdas ocupam aquilo que De Meulder e Murray 
(2017) denominam de “status de categoria dupla”, uma vez que a 
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lei frequentemente os trata simultaneamente como pessoas com 
deficiência e pertencentes a uma minoria linguística. Esses dis-
cursos evidenciam a complexidade que envolve a formulação de 
políticas educacionais voltadas à população surda, especialmente 
quando diferentes dispositivos legais adotam perspectivas distin-
tas acerca da surdez.

A esse respeito, Gesser (2008, p. 228) esclarece que “a cons-
trução da identidade deficiente (e todos os seus derivados pejorati-
vos) está ainda muito presente na vida dos surdos”, o que reforça a 
permanência de práticas fundamentadas em concepções clínico-re-
abilitadoras. Tal compreensão decorre do fato de que a surdez pode 
ser interpretada tanto como um fenômeno biológico quanto como 
uma construção sociocultural e linguística.

Essa dupla condição também é discutida por Perlin (2003), 
ao problematizar a dicotomia entre surdez, deficiência e minoria 
linguística. Conforme argumenta Ladd, a compreensão da pessoa 
surda não exige uma escolha excludente entre essas categorias, mas 
demanda o reconhecimento das especificidades linguísticas e cultu-
rais que caracterizam a experiência surda.

Nesse contexto, observa-se que a Resolução CEE/SC nº 
100/2016 insere os estudantes surdos no conjunto dos sujeitos aten-
didos pela Educação Especial, organizando as ações educacionais 
a partir da oferta de serviços especializados, recursos de acessibili-
dade e apoios pedagógicos. Embora tais medidas sejam relevantes 
para garantir o acesso e a permanência escolar, o documento per-
manece vinculado a uma perspectiva centrada na deficiência, não 
apresentando diretrizes específicas para o ensino da Libras como 
primeira língua nem para a organização de currículos bilíngues vol-
tados aos estudantes surdos.

Em contraste, a Lei nº 19.031/2024 adota formulação mais 
próxima da perspectiva dos direitos linguísticos ao definir a educação 
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bilíngue como aquela ofertada em Libras como primeira língua no 
processo de ensino, comunicação, interação e instrução do estu-
dante surdo, e em língua portuguesa escrita como segunda língua.

Essa constatação torna-se particularmente significativa 
quando comparada aos avanços promovidos pela Lei nº 14.191/2021 
e pela legislação catarinense mais recente, que passam a reconhe-
cer a educação bilíngue de surdos como uma modalidade educa-
cional específica. Nessa perspectiva, o estudante surdo deixa de ser 
compreendido apenas como sujeito da Educação Especial e passa 
a ser reconhecido também como sujeito de direitos linguísticos, cuja 
escolarização requer o ensino sistematizado da Libras como pri-
meira língua, a organização de currículos bilíngues e a formação de 
professores preparados para atuar nesse contexto.

Essa compreensão rompe com concepções reducionistas 
que atribuem à Libras apenas a função de mediação do ensino. Ao 
contrário, a língua de sinais passa a ocupar posição equivalente 
àquela desempenhada pelas línguas maternas nos currículos esco-
lares, constituindo-se como área de conhecimento fundamental para 
a formação dos estudantes surdos.

Nesse contexto, a formação docente assume papel estraté-
gico. O professor que atua na educação bilíngue precisa compreender 
os processos de aquisição da Libras como primeira língua, dominar 
metodologias visuais de ensino, conhecer aspectos linguísticos da 
língua de sinais e desenvolver práticas pedagógicas comprometidas 
com a valorização da cultura e da identidade surda.

Dessa forma, currículo e formação docente configuram 
dimensões indissociáveis para a efetivação do ensino de Libras como 
primeira língua, possibilitando que os estudantes surdos tenham 
acesso a processos educativos que respeitem suas especificidades 
linguísticas e culturais.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa possui caráter bibliográfico e descritivo-ana-
lítico, fundamentando-se em literaturas científicas, documentos 
legais e marcos normativos atrelados à educação de surdos no 
Brasil. Segundo Gil (2002, p. 44), a pesquisa bibliográfica consiste 
em “material já elaborado, constituído principalmente de livros e 
artigos científicos”.

Quanto à abordagem, optamos qualitativa por compreender 
que esse tipo de investigação “aprofunda-se no mundo dos significa-
dos das ações e relações humanas” (MINAYO, 2001, p. 22).

Além da revisão de literatura, empreendeu-se uma análise 
documental da Proposta Curricular para o Ensino de Português Escrito 
como Segunda Língua para Estudantes Surdos da Educação Básica 
e do Ensino Superior (BRASIL, 2021), publicada pelo Ministério da 
Educação (MEC). A adoção desse documento mostra-se pertinente 
devido seu papel norteador na estruturação curricular da educação 
bilíngue de surdos, principalmente no que se tange ao ensino da 
Língua Portuguesa escrita como segunda língua.

A análise concentrou-se nos princípios curriculares e nas 
orientações voltadas à formação docente presentes no documento, 
a partir dos seguintes eixos: eixo 1: Libras como língua de instrução; 
eixo 2: Ensino visual; eixo 3: Ensino de português como segunda 
língua; eixo 4: Bimodalismo; eixo 5: Competências que o currículo 
pretende, eixo 6: Pedagogia visual e eixo 7: Formação de professores.

Os resultados dessa análise são apresentados e discutidos 
à luz do referencial teórico e dos marcos legais que fundamentam a 
educação bilíngue no Brasil.
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RESULTADO E DISCUSSÃO

A análise da Proposta Curricular para o Ensino de Português 
Escrito como Segunda Língua evidencia que a Libras ocupa posi-
ção central na organização da educação bilíngue de surdos. Embora 
o documento tenha como foco o ensino do português escrito, sua 
estrutura está fundamentada no reconhecimento da Libras como 
primeira língua dos estudantes surdos.

Essa perspectiva dialoga diretamente com os Referenciais 
para o Ensino de Libras como Primeira Língua para Surdos, que 
defendem a necessidade de desenvolvimento sistemático das com-
petências linguísticas em Libras ao longo da escolarização. Nesse 
sentido, a educação bilíngue não pode ser compreendida apenas 
como ensino de português mediado por sinais, mas como um pro-
cesso que assegura o fortalecimento da Libras enquanto língua de 
produção de conhecimento, interação social e constituição identitária.

A centralidade atribuída à Libras reforça a necessidade de 
currículos específicos para o ensino da língua de sinais e evidencia 
a importância da formação docente voltada ao desenvolvimento lin-
guístico dos estudantes surdos em sua primeira língua.

EIXO 1: LIBRAS COMO LÍNGUA DE INSTRUÇÃO

O foco atribuído à Libras como principal língua de instru-
ção configura um dos pontos fulcrais em que a articulação entre a 
Proposta Curricular para o Ensino de Português Escrito como L2 e o 
conjunto de dispositivos legais, convergem entre si na estruturação 
de uma educação bilíngue de surdos no Brasil.

No excerto “a língua de INSTRUÇÃO e de ENSINO do 
português como segunda língua, a língua de COMUNICAÇÃO e 
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INTERAÇÃO em sala de aula, na escola, na educação bilíngue de 
surdos é a Libras. Esse princípio precisa ser respeitado (p. 00)”, 
observamos que a proposta curricular redireciona a Libras de con-
dição de acessibilidade para a de princípio organizador do currículo. 
Essa concepção ratifica o reconhecimento conferido pela Lei nº 
10.436/2002, uma vez que transforma um direito linguístico previsto 
em lei em princípio orientador das práticas pedagógicas.

Além disso, potencializa o alcance do Decreto nº 5.626/2005, 
que, embora estabeleça a Libras como L1 e determine a estrutu-
ração da educação bilíngue, ainda assim permanece apenas no 
plano normativo. Por esta razão, a proposta curricular contorna essa 
limitação ao definir que toda mediação do ensino de língua por-
tuguesa, devo ocorrer através da Libras. Assim, o documento não 
apenas reproduz a legislação, mas a operacionaliza em orientações 
curriculares concretas.

EIXO 2: ENSINO VISUAL

No excerto 2, ao afirmar que “esta proposta curricular para 
o ensino de PSLS focaliza o ensino visual, não há previsão de con-
teúdos no currículo que façam qualquer tipo de associação a som  
(p. 24)”, o documento desconstrói pressupostos historicamente liga-
dos ao oralismo, ao cimentar que a aprendizagem da pessoa surda 
deve ser centralizada na experiência visual. 

Essa perspectiva dialoga com Stumpf e Linhares (2021), ao 
identificarem que a visualidade não é uma característica única dos 
recursos didáticos, mas uma competência intrínseca aos sujeitos 
surdos, instituída historicamente e culturalmente. Sob esse cenário, 
a proposta curricular redireciona o cerne da adaptação do aluno 
surdo ao currículo para a reorganização da arquitetura curricular em 
detrimento da experiência visual da comunidade surda.
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Mais do que uma estratégia metodológica, o ensino visual 
evidencia a identidade surda como pilar do processo educativo. Ao 
romper com referências ancoradas na audição, a proposta curricu-
lar reconhece que a diferença linguística e cultural dos estudantes 
surdos deve orientar a organização das práticas pedagógicas, for-
talecendo uma concepção de educação bilíngue fundamentada no 
reconhecimento da surdez como diferença e não como deficiên-
cia a ser compensada.

EIXO 3: ENSINO DE PORTUGUÊS COMO SEGUNDA LÍNGUA

O terceiro eixo da Proposta Curricular, voltado ao ensino de 
português como L2, dialoga com as reflexões de Quadros (1997) ao 
reconhecer que a aquisição da língua portuguesa pelo estudante 
surdo deve ocorrer a partir da plena apropriação da Libras como L1. 
Nesse sentido, o desenvolvimento da leitura e escrita não deve ser 
resumida como mera apropriação do código escrito, mas como um 
processo de construção de sentidos mediado pela experiência visual 
e pelas especificidades linguísticas da comunidade surda.

O documento, portanto, afasta-se de concepções integra-
cionistas que tentam pôr a Libras numa condição subalterna ao 
português e reafirma a necessidade de respeitar a singularidade do 
percurso linguístico dos estudantes surdos.

Ao defender a aprendizagem por métodos visuais e a escrita 
como dimensões centrais do processo educativo, a proposta curricu-
lar cimenta o princípio defendido por Quadros (1997) de que o ensino 
do português deve ser desenvolvido por metodologias próprias 
enquanto segunda língua. Dessa forma, o currículo desloca o foco 
da correção linguística baseada em parâmetros ouvintistas para a 
construção de competências de leitura e produção textual significa-
tivas para o sujeito surdo. Essa perspectiva fortalece uma concepção 
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bilíngue de educação, na qual a Libras torna-se o ponto fulcral para o 
desenvolvimento da língua portuguesa escrita, promovendo práticas 
pedagógicas mais coerentes com a realidade linguística e cultural 
dos estudantes surdos.

EIXO 4: BIMODALISMO

Ao problematizar o bimodalismo, compreendido como a 
produção concomitante da língua portuguesa oral e da Libras, a 
Proposta Curricular consolida um dos princípios fundamentais 
da educação bilíngue de surdos: o reconhecimento da autonomia 
linguística da Libras. Essa visão, evidencia uma crítica às práticas 
educacionais historicamente influenciadas pelo oralismo, nas quais 
a língua de sinais era frequentemente subordinada à estrutura da lín-
gua portuguesa. Assim, o documento compreende que a sobreposi-
ção das duas línguas pode comprometer a integridade linguística da 
Libras, uma vez que desconsidera suas especificidades gramaticais, 
discursivas e visuoespaciais.

Essa orientação converge com as discussões desenvolvidas 
por pesquisadores da educação bilíngue de surdos, que defendem 
a necessidade de garantir espaços legítimos para o uso pleno da 
Libras como língua de instrução e produção de conhecimento. Ao 
rejeitar o português sinalizado e outras práticas bimodais como 
referência pedagógica, o currículo desloca o foco da adaptação 
do estudante surdo à língua majoritária para a valorização de sua 
experiência linguística própria. Dessa forma, fortalece-se uma 
concepção educacional que reconhece a diferença linguística 
como elemento estruturante do processo de ensino e aprendiza-
gem, em oposição a modelos que buscam aproximar a Libras dos 
padrões da oralidade.
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EIXO 5: COMPETÊNCIAS QUE  
O CURRÍCULO PRETENDE DESENVOLVER

Ao definir as competências a serem desenvolvidas no ensino 
de português como segunda língua, a Proposta Curricular amplia a 
compreensão tradicional do processo de aprendizagem linguística, 
ultrapassando uma abordagem centrada exclusivamente na gra-
mática normativa. O documento enfatiza habilidades relacionadas 
à leitura visual, à escrita, à tradução e à sinalização, evidenciando 
que a aprendizagem da língua portuguesa deve estar articulada às 
práticas reais de comunicação vivenciadas pelos estudantes surdos. 
Nessa perspectiva, o domínio linguístico não é reduzido ao conheci-
mento de regras formais, mas compreendido como a capacidade de 
produzir sentidos, interagir socialmente e transitar entre diferentes 
contextos linguísticos e culturais.

Essa concepção aproxima-se das discussões contemporâ-
neas sobre competência comunicativa, ao reconhecer que o uso da 
língua envolve aspectos discursivos, socioculturais e pragmáticos que 
extrapolam a dimensão estrutural da linguagem. Ao incorporar habi-
lidades de tradução e mediação entre Libras e português, o currículo 
reconhece a condição bilíngue dos estudantes surdos e valoriza prá-
ticas linguísticas frequentemente desconsideradas em modelos tradi-
cionais de ensino. Dessa forma, a proposta curricular reafirma uma 
visão de educação bilíngue comprometida com a formação de sujeitos 
capazes de mobilizar diferentes recursos linguísticos para participar 
de maneira crítica e autônoma das diversas esferas da vida social.

EIXO 6: PEDAGOGIA VISUAL

A defesa de uma pedagogia visual presente na Proposta 
Curricular evidencia o reconhecimento de que os processos de 
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ensino e aprendizagem dos estudantes surdos estão profundamente 
vinculados às experiências visuais que constituem sua forma de 
interação com o mundo. Ao enfatizar a relação entre “ler” e “ver”, o 
documento desloca a compreensão da leitura para além da decodi-
ficação de signos escritos, compreendendo-a como uma prática de 
produção de sentidos mediada pela visualidade. Essa perspectiva 
rompe com modelos pedagógicos centrados na oralidade e reco-
nhece que a construção do conhecimento, na educação bilíngue de 
surdos, demanda estratégias didáticas coerentes com as especifici-
dades linguísticas e culturais da comunidade surda.

Tal posicionamento conflui com as reflexões de Stumpf 
e Linhares acerca da centralidade da visualidade nos processos 
educativos voltados aos surdos. Para esses autores, a experiência 
visual não constitui um recurso complementar, mas um elemento 
estruturante das práticas pedagógicas e das formas de acesso ao 
conhecimento. Nesse sentido, a proposta curricular reafirma que a 
organização do ensino deve considerar a visualidade como prin-
cípio orientador das metodologias, dos materiais didáticos e das 
interações em sala de aula. Mais do que uma adaptação pedagó-
gica, trata-se do reconhecimento de uma epistemologia visual que 
valoriza as formas de aprender, comunicar e significar próprias 
dos sujeitos surdos.

EIXO 7: FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Embora o currículo proposto para o ensino de língua por-
tuguesa em sua modalidade escrita como L2, não apresente um 
capítulo específico sobre formação docente, suas proposições meto-
dológicas traçam um conjunto de competências profissionais para o 
professor bilíngue. Ao exigir o uso da Libras como língua de instru-
ção, a adoção de metodologias visuais, a adequação curricular e o 
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ensino intercultural, o documento evidencia a necessidade de uma 
formação docente específica para atuar nesse contexto:

Toda a proposta, incluindo-se as competências e habili-
dades para o ensino de português escrito, baseadas em 
práticas de linguagem bilíngue de leitura e escrita, deve 
ser adequada pelos professores à diversidade dos estu-
dantes, de forma a conectá-la às suas especificidades e 
experiências, o que envolve tanto a aquisição da Libras, 
quando necessário, o aprendizado do português para os 
estudantes com ingresso tardio, o ensino na Educação 
de Jovens e Adultos, quanto o ensino aos estudantes 
com deficiências associadas, assim como no respeito 
às individualidades, identidades e culturas de cada um  
(MEC, 2021, p. 17).

O excerto acima, dialoga com o que preconiza a Lei nº 
14.191/2021, sobre a educação bilíngue de surdos:

Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 desta Lei, os siste-
mas de ensino assegurarão aos educandos surdos, sur-
do-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas materiais didáticos e professo-
res bilíngues com formação e especialização adequa-
das, em nível superior.

A articulação entre o documento curricular e a legislação 
mostra que a construção de uma educação bilíngue de surdos não 
se restringe à definição de conteúdo ou objetivos de aprendiza-
gem. Sua implementação depende da formação de professores 
capazes de atuar em contextos linguísticos plurais, reconhecendo 
a Libras como língua de instrução e valorizando a cultura surda 
como elemento constitutivo do processo educativo. Nesse sentido, 
currículo e formação docente apresentam-se como dimensões 
indissociáveis para a garantia de uma educação linguística aces-
sível e de qualidade.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.191-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.191-2021?OpenDocument
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da Proposta Curricular para o Ensino de Português 
Escrito como Segunda Língua para Estudantes Surdos, publicada 
pelo MEC, evidenciou sua relevância na construção de orientações 
para o ensino da língua portuguesa na modalidade escrita como 
segunda língua. Além disso, os eixos analisados revelam princípios 
já previstos na legislação brasileira e nas discussões desenvolvidas 
por pesquisadores da área da educação bilíngue de surdos, tra-
duzindo-os em orientações curriculares e pedagógicas voltadas à 
organização do ensino.

Os resultados evidenciaram que a defesa da Libras como 
língua de instrução, a centralidade da visualidade, a compreensão do 
português escrito como segunda língua, a rejeição do bimodalismo 
e a valorização de uma pedagogia visual não constituem recomen-
dações isoladas. Em conjunto, esses elementos configuram uma 
proposta curricular coerente com a concepção de educação bilíngue 
construída ao longo das últimas décadas no Brasil e reafirmam o 
reconhecimento da diferença linguística e cultural da comunidade 
surda como princípio orientador das práticas educativas.

Nesse sentido, a principal contribuição identificada neste 
estudo reside no fato de que a proposta curricular representa um 
importante instrumento de materialização dos direitos linguísticos 
assegurados pela legislação. Enquanto as leis e os decretos esta-
belecem os fundamentos jurídicos da educação bilíngue, a proposta 
curricular apresenta caminhos para sua concretização no cotidiano 
escolar, aproximando o plano normativo das práticas pedagógicas. 
Essa articulação evidencia que a efetivação da educação bilíngue 
depende não apenas da existência de dispositivos legais, mas tam-
bém da construção de currículos e metodologias compatíveis com as 
especificidades linguísticas dos estudantes surdos.
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Por fim, permanece o desafio de transformar essas orien-
tações em realidade nas instituições de ensino. A consolidação da 
educação bilíngue requer investimentos contínuos na formação ini-
cial e continuada de professores, na produção de materiais didáticos 
bilíngues e na implementação de políticas públicas que assegurem 
condições efetivas para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
fundamentadas na Libras. Somente nesse cenário será possível 
avançar da garantia formal dos direitos para sua efetiva concretiza-
ção no processo educativo.
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RESUMO

O presente capítulo tem por objetivo discutir a abertura da conversa na 
interação em aulas virtuais e aulas presenciais. Nós utilizamos a Análise 
da Conversa Multimodal (UCM) como teoria e método. Como critério 
de transcrição nós utilizamos Souza (2022). Uma vez que estamos 
analisando a interação em Língua de Sinais Brasileira (Libras), é preciso 
utilizar critérios que atendam as necessidades linguísticas e interacionais 
desta língua sinalizada. Por isso, optamos por um sistema de transcrição 
diferente dos que são convencionados na Análise da Conversa (AC) e na 
UCM. A partir dos dados analisados, observamos que o balançar das mãos, 
as expressões faciais e movimento do corpo são ferramentas poderosas, 
utilizadas antes da formulação do primeiro turno de fala, e que indicam 
indexalmente a intencionalidade da ação subsequente. 
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INTRODUÇÃO

A Libras é reconhecida como língua de expressão e comunica-
ção dos surdos, a partir da Lei 10436/02. A partir do reconhecimento da 
Libras enquanto língua de comunicação e expressão da comunidade 
surda (BRASIL, 2002), houve um aumento significativo de pesquisas 
envolvendo essa língua na área de Linguística e de Linguística Aplicada 
(SOUZA; BARCELOS, 2016). A oficialização da Libras no Brasil foi um 
marco político para a comunidade surda brasileira, além de fornecer 
uma base legal para diretrizes nacionais relacionadas à educação de 
surdos. Podemos fazer uma correlação entre a legislação da Libras e a 
criação de Cursos de Graduação em Letras/Libras. Quando a Libras é 
colocada como disciplina obrigatória para os Cursos de Licenciaturas, 
Pedagogia e Fonoaudiologia, a partir do Decreto 5.626/2005 (BRASIL, 
2005), surge a necessidade de formar profissionais com nível superior 
para atuarem como professores de Libras. Por meio da demanda reco-
nhecida legalmente e pela reivindicação dos movimentos surdos, a 
Libras começa a ganhar espaço na agenda acadêmica.

De acordo com Souza (2022) e Pereira (2014), a oficialização 
de línguas em território nacional pode ser uma “faca de dois gumes”. 
Se por um lado a normatização de línguas minoritárias, como a 
Libras, traz visibilidade para essa minoria linguística, por outro lado, 
é possível incorrer no risco do apagamento da diversidade que existe 
dentro dessa comunidade de fala (GUMPERZ, 2001). A partir de um 
olhar situado para as práticas da linguagem é possível compreender 
a diversidade existente no uso de línguas minoritárias, como, por 
exemplo, as línguas de sinais. Neste sentido, observamos que algu-
mas questões relacionadas à Libras mereceriam uma maior atenção 
nas discussões acadêmicas. Podemos citar como exemplos os sinais 
caseiros, a sinalização não padrão da Libras, o uso de gestos que 
possuem significados interacionais, dentre outros.

Por meio da Análise da Conversa Multimodal, procuraremos 
analisar neste artigo como é uma abertura conversacional no contexto 
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de sala de aula com estudantes surdos sinalizantes. Traremos dois 
recortes, o primeiro trata-se de interação em aulas presenciais com 
estudantes surdos adultos sinalizantes e professora ouvinte sinali-
zante; o segundo trata-se de aulas virtuais em Libras via zoom com 
professor surdo e adolescentes surdos. Os dados que tratam da inte-
ração face a face (GOFFMAN, 1985) presencial foram gerados em 
2016. Já os dados que apresentam a interação em ambiente virtual 
foram gerados no contexto pandêmico, para o qual foi necessário 
fazer uma reconfiguração das formas de interação humana. 

Assim, as interações em sala de aula na pandemia foram 
classificadas como síncronas e assíncronas. As interações síncronas 
são aquelas que ocorrem ao vivo por meio de uma plataforma digital. 
Já as interações assíncronas podem ocorrer através de fóruns ou ati-
vidades, não requerem a presença simultânea dos membros da sala 
da aula, o tempo da pergunta e da resposta não precisam acontecer 
de forma imediata. Neste artigo procuramos abordar a interação em 
aulas síncronas, estas foram gravadas durante o período de aulas 
virtuais por ocasião da Pandemia do COVID-19.

O presente artigo está organizado da seguinte maneira: 
traremos os pressupostos teóricos acerca da abertura de sequên-
cia interacional; abordaremos as questões relacionadas às práticas 
sociais da Libras; discorremos sobre os procedimentos metodológi-
cos utilizados para a geração e análise de dados; por fim, traremos 
duas seções de análise de dados.

ABERTURA DE SEQUÊNCIA 
CONVERSACIONAL

Propomo-nos a discutir neste artigo a abertura da sequência 
conversacional no contexto da interação em sala de aula. De acordo 
com Garcez (2008), um dos princípios da interação humana é: uma 
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pessoa fala de cada vez. Para esta regra existe uma sequência abab, 
a qual foi descrita pela primeira vez por Sacks (1964 [1992]), a cor-
responderia ao primeiro turno e b seria o segundo turno formulado 
com base no que foi entendido do turno anterior. Assim, a partir 
da sequência abab, é que ocorreria a troca dos turnos de fala. De 
acordo com Sacks (1964 [1992]) a sequência é formulada em pares, 
ou seja, para um pedido/convite a uma recusa ou um aceite; para 
uma pergunta há uma resposta, dentre outras possibilidades.

Em diálogo com Sacks (1964 [1992]), Schegloff (1968) pro-
põe a análise da sequência de abertura da conversa, convocação-
-resposta (CR), que seria o par responsável por abrir a interação. 
Através da adjacência CR há a primeira formulação em que são 
distribuídas as regras do conjunto de sequência das ações em curso. 
A abertura pode começar com saudações, com uma convocação ou 
até mesmo com um endereçamento (SCHEGLOFF, 1968). Segundo 
Schegloff (1968), a convocação ocorre na primeira parte da sequên-
cia, existem vários itens que podem ser utilizados na convocação, 
da mesma forma em que há uma diversidade de itens apropriados 
para uma resposta. Existe uma regra tácita presente na adjacência 
CR, deferentemente da sequência Pergunta-Resposta (PR). Uma vez 
que o convocador formula a primeira parte do par, a convocação, e 
em seguida o interlocutor fornece a segunda parte do par, a resposta, 
o convocador não pode iniciar uma nova sequência de abertura. Já 
na adjacência PR é possível que o interagente que iniciou a primeira 
parte do par, após obter a segunda parte do par, o questionador 
pode iniciar uma nova sequência de PR.

Schegloff (1968) já apontava para os elementos multimodais 
da conversa quando afirma: “então existem vários itens que são usa-
dos apropriadamente como resposta, por exemplo, “Sim?”, “O quê?”, 
“Uh huh?”, virar o olho ou corpo para encarar o aceno” (SCHEGLOFF, 
1968, p. 1080, tradução livre).3 É importante ressaltar que, quando 

3	 So are there various items that are appropriately used as answers, e.g., “Yes?”, “What?”, “Uh huh?” 
turning of the eyes or of the body to face beckoner (SCHEGLOFF, 1968, p. 1080).
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Schegloff (1968) aponta para os itens vocais e não vocais explicita-
dos nessa citação, ele está se referindo às possibilidades de resposta 
para a segunda parte do par da adjacência convocação/resposta. 
Mesmo não tendo centrado a discussão na multimodalidade pre-
sente na conversa, a afirmação de Schegloff (1968) abre possibilidade 
para que os itens corporais sejam itens significativos na interação 
humana. Com a popularização da tecnologia, as filmagens tornaram-
-se mais acessíveis, contribuindo em grande medida para a geração 
de dados visuais (DURANTI, 1997).

Compreendermos que a Análise da Conversa seja por si mul-
timodal, já que os aspectos não verbais são elementos relevantes para 
a compreensão dos turnos de fala. Em diálogo com os estudos de 
Schegloff (1968) sobre a abertura de conversa, Kaukomaa, Peräkylä 
e Ruusuvuori (2013) demostram como que sorrisos podem funcionar 
como uma abertura de turno. De acordo com os autores as expres-
sões faciais, quando colocadas após uma pausa ou num espaço 
relevante de transição de turno, podem assumir a função de um ele-
mento de pre-início. Então, os autores demonstram a partir da análise 
sequencial dos turnos de fala que “as expressões faciais que anteci-
pam, co-ocorrem ou seguem expressões faladas, argumentando que 
as expressões faciais estendem os limites da ação” (KAUKOMAA; 
PERÄKYLÄ; RUUSUVUORI, 2013, p. 22, tradução livre)4.

Entendemos aqui que as regras tácitas presentes na conversa 
são fundamentais para a organização da vida social (CLAYMAN; 
MAYNARD, 1995). As regras não apenas moldam o contexto da 
conversa como, também, são sensíveis ao contexto (DURANTI;  
GOODWIN, 1992).

Os estudos seminais da AC tiveram como princípio a análise 
da conversa telefônica (SACKS, 1964 [1992]; SACKS, SCHEGLOFF; 

4	 “the facial expressions that anticipate, co-occur with, or follow spoken utterances, arguing that fa-
cial expressions stretch the boundaries of (spoken) action” (KAUKOMAA; PERÄKYLÄ; RUUSUVUORI, 
2013, p. 22).
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JEFFERSON, 1974). Depois a AC ampliou o campo analítico para 
outras situações da vida cotidiana, incluindo contextos institucio-
nais e não institucionais (DEL CORONA, 2009; DREW; HERITAGE, 
1992). Inclusive, autores como Del Corona (2009), que se debru-
çaram sobre a análise da conversa em contextos institucionais, 
demonstraram a existência de variações nas regras de gerencia-
mento e alocação de turnos. Na conversa institucional as relações 
de poder são mais assimétricas. Aqueles que têm turnos maiores 
geralmente são figuras de autoridade e são os responsáveis por 
alocar os turnos de fala, selecionando o próximo falante corrente 
da interação. Del Corona (2009) coloca que interações em contex-
tos institucionais tem: (1) Orientação para o cumprimento de um 
mandato institucional; (2) Restrições as contribuições aceitas e  
(3) Inferência de enquadres e procedimentos. Assim, a forma como 
são estabelecidos o gerenciamento e a alocação de turnos, bem 
como o repertório linguístico e as escolhas lexicais dos participan-
tes, varia dependendo da institucionalidade na/da conversa. Dessa 
forma, é importante colocar que os dados apresentados nesse artigo 
foram gerados em contexto pedagógico, portanto, institucional. 

Ao entendermos que a sequência de turnos de fala bem como 
as distribuições das regras sociais são sensíveis ao contexto de fala 
(SCHEGLOFF, 1992) e que existem sequências as quais são próprias 
da interação em sala de aula (JUNG; GONZALEZ, 2009; MARKEE, 
2004; MEHAN, 1985; GARCEZ, 2006), é necessário que haja um 
micro olhar sobre como a abertura da sequência se dá na interação 
em aulas sinalizadas. Embora a Análise da Conversa (AC) tenha ori-
gem na análise da interação em línguas orais é possível utilizar os 
princípios teóricos e metodológicos para compreender da interação 
em línguas sinalizadas. A Libras possui os seus meios próprios pelos 
quais a conversa se realiza. Deste modo, existem maneiras diferentes 
das línguas orais para se abrir uma sequência interacional em Libras, 
conforme mostraremos na seção de análise de dados. 
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A partir da colocação de Garcez (2008) sobre as regras da 
fala-em-interação e entendendo que existe uma comunidade de prá-
tica (GUMPERZ, 2001) sinalizante, a qual é diversa conforme mostra 
Maher (2012). Os estudos de Nogueira; Silva (2014), Cavalcanti; Silva 
(2016), Pereira (2014) apontam diferentes meios pelos quais os sujei-
tos sinalizantes realizam-se linguisticamente. Nesta seção do artigo 
abordaremos as questões relacionadas à interação em línguas de 
sinais, abordaremos de forma mais específica a interação em aulas 
sinalizadas. Estudos recentes têm mostrado as possibilidades de aná-
lises linguísticas da Libras e as diferentes práticas sociais (BAPTISTA, 
2019; SOUZA,2017; SOUZA, 2020; SOUZA;2022). Chamamos a aten-
ção para a diversidade sinalizada, mostrando mais uma forma de se 
pensar acerca do bilinguismo surdo, que seria Libras como primeira 
língua (L1) e português como (L2) e das implicações relacionadas 
ao uso da linguagem. 

METODOLOGIA

Os dados analisados neste artigo foram gerados em dois 
momentos diferentes, em ambos os casos através de uma pesquisa 
qualitativa de base etnográfica (DURANTI,1997; LADEIRA, 2007). 
Durante o ano de 20165, fizemos o acompanhamento presencial 
das aulas de ciências com estudantes surdos adultos. No segundo 
semestre de 20216, devido a pandemia do COVID-2019, fizemos 

5	 Os dados foram gerados na pesquisa intitulada Estrutura de Participação em uma aula de Química 
para Surdos aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos com o número o 
parecer CAAE:53402015.6.0000.5153

6	 Os dados referentes às aulas online foram gerados na pesquisa intitulada Diversidade sinalizada 
no contexto de sala de aula: um estudo sobre a interação em aulas de Biologia para crianças 
surdas, aprovada pela Câmara de Ética a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio) com o número do parecer 124/2019.
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o acompanhamento virtual das aulas de ciências para crianças e 
adolescentes surdos. 

As aulas observadas tiveram em média duração de duas 
horas, ao todo foram coletados 18’’07’’58’’’ horas de vídeo, somando-
-se todas as câmeras. Para este artigo, nós selecionamos a aula 
em que o objetivo era ensinar aos alunos o processo de transfor-
mação química e transformação física. Na aula estavam presentes 
a professora e quatro alunos, entretanto nós só consideramos na 
transcrição aqueles que possuíam turnos (verbais ou não verbais), 
construindo a dança conjunta. Quanto às duas alunas presentes na 
audiência, podemos considerá-las como interlocutoras ratificadas, 
não endereçadas (GOFFMAN, 2013), não selecionadas para intera-
ção no momento selecionado para a transcrição. Mostramos abaixo 
os nomes fictícios dos participantes:

Figura 1 - Apresentação dos participantes da interação

Fonte: elaboração própria.

Em relação às aulas síncronas, essas tiveram em média dura-
ção de 50 minutos cada uma. Neste artigo, nós utilizamos a aula 
cujo objetivo era ensinar os alunos a fazerem receita. Na imagem 
abaixo apresentamos os nomes fictícios dos participantes presentes 
na transcrição deste artigo:
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Figura 2 - Apresentação dos participantes da interação online

Fonte: elaboração própria.

Como critério de transcrição nós optamos por não utilizar as 
convenções SSJ (1974); GAT 2 (SCHRÖDER. et.al., 2016); Mondada 
(2002). Apesar dessas convenções serem as mais comuns no campo 
da Análise da Conversa, elas foram criadas a partir da interação 
entre sinalizantes de línguas orais. No caso específico da transcri-
ção desenvolvida por Mondada (2002), a transcrição apresenta os 
aspectos não verbais, os quais tornam-se relevantes na interação. 
Como estamos tratando de língua sinalizada, nós precisamos refletir 
sobre os aspectos próprios dessa língua, atendendo a necessidade 
linguística e interacional da Libras. Existem no Brasil as convenções 
de transcrição em Libras criadas por Leite (2008), McCLEARY e 
Viotti (2010), essas também não se apresentaram adequadas para 
a situação analisada, pois nos dados aqui apresentados é neces-
sário mostrar na transcrição as ações sendo estas de ordem verbal 
ou não verbal. No caso dos sistemas de Leite (2008), McCLEARY e 
Viotti (2010) há um olhar bastante atento e analítico para as questões 
verbais em Libras, já os aspectos não verbais da Libras não são apre-
sentados da mesma maneira. Assim, nós utilizaremos os critérios de 
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Souza (2022), que procura demonstrar na sistemática da transcrição 
os aspectos linguísticos, os aspectos gestuais e interacionais da 
Libras, conforme mostra a tabela abaixo:

Figura 3 - Critérios de transcrição adotados por Souza (2022)

Aspectos linguísticos em Libras

GLOSA As palavras grafadas em letras maiúsculas 
correspondem ao item lexical em Libras.

1pGLOSA2p Referem-se aos verbos de concordância em Libras. 
O 1p indica que o movimento está seguindo da 

primeira pessoa (1p) para a segunda pessoa (2p). 
Também poderia seguir o movimento inverso: 2p 

para 1p.

CL- (( )) Utiliza-se para descrever o classificador em 
Libras. A descrição é feita entre parênteses 
duplos, utilizando-se os cinco parâmetros da 

Libras: CM, PA, M, ENM, Or. 

@ Marca a neutralidade do gênero, já que em Libras 
a marcação do gênero não está na morfologia 
do sinal. A marcação é feita ou pelo item 

lexical (HOMEM, MULHER) ou a informação é dada 
contextualmente.

NÃO-GLOSA Usa-se no caso de sinais que têm a sua forma 
modificada quando estão na negativa. Grafa-se 
a palavra não, hífen e item que corresponde à 

negação.

G-L-O-S-A Refere-se à datilologia.

+ Aumento da frequência do sinal

- Diminuição da frequência do sinal

>< Sinal produzido em velocidade acelerada

<> Sinal produzido em velocidade mais lenta

: Prolongamento do sinal

¨ Sobrancelha franzida

** Olhos arregalados

{GLOSA glosa} Fala simultânea de língua oral e língua sinalizada

Glosa Articulação da palavra
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Aspectos gestuais

→ Direção do olhar para a direita

← Direção do olhar para a esquerda

^ Olhar para cima

\/ Olhar para baixo

Aspectos interacionais

(.) Silêncio de menos de dois décimos de segundo

(2,4) Medida do silêncio

= Elocuções contíguas

(fala) Transcrição duvidosa

(x) Fala não compreendida

((levanta da 
cadeira))

Descrição das ações, comentários  
do transcritor

[ ] Sobreposição de turnos de fala

(h) Risos 

Fonte: Souza (2022, p. 69).

ABERTURA DE SEQUÊNCIA EM 
LIBRAS NAS AULAS PRESENCIAIS 

Abordaremos aqui a abertura de sequência em três momen-
tos. Os excertos selecionados para a discussão tratam-se de uma 
interação em sala de aula com estudantes surdos e professora 
ouvinte. Nas situações analisadas, a professora estava explicando a 
diferença entre o processo de transformação química e o processo 
de transformação física. A Carla já havia iniciado a aula e introduzido 
o tópico que seria trabalhado naquele dia, então no meio curso do 
evento, o Thales tenta convocar o Rui para a interação, conforme 
veremos no excerto abaixo.
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Tabela 1 - Excerto 1 (Solicitação não atendida)

Nome Turno Transcrição
Thales 01

#imagem 1 #imagem 2
((Thales estende o braço em direção ao Rui e balança a mão frequentemente para cima e para 
baixo #imagem 1 e #imagem 2))

Carla 02

#imagem 3
MISTURA

#imagem 4
QUÍMICA

#imagem 4
ENTENDER ¨

é mistura química entendeu ¨ #imagem 4 não é física não (.) entendeu ¨
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Rui 03

#imagem 5
ENTENDER
Entendi

Fonte: elaboração própria.

No primeiro turno, o Thales inclina o corpo para direita, 
estende o braço e balança a mão frequentemente em direção ao 
Rui, através dessa ação corporificada (CEKAITE, 2010), ele seleciona 
o seu interlocutor e faz uma convocação. Entretanto, o Rui não dire-
ciona o olhar para o Thales. Conforme mostrado na imagem 2 do pri-
meiro turno, o Rui mantém a direção do olhar para a Carla, que estava 
produzindo um turno verbal, sinalizando a explicação do processo de 
transformação química. Thales mantém o corpo direcionado para Rui 
e o olhar direcionado para a Carla. 

Como a Libras é uma língua de modalidade visual espacial, 
o olhar compartilhado é fundamental para que a conversa ocorra 
(SOUZA, 2017). Mcllevenny (1995), na análise da conversa em 
Língua Finlandesa de Sinais (FSL), demonstra a importância do 
direcionamento do olhar e do corpo para o endereçamento e para 
a seleção do próximo falante corrente. A troca de turnos de fala em 
línguas sinalizadas só pode ocorrer desde que o enunciado seja 
produzido em um campo visual acessível. Nas línguas orais, muitas 
vezes, a falta do compartilhamento do olhar pode indicar impolidez, 
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falta de engajamento e/ou afiliação na ação corrente. A sentença 
formulada em línguas orais, em que os interagentes são ouvintes, 
mesmo que os interlocutores7 não estejam compartilhando o mesmo 
campo de visão, eles são participantes. Assim, sendo interlocutores 
endereçados, ratificados ou não, podem num momento oportuno 
tomar o piso conversacional (SCHULTZ; FLORIO; ERICKSON, 1982). 
Desse modo, diferentemente das línguas orais, para que haja tanto 
a abertura da conversa quanto a sua manutenção é necessário que 
a sinalização seja produzida em um campo visual acessível por 
todos os participantes.

Dito a importância do olhar para a sequencialidade da 
conversa, no primeiro turno Thales tenta reivindicar para si o piso 
conversacional, então ele produz uma convocação do seu interlocu-
tor. Notamos, pelo direcionamento do olhar de Rui, que ele não se 
engaja na ação projetada por Thales. Ao invés de responder a con-
vocação de Thales, Rui opta por manter o seu foco de atenção em 
Carla. Como não houve a indicação do interlocutor para que pudesse 
iniciar uma nova sequência interacional, neste momento Thales não 
dá início a uma nova convocação. A nova tentativa de convocação 
para iniciar uma nova abertura de sequência interacional só vai 
ocorrer em um momento posterior, quando houver um espaço rele-
vante de transição de turno (SACKS; SCHGLOFF; JEFFERSON, 1974; 
LODER; SALIMEN, 2008).

No segundo turno, Carla finaliza a explicação da transfor-
mação química. Ela encerra o seu turno com uma pergunta para 
confirmar o entendimento do Rui acerca da explicação. No turno 
seguinte, turno 3, Rui fornece a resposta, confirmando o entendi-
mento do conteúdo do turno anterior. Assim, temos aqui o seguinte 
par adjacente: pergunta/resposta. Para solicitação de entendimento 
de Carla, temos uma resposta positiva dada por Rui.

7	 Aqui neste artigo nós estamos trabalhando com o conceito de interlocutores proposto por 
Goffman (2013).
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Neste excerto há uma tentativa de pré-inicio, elaborada por 
Thales, mas não há a alinhamento/afiliação do interlocutor endere-
çado. Portanto, houve a convocação, entretanto não houve a resposta. 
A Carla dá continuidade à atividade aula, explicando o processo de 
transformação química. Diferentemente da sequência pergunta/res-
posta, em que o interagente que iniciou o questionamento pode rea-
lizar uma nova pergunta no turno subsequente, já para convocação/
resposta isso não é possível. Schegloff (1968) mostra que uma vez 
que a convocação é atendida já não é mais possível fazer uma nova 
convocação. Abre-se após o par convocação/resposta uma sequ-
ência com novas adjacências. Schegloff (1968) argumenta que só é 
possível que haja uma nova convocação caso a primeira convocação 
não tenha sido respondida. 

Algo similar acontece na interação sinalizada no contexto 
aqui apresentado. Vimos que neste primeiro excerto, Thales tenta 
através da ação corporeificada (CEKAITE, 2010), selecionar o Rui 
para a interação, entretanto não há uma resposta afiliativa (STIVERS, 
2008) a tentativa de abertura de sequência. Nós compreendemos 
que a neutralidade da expressão corporal de Rui é uma gestualidade 
de ordem interacional, e, neste contexto significa 

desfiliação (SOUZA, 2022, p. 43) a tentativa de iniciar uma 
conversa. Então, em um espaço relevante de transição de turnos 
(SACKS; SCHGLOFF; JEFFERSON, 1974; LODER; SALIMEN, 2008), 
Thales tenta novamente convocar o Rui para a seu projeto de ação, 
conforme veremos no próximo excerto. 
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Tabela 2 - Excerto 2 (Abertura de Sequência)

Nome Turno Transcrição
Thales 04

#imagem 6  

((abre a levemente a boca e balança as mãos frequentemente para cima e para baixo))

Thales 05

#imagem 7
QUÍMICA

#imagem 8
NOVA

#imagem 9
((aponta para o quadro)) 

#imagem 10
NOVO TER

Mistura química tem matéria nova #imagem 7 #imagem 8((aponta para o quadro)) #imagem 9 
mistura química tem matéria nova #imagem 10

Fonte: elaboração própria.
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O excerto 2 trata-se de uma continuação do excerto anterior. 
Após a completude da sequência da pergunta/resposta do excerto 
1, abre-se um espaço relevante para a transição de turno (SACKS; 
SCHGLOFF; JEFFERSON, 1974; LODER; SALIMEN, 2008). Além do 
silêncio de Carla, ela direciona o seu foco de atenção para as duas 
alunas na mesa ao lado, conforme vemos na imagem 6 do turno 04. 
Ela retira-se voluntariamente do campo interacional em que o Thales 
e o Rui estão presentes, a partir da primeira imagem do excerto 2 é 
possível compreender que Carla engaja-se em um novo projeto.

Thales, logo, inicia uma nova tentativa de convocação, feita 
de forma não verbal, da mesma maneira que foi realizado no primeiro 
turno do excerto 1. Já no excerto 2, diferentemente do excerto 1, o 
Thales obtém a resposta da convocação, a qual é dada de forma não 
verbal. O Rui, no turno 5, direciona o corpo e o olhar para Thales, 
dando assim a autorização para que Thales inicie o seu turno verbal. 
A ação de alinhamento de Rui, em que ele está com foco de atenção 
em Thales, faz com que se abra a sequência interacional.

Thales abre a sequência informando o tópico da conversa 
que é o processo de transformação química. No turno 05, Thales 
reformula (GAGO; PINTO; SANT’ANNA, 2013) a explicação dada 
anteriormente para a professora. Pela expressão neutra de Rui, é 
possível compreender que houve o alinhamento (STIVERS, 2008) à 
ação de Thales, mas não houve afiliação (STIVERS, 2008). A partir 
de Stivers (2008) é possível compreender que existe uma diferença 
conceitual entre alinhamento e afiliação. O alinhamento é uma ação 
de concordância, dada estruturalmente na sequência, podendo ser 
vocalizada com termos como “hum”, “anh”, “aham”, ou até mesmo um 
aceno de cabeça. Já a afiliação é uma ação com um envolvimento de 
ordem emocional com a interação em curso, podendo indicar ale-
gria, tristeza, excitação, por exemplo.

De acordo com Kaukomaa; Peräkylä; Ruusuvuori (2013), as 
expressões faciais na interação podem assumir diferentes funções. 
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Quando um sorriso é colocado antes do início do turno de fala, pode 
ser entendido como um convite para uma reação mais afiliativa 
do interlocutor. Se o interlocutor retribui o sorriso, entende-se que 
houve uma resposta afiliativa para a ação proposta. Já expressões 
faciais neutras podem transmitir uma mensagem de não afiliação. 
No caso analisado, Thales inicia uma convocação, dada de forma 
não verbal, Rui atende responde a convocação, mas não se afilia 
ao turno sinalizado.

No turno 05, a ação de Rui é responsiva e não afiliativa, essa 
clave (GOFFMAN, 1974) da resposta do interlocutor é transmitida 
através do movimento corporal e da expressão facial. A torção do 
corpo de Rui em direção ao Thales e olhar compartilhado indica que 
o foco de atenção de Rui agora está em Thales, então Thales está 
autorizado a iniciar o seu turno verbal pelo seu interlocutor endere-
çado. Entretanto a expressão facial neutra de Rui, sem nenhum tom 
emotivo, visto nas imagens do turno 05, indexicalizado interacional-
mente (SILVERSTEIN, 2003; BLOMMAERT, 2003) a não afiliação ao 
turno verbal de Thales.

Na tentativa de manter a interação, Thales abre uma nova 
convocação após encerrar o seu turno. Novamente, como vere-
mos no próximo excerto, Thales balança as mãos frequentemente 
para cima e para baixo. Então, ele faz uma reformulação (GAGO; 
PINTO; SANT’ANNA, 2013) do seu próprio turno de fala, conforme 
veremos no excerto 3.
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Tabela 3 - Excerto 3 (abertura de tópico e fechamento de sequência)

Nome Turno Transcrição
Thales 6

#imagem 11  

((abre a levemente a boca e balança as mãos frequentemente para cima e para baixo))

Thales 7

#imagem 12
QUÍMICA

#imagem 13
NOVA

#imagem 14
TER

#imagem 15
FÍSICA

#imagem 16
NÃO

Química #imagem12 tem matéria nova (.) #imagem 13 #imagem 14 física não tem (.) 
#imagem 15 #imagem 16

Fonte: elaboração própria
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Veremos, a partir deste excerto 3, que a mesma ação de 
balançar frequentemente a mãos para cima e para baixo feitas no 
excerto 1 e no excerto 2, quando posicionadas no desenvolvimento da 
sequência, funciona como uma ação de “chamar a atenção” do inter-
locutor endereçado para manter o foco na interação em andamento. 

Esse excerto é uma continuação do excerto anterior, então 
para dar continuidade a ação já em curso, Thales utiliza o recurso 
de balançar as mãos frequentemente para cima e para baixo, convo-
cando Rui. Essa convocação tem por objetivo a manutenção da inte-
ração que já está em andamento, e, não, abrir uma nova sequência. 
Então, o que o Thales faz é abrir um tópico dentro da sequência. Neste 
excerto Thales faz uma nova convocação a Rui, então Rui direciona o 
corpo e olhar para Thales indicando alinhamento a ação iniciada por 
Thales. Assim, Thales abre uma nova sequência interacional, mas 
com o mesmo tópico. Observamos através da análise sequencial dos 
turnos que o significado da ação corporificada pode assumir signifi-
cados diferentes, dependendo de como está localizada na sequência 
dos turnos e do contexto em que a gestualidade é mobilizada.

Thales, no turno 7, faz uma nova reformulação do que foi dito 
anteriormente por ele mesmo, iniciando uma nova explicação acerca 
do processo de transformação química. Nesse turno, Rui apresenta 
uma ação de desalinhamento e desafiliação (DREW; WALKER, 
2009). Ao virar o corpo para pegar o caderno, depois direcionar o 
corpo para frente, Rui sai voluntariamente da interação, pois não está 
no campo de visão compartilhado. 
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ABERTURA DE SEQUÊNCIA EM 
LIBRAS NAS AULAS VIA ZOOM

Nos próximos excertos mostraremos como são as estraté-
gias interacionais criadas e administradas pelos interagentes em 
aulas sinalizadas via zoom.

Tabela 4 - Excerto 4 (Negociação da convocação/resposta)

Nome Turno Transcrição
Marcelo 01

#imagem 17  
((Marcelo faz o sinal de Pedro))  

#imagem 18
((Balança a mão frequentemente para cima e para baixo, com uma frequência acelerada))

Pedro 02

#imagem 19
((com ambas as mãos, a palma da mão para dentro, Pedro abre e fecha as mãos repetidas vezes))
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Marcelo 03

#imagem 20
((Marcelo faz o sinal de Pedro))  

Pedro
Marcelo

04
05

#imagem 21
Pedro: [((faz o sinal de Marcelo))]
Marcelo: [((aponta frequentemente))]

#imagem 22  
Pedro: [((com um das mãos, a palma da mão orientada para dentro, abre e fecha os dedos))]
Marcelo:[((aponta frequentemente))]¨

Fonte: elaboração própria.

Diferentemente dos excertos analisados anteriormente 
(excerto 1, excerto 2 e excerto 3), a convocação para a abertura da 
conversa é feita de forma endereçada. No turno 01, do excerto 04, 
Marcelo faz o sinal próprio de Pedro. Souza e Gediel (2017) colocam 
que os sinais próprios são uma característica cultural das Línguas 
de Sinais. Quando uma pessoa começa a utilizar a língua de sinais, 
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ela recebe um sinal que a classifica na comunidade surda que seria 
equivalente ao nome próprio em línguas orais. Este sinal, pode estar 
relacionado com uma característica física, emocional ou um traço de 
personalidade. É algo inerentemente icônico à pessoa. 

No primeiro turno de fala do excerto 04, Marcelo faz o sinal 
próprio de Pedro endereçando o seu turno, em seguida balança a 
mão frequentemente para cima e para baixo, com uma frequência 
acelerada (imagem 18). A frequência do movimento da mão foi tão 
acelerada que na imagem quase não é possível identificar a confi-
guração de mão. No momento em que Marcelo balança a mão fre-
quentemente, a fim de convocar Pedro para a interação, Pedro ajusta 
o foco da câmera, conforme mostra a imagem 18. E, em seguida, com 
ambas as mãos, a palma da mão para dentro, Pedro abre e fecha as 
mãos repetidas vezes.

Ao invés de iniciar o turno, Marcelo, no turno 03, faz uma 
nova convocação, sinalizando novamente o sinal de Pedro, conforme 
feito na primeira linha. Em resposta a convocação de Marcelo, Pedro 
faz o sinal próprio de Marcelo, selecionando-o como próximo sinali-
zante corrente da interação (imagem 21). Schegloff (1968) coloca que 
os nomes próprios como (1) termo de endereçamento e (2) como 
termo de convocação de endereçamento. No excerto aqui analisado, 
o sinal próprio que pode ser comparado ao nome próprio em línguas 
orais, é utilizado de ambas as formas. Nos turnos 01 e 03, é utilizado 
por Marcelo como um item de convocação de endereçamento. Já 
no turno 04 o Pedro usa o sinal de Marcelo como um item de ende-
reçamento, fornecendo a autorização para que Marcelo formule o 
seu turno verbalmente.

Os turnos 04 e 05, ocorrem duas ações simultâneas enquanto 
Pedro fornece a adjacência da convocação, selecionando Marcelo e 
dando autorização para que ele inicie o seu turno de fala. Marcelo, 
nas linhas 04 e 05, aponta frequentemente para a câmera. Pelo con-
texto interacional é possível compreender que aqui a apontação é 



147

S U M Á R I O

pronominal, podendo ser traduzida como “VOCÊ”. É importante escla-
recer que a apontação na Libras é um elemento dêitico, podendo 
significar uma deixes de lugar ou uma deixes de pessoal (SOUZA; 
PEREIRA, 2020). Pelo contexto interacional é possível compreender 
que a apontação feita por Marcelo é uma deixes de pessoal, a apon-
tação pronominal nesta posição do turno de fala está substituindo o 
sinal próprio de Pedro.

Gostaríamos de mostrar, por meio do excerto 04, que há um 
jogo de pré-abertura de turnos, há uma negociação de cinco turnos 
subsequentes, a qual antecede a abertura da sequência conversa-
cional. Na interação em aulas presenciais aqui analisada, a pré-aber-
tura ocorre de maneira mais direta. A interação sinalizada mediada 
pelo computador traz aspectos da tecnologia que podem interferir 
no entendimento do turno formulado anteriormente (Keating, 2005; 
Keating, 2003; Keating; Edwards; Mirus, 2008). Os estudos de 
Keating (2003, 2005); Keating, Edward e Mirus (2008), muito antes 
de se pensar em um contexto de pandemia, já haviam se debruçado 
sobre os estudos da interação sinalizada mediada por tecnologia. 
Apontando para a importância do uso de chamadas de vídeo para a 
comunicação entre pessoas sinalizantes.

A comunicação mediada por tecnologia sem dúvida apresen-
ta-se como um recurso que permite a comunicação à distância entre 
as pessoas surdas. Por isso, é necessário que haja um olhar para 
compreender como ocorre a sequencialidade de turnos em línguas 
sinalizadas mediada por tecnologia. De modo geral, a interação em 
Libras mediada por tecnologia é altamente dependente da qualidade 
da imagem, dessa maneira se há uma instabilidade na conexão, o 
locutor não tem a garantia de que seu interlocutor estão compre-
endendo a mensagem enunciada. Em relação à sequência de aber-
tura, que nos propusemos a discutir neste artigo, sofre modulações 
específicas do contexto online. Dessa maneira, através dos dados 
levantados na pesquisa, observamos que não existe a possibilidade 
da segunda parte do par da sequência convocação/resposta ser 
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dada através do direcionamento do olhar ou do direcionamento do 
corpo, como ocorreu na situação anterior, pois o foco de atenção do 
interlocutor precisa necessariamente estar orientado para a câmera. 

Souza (2022) argumenta que, pela falta de direcionamento 
do olhar e do corpo, é algo próprio da interação mediada pelo com-
putador, não fica compreensível a quem o turno está sendo ende-
reçado. Dada essa particularidade na situação do excerto 04, há a 
necessidade de haver a convocação endereçada, é justificável que 
essa seja feita repetidas vezes, a fim dos participantes alcançarem e 
a inteligibilidade da interação.

CONCLUSÃO

A partir dos dados apresentados neste artigo foi possível 
compreender como que os participantes da interação analisada, 
no contexto pedagógico, de forma online e no formato presen-
cial, organizam-se socialmente através da linguagem. Procuramos 
demonstrar um aspecto da interação humana, que ocorre em língua 
de sinais, sendo esse a abertura da conversa. Tanto a interação pre-
sencial quanto a interação on-line mostram a potencialidade do uso 
dos gestos para dar início a uma sequência interacional.

A estratégia de balançar as mãos frequentemente para cima 
e para baixo, como foi demonstrado, não possui um significado de 
ordem gramatical ou linguística, mas é um recurso de grande rele-
vância para que a conversa siga o seu curso natural. As sentenças 
que são formuladas posteriormente à abertura da conversa depen-
dem de que os participantes estejam corporalmente orientados para 
interação. Ou seja, quando o participante mantém o olhar direcio-
nado para a pessoa que está sinalizando, ou vira o corpo em direção 
a pessoal, o interagente indica que está aberto para a interação.  
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A partir desse index corpóreo dado pelo interlocutor, o locutor com-
preende que ele pode dar início à sequência interacional.

Quando mostramos a abertura da conversa, apresentando 
os recursos gestuais como o movimento do corpo, as expressões 
faciais e o direcionamento do olhar, mobilizamos o argumento de 
que a conversa em Libras possui aspectos verbais e aspectos não 
verbais. O significado do que é, ou não, verbal em Libras só é possí-
vel de ser compreendido por meio da análise sequencial dos turnos 
de fala. Isso porquê, dependendo do contexto, as expressões faciais, 
o movimento do corpo e o direcionamento do olhar podem ser uni-
dades gramaticais e/ou linguísticas. Nesse sentido, a microanálise 
da interação humana contribui para um melhor entendimento dos 
significados que são socialmente construídos e compartilhados por 
meio do uso da linguagem. É a partir do olhar situado das práticas 
da linguagem que conseguimos compreender o que é, ou não, pró-
prio de cada cultura.
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RESUMO

Este capítulo apresenta uma reflexão sobre as práticas pedagógicas 
desenvolvidas na disciplina Libras III – Semântica e Pragmática, no âmbito 
do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(PARFOR), a partir de um diagnóstico inicial realizado no primeiro dia do 
ano letivo de 2026. São discutidas questões relativas à educação bilíngue 
de surdos, ao uso da linguagem simples como estratégia pedagógica e à 
importância de conhecer o perfil discente para orientar práticas de ensino 
mais eficazes e equitativas. A partir de dois instrumentos aplicados, uma 
avaliação de leitura crítica adaptada de Ronice Müller de Quadros e um 
formulário de perfil do estudante, analisam-se as condições de letramento 
acadêmico dos alunos surdos e ouvintes e as implicações para o ensino 
dos conteúdos de Semântica e Pragmática da Libras. O referencial teórico 
articula Paulo Freire, Lev Vygotsky, Mikhail Bakhtin, Carlos Skliar, Gladis 
Perlin, Karin Strobel e Ronice Quadros, em diálogo com as políticas 
públicas vigentes de formação docente em Libras.
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INTRODUÇÃO

O primeiro dia de aula carrega uma carga simbólica que vai 
muito além das apresentações iniciais. Trata-se de um momento de 
escuta ativa, observação atenta e planejamento pedagógico funda-
mentado. Para um professor comprometido com uma prática reflexiva 
e transformadora, esse encontro representa uma oportunidade privi-
legiada para conhecer seus estudantes: quem são, quais trajetórias 
os constituem, como leem, como constroem sentidos e quais expec-
tativas trazem em relação à formação que estão prestes a iniciar.

Foi com esse propósito que, no primeiro dia da disciplina Libras 
III – Semântica e Pragmática, ofertada no âmbito do PARFOR, foram 
entregues aos estudantes dois instrumentos diagnósticos: um texto 
para Avaliação de Leitura Crítica e Escrita Acadêmica, adaptado de 
Ronice Müller de Quadros, acompanhado de quinze questões de com-
preensão e produção escrita; e um formulário de perfil do estudante, 
com questões sobre faixa etária, formação acadêmica, situação de tra-
balho, hábitos de leitura e perspectivas de uso profissional da Libras.

A escolha metodológica de iniciar a disciplina com uma 
avaliação diagnóstica ancora-se nos princípios da pedagogia frei-
reana (Freire, 1996) e da perspectiva histórico-cultural vygotskiana 
(Vygotsky, 1998), que reconhecem o conhecimento prévio do estu-
dante como ponto de partida indispensável para qualquer prática 
educativa transformadora. Conhecer o aluno é, antes de tudo, reco-
nhecê-lo como sujeito ativo de sua própria aprendizagem e não 
como receptor passivo de conteúdos prontos.

A presença de estudantes surdos e ouvintes na mesma 
turma, característica frequente em cursos de Libras no PARFOR, 
exige do formador uma sensibilidade especial para as diferenças 
linguísticas e de letramento que coexistem no mesmo espaço peda-
gógico. Para isso, foi utilizada uma versão do texto diagnóstico em 
linguagem simples, ao lado da versão original, tanto como estratégia 
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de acessibilidade quanto como objeto de reflexão sobre as condi-
ções de leitura em português entre diferentes perfis de estudantes. 

Essa opção justifica-se, ainda, pelo interesse em observar 
como a leitura em língua portuguesa se manifesta entre estudantes 
surdos, para os quais o português constitui uma segunda língua (L2), 
e estudantes ouvintes. Na turma do PARFOR 2026, essa heteroge-
neidade tornou-se evidente: dos vinte respondentes, quinze eram 
ouvintes (75%) e cinco eram surdos (25%), compondo uma turma 
linguisticamente diversa, cujas especificidades orientaram as análi-
ses e as propostas pedagógicas apresentadas neste capítulo.

Este capítulo apresenta os fundamentos teóricos que emba-
sam essas escolhas, os instrumentos utilizados, os dados coletados 
e as implicações para a condução da disciplina ao longo do semes-
tre. A análise é orientada por uma questão central: de que maneira o 
diagnóstico inicial pode contribuir para tornar o ensino de Semântica 
e Pragmática da Libras mais adequado às características e as neces-
sidades dos estudantes do PARFOR?

O PARFOR E A FORMAÇÃO 
DOCENTE EM LIBRAS: 
CONTEXTO E DESAFIOS

O Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica (PARFOR) foi instituído pelo Decreto nº 6.755/2009, em um 
contexto de reconhecimento das profundas lacunas na qualificação 
dos professores em exercício nas redes públicas de ensino. O pro-
grama visa garantir que profissionais já atuantes na docência obte-
nham formação superior na área em que lecionam, conciliando a ati-
vidade profissional com a formação acadêmica. Trata-se, portanto, de 
uma política pública de grande alcance social, voltada a sujeitos que 
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constroem sua trajetória formativa em condições frequentemente 
marcadas pela precariedade e pela sobrecarga de responsabilidades.

No que concerne à formação em Libras, o PARFOR insere-
-se em um movimento mais amplo de reconhecimento legal e social 
da língua de sinais e da educação de surdos. A Lei nº 10.436/2002 
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de 
comunicação e expressão da comunidade surda brasileira. O Decreto 
nº 5.626/2005 regulamentou essa lei e tornou obrigatória a oferta da 
disciplina de Libras nos cursos de licenciatura. Mais recentemente, 
a Lei nº 14.191/2021 instituiu a modalidade de educação bilíngue de 
surdos no âmbito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
reafirmando a Libras como primeira língua das pessoas surdas e a 
língua portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua.

O público do PARFOR é, via de regra, bastante heterogêneo. 
Reúne professores com diferentes trajetórias de vida, distintos níveis 
de letramento acadêmico, experiências profissionais variadas e moti-
vações diversas para a formação em Libras. Essa heterogeneidade 
representa, simultaneamente, uma riqueza pedagógica e um desafio 
didático considerável para o formador. Como ensinar Semântica e 
Pragmática da Libras a uma turma que pode incluir professores sur-
dos, intérpretes em formação, docentes da educação especial e pro-
fissionais sem qualquer contato anterior com a comunidade surda?

Essa heterogeneidade torna-se ainda mais significativa 
quando se considera a dimensão linguística: em uma turma de 
Libras, a relação de cada estudante com a língua pode ser bastante 
distinta. Para o estudante surdo, a Libras pode ser sua língua materna, 
por meio da qual pensa e se comunica com sua comunidade. Para 
o estudante ouvinte, pode tratar-se de uma língua adquirida mais 
recentemente. Para ambos, no entanto, o português escrito, utilizado 
nos textos acadêmicos, pode representar um desafio, ainda que por 
razões distintas. A resposta para esses desafios começa, precisa-
mente, com o diagnóstico inicial.
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EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS: 
FUNDAMENTOS TEÓRICOS

A LÍNGUA COMO DIREITO: O RECONHECIMENTO DA LIBRAS

A compreensão da educação de surdos exige, antes de 
tudo, o reconhecimento da língua de sinais como uma língua plena, 
dotada de estrutura gramatical própria e capaz de expressar qual-
quer conteúdo comunicativo e cognitivo. Esse reconhecimento, que 
hoje pode parecer evidente, é resultado de décadas de mobilização 
da comunidade surda e de pesquisas linguísticas rigorosas.

William Stokoe, linguista norte-americano, foi pioneiro ao 
demonstrar, na década de 1960, que a Língua de Sinais Americana 
(ASL) possui status linguístico pleno, com quirologia, morfologia, 
sintaxe e semântica próprias (Stokoe, 1960 apud Quadros; Karnopp, 
2004). No Brasil, as pesquisas de Ronice Müller de Quadros e Lodenir 
Karnopp (2004) estabeleceram as bases da descrição gramatical da 
Libras, demonstrando que essa língua apresenta complexidade lin-
guística comparável à das línguas orais, embora organizada em uma 
modalidade visuoespacial.

Essa mudança de perspectiva, que desloca a visão da língua 
de sinais como mímica ou linguagem inferior para seu reconheci-
mento como uma língua genuína, teve profundas consequências 
para a educação de surdos. Se a língua de sinais é uma língua plena, 
o surdo é, antes de tudo, um sujeito linguístico que pensa e se comu-
nica em uma língua diferente da língua da maioria, e não um sujeito 
deficiente que precisa ser corrigido ou normalizado. Esse ponto de 
partida é fundamental para qualquer reflexão pedagógica compro-
metida com a dignidade e os direitos linguísticos das pessoas surdas.



160

S U M Á R I O

ILINGUISMO E EDUCAÇÃO DE SURDOS

O modelo bilíngue de educação de surdos propõe que a 
pessoa surda tem o direito de ser educada em sua língua natural, 
a língua de sinais, e de aprender a língua majoritária do país como 
segunda língua. Esse modelo contrapõe-se, historicamente, à pers-
pectiva oralista, que buscava normalizar a pessoa surda por meio do 
ensino da fala, e ao modelo da comunicação total, que combinava 
sinais e fala sem uma sistematização linguística.

Carlos Skliar (1998) foi um dos principais teóricos a defender 
a educação bilíngue de surdos no Brasil, argumentando que a surdez 
não é uma deficiência a ser corrigida, mas uma diferença linguística 
e cultural a ser reconhecida e respeitada. Para Skliar, a escola para 
surdos deve constituir um espaço de afirmação da identidade surda 
e de valorização da cultura e da língua de sinais, e não um espaço de 
simulacro da normalidade ouvinte.

Gladis Perlin (1998) contribuiu de forma significativa para dis-
cussão sobre as identidades surdas ao demonstrar que existem múl-
tiplas formas de constituição identitária no interior da comunidade 
surda, construídas na relação com a língua de sinais, com a comuni-
dade surda e com a cultura visual. Essa perspectiva é essencial para 
o professor formador, pois os estudantes surdos de uma turma do 
PARFOR não constituem um grupo homogêneo, mas sujeitos com 
histórias, identidades e relações com a língua bastante particulares.

Karin Strobel (2008) aprofundou a discussão sobre a cultura 
surda ao defender que as pessoas surdas possuem uma cultura pró-
pria, constituída por artefatos culturais específicos, como a língua de 
sinais, as narrativas surdas, a literatura em língua de sinais e formas 
particulares de humor e sociabilidade. Reconhecer a cultura surda é 
fundamental para uma prática pedagógica genuinamente compro-
metida com o respeito à diferença linguística e cultural.
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O PORTUGUÊS COMO SEGUNDA LÍNGUA PARA SURDOS

Para as pessoas surdas educadas na perspectiva bilíngue, o 
português escrito constitui uma segunda língua (L2). Essa condição 
tem implicações diretas para o ensino e para os processos de ava-
liação. Fernandes (2006) argumenta que o ensino do português para 
surdos deve ser desenvolvido a partir de metodologias de ensino 
de segunda língua, reconhecendo que a estrutura gramatical da 
Libras difere da estrutura do português e que os chamados “erros” 
na escrita frequentemente refletem transferências interlinguísticas, 
e não déficits cognitivos. Nessa direção, Viana (2019) desenvolveu 
uma pesquisa aplicada voltada à adaptação do sistema Shape 
Coding, criado por Susan Ebbels, para o trabalho com a gramática 
explícita da Língua Portuguesa junto a alunos surdos do sexto ano 
do Ensino Fundamental, sob o viés da educação bilíngue. A autora 
buscou valorizar as peculiaridades do ensino da LP como segunda 
língua em segunda modalidade (L2M2) incorporando elementos 
visuais significativos para esses estudantes, o que reforça, na prática, 
a ideia de que a comparação entre a estrutura da Libras (L1) e a do 
português (L2) favorece a reflexão linguística e amplia a competên-
cia dos alunos surdos na escrita. 

Salles et al. (2004) produziram um material didático de 
referência para o ensino do português como segunda língua para 
surdos, propondo atividades que partem de textos significativos e 
contextualizados, em vez de exercícios estruturais descontextuali-
zados. No PARFOR, onde convivem estudantes surdos e ouvintes, 
essa distinção é fundamental para que a prática pedagógica reco-
nheça e valorize os diferentes percursos linguísticos dos estudantes, 
sem hierarquizá-los.
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LINGUAGEM SIMPLES COMO 
FERRAMENTA PEDAGÓGICA

CONCEITO E PRINCÍPIOS

A linguagem simples, também denominada linguagem 
clara ou linguagem acessível, é uma abordagem comunicativa 
que busca tornar os textos compreensíveis para o maior número 
possível de leitores, sem comprometer a precisão ou o rigor das 
informações. Segundo o movimento internacional de linguagem 
simples, um texto está em linguagem simples quando seu destinatá-
rio consegue encontrar a informação de que precisa, compreendê-
-la e utilizá-la de forma eficaz (PLAIN LANGUAGE ACTION AND 
INFORMATION NETWORK, 2011).

No contexto brasileiro, a linguagem simples tem ganhado 
espaço, sobretudo, nas áreas jurídica e governamental. Seus prin-
cípios, contudo, também se mostram valiosos no contexto educa-
cional, especialmente quando o público é composto por estudantes 
com diferentes trajetórias de letramento. Entre esses princípios des-
tacam-se: o uso de vocabulário de alta frequência; frases mais curtas 
e diretas; estruturas na voz ativa em vez da voz passiva; organização 
lógica e progressiva das informações; explicação de termos técnicos; 
e utilização de exemplos concretos para ilustrar conceitos abstratos.

LINGUAGEM SIMPLES E SURDOS:  
UMA QUESTÃO DE ACESSIBILIDADE

No contexto da educação de surdos, a linguagem sim-
ples assume um papel especialmente relevante. Como discutido 
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anteriormente, para muitos surdos o português escrito constitui 
uma segunda língua. Assim, textos com vocabulário excessivamente 
rebuscado, estruturas sintáticas complexas e elevada densidade de 
termos técnicos não explicitados podem representar barreiras signi-
ficativas ao acesso ao conhecimento. Isso ocorre não porque a pes-
soa surda seja incapaz de compreender os conteúdos, mas porque a 
forma linguística do texto pode dificultar o acesso ao significado que 
ele pretende comunicar. 

A opção por oferecer, no diagnóstico inicial, uma versão em 
linguagem simples do texto de Quadros, ao lado da versão original, 
foi deliberada e fundamentada. Não se tratava de infantilizar o con-
teúdo, mas de assegurar que o acesso ao conhecimento não fosse 
comprometido por barreiras linguísticas evitáveis. Observar qual 
versão cada estudante preferia utilizar, bem como verificar se havia 
diferenças entre surdos e ouvintes nessa escolha, constituiu, por si 
só, um importante dado diagnóstico.

Essa escolha alinha-se ao Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA), segundo os quais os materiais educativos 
devem ser concebidos para atender à diversidade dos aprendizes 
desde o início, sem necessidade de adaptações posteriores para 
grupos específicos (Rose; Meyer, 2002). Articula-se também com 
à perspectiva de Paulo Freire (1996), para quem uma linguagem 
inacessível ao educando reforça sentimentos de exclusão e incapa-
cidade. Nesse sentido, a linguagem simples constitui também um 
gesto político de respeito ao leitor.

LINGUAGEM SIMPLES NÃO É LINGUAGEM EMPOBRECIDA

É fundamental destacar que linguagem simples não é sinô-
nimo de linguagem pobre ou superficial. Trata-se de uma escolha 
retórica consciente, que consiste em utilizar palavras mais frequen-
tes, frases mais curtas, estruturas na voz ativa e uma organização 



164

S U M Á R I O

mais linear e progressiva das informações, sem comprometer a con-
sistência do argumento. No texto utilizado no diagnóstico, a versão 
em linguagem simples preservou todos os conceitos centrais do 
original, incluindo os termos técnicos da Linguística, mas os apre-
sentou de forma mais acessível, por meio de períodos mais curtos e 
de conexões mais explícitas entre as ideias.

Essa abordagem encontra respaldo em Bakhtin (1997), para 
quem todo enunciado é produzido em função de um destinatário 
específico e que a escolha das formas linguísticas deve considerar 
a situação de comunicação e o interlocutor. Adaptar a linguagem ao 
contexto comunicativo é, portanto, uma prática coerente com essa 
perspectiva. O desafio não é simplificar para empobrecer, mas sim-
plificar para incluir, garantindo que o acesso ao conhecimento não 
seja dificultado por barreiras linguísticas desnecessárias.

DIAGNÓSTICO DE LEITURA 
COMO METODOLOGIA: 
INSTRUMENTOS E ANÁLISE

FUNDAMENTOS DO DIAGNÓSTICO PEDAGÓGICO

A avaliação diagnóstica é amplamente reconhecida na lite-
ratura pedagógica como etapa indispensável ao planejamento de 
ensino eficaz e responsivo. Diferentemente da avaliação somativa, 
que verifica as aprendizagens ao final de um processo, e da avalia-
ção formativa, que orienta ajustes ao longo do percurso, a avaliação 
diagnóstica antecede o início do ensino e tem como objetivo identi-
ficar o ponto de partida dos estudantes.
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Luckesi (2011) define a avaliação diagnóstica como aquela 
que subsidia o encaminhamento ou reencaminhamento de uma 
ação pedagógica, tendo em vista alcançar um resultado previamente 
estabelecido. No contexto do PARFOR, em que os estudantes che-
gam com trajetórias de vida bastante diversas, o diagnóstico inicial é 
não apenas útil, mas pedagogicamente indispensável para um pla-
nejamento responsável.

Vygotsky (1998) oferece, por meio do conceito de Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP), um sólido fundamento teórico 
para a prática diagnóstica. A ZDP corresponde à distância entre 
aquilo que o estudante já é capaz de realizar de forma independente, 
denominado nível de desenvolvimento real, e aquilo que consegue 
realizar com a mediação de um parceiro mais experiente, denomi-
nado nível de desenvolvimento potencial. Diagnosticar significa, 
nesse sentido, mapear essa zona: identificar o que o estudante já 
sabe e o que ainda está em processo de construção, para que a 
intervenção pedagógica seja precisa e eficaz.

Freire (1987), por sua vez, ressalta a importância de partir da 
realidade concreta dos educandos em qualquer processo pedagó-
gico genuíno. A educação dialógica começa na leitura do mundo dos 
sujeitos, e o diagnóstico inicial constitui uma forma estruturada de 
conhecer essa realidade, identificando seus saberes, suas experiên-
cias e suas necessidades antes da introdução de novos conteúdos.

OS INSTRUMENTOS UTILIZADOS

À luz desses fundamentos, foram utilizados dois instrumen-
tos diagnósticos, concebidos para produzir informações comple-
mentares sobre o perfil dos estudantes e suas condições de leitura 
e escrita. A seguir, descrevem-se suas características e finalidades. 
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Instrumento 1:  
Avaliação de leitura crítica e escrita acadêmica

O primeiro instrumento consistiu em um texto sobre pesqui-
sas em Libras, adaptado de Ronice Müller de Quadros, apresentado 
em duas versões: a original, com vocabulário e estrutura próximos 
ao texto acadêmico de referência, e outra em linguagem simples, 
com períodos mais curtos e vocabulário mais acessível. O texto foi 
seguido de quinze questões organizadas em três níveis de comple-
xidade cognitiva, com base na Taxonomia de Bloom revisada por 
Anderson e Krathwohl (2001): questões de compreensão literal (1, 
2, 4, 5 e 7), de compreensão inferencial e interpretativa (3, 6, 8 e 9) e 
de produção escrita (10 a 15), que incluíam a elaboração de resumo 
acadêmico, paráfrase e comentário crítico.

A aplicação foi individual, manuscrita, sem consulta e sem 
identificação dos estudantes. A anonimização foi uma escolha deli-
berada: o objetivo não era avaliar os estudantes para atribuição de 
nota ou julgamento, mas obter um retrato fiel das condições de lei-
tura e escrita da turma. A opção pela escrita manual também buscou 
evitar o uso de corretores automáticos, que poderiam mascarar difi-
culdades reais de produção textual.

Instrumento 2:  
Formulário de Perfil do Estudante

O segundo instrumento consistiu em um formulário estrutu-
rado com questões objetivas e abertas sobre faixa etária, formação 
acadêmica, situação de trabalho, perspectivas de uso profissional da 
Libras, autopercepção da leitura em português, hábitos e frequência 
de leitura, estratégias diante de palavras desconhecidas, preferências 
quanto ao formato textual e condição auditiva (surdo ou ouvinte). 
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Duas questões abertas convidavam os estudantes a identificar sua 
principal dificuldade na leitura e a indicar estratégias que considera-
vam úteis para aprimorar a compreensão de textos.

A estrutura desse segundo instrumento buscou contemplar 
tanto dimensões objetivas do perfil dos estudantes como idade, 
formação e trabalho, quanto aspectos subjetivos e metacogniti-
vos, relacionados à forma como se percebem como leitores, às 
estratégias que utilizam diante de dificuldades e aos recursos que 
acreditam poder favorecer sua compreensão. Essa dimensão meta-
cognitiva é especialmente relevante para o ensino de Semântica e 
Pragmática, área que exige do estudante reflexão sobre o funciona-
mento da própria linguagem.

LIBRAS III – SEMÂNTICA  
E PRAGMÁTICA: 
CONCEITOS E RELEVÂNCIA

O LUGAR DA SEMÂNTICA NOS ESTUDOS DA LIBRAS

A Semântica é o ramo da Linguística que investiga o signifi-
cado das palavras, das sentenças e dos textos. No âmbito dos estudos 
das línguas de sinais, constitui uma área em consolidação, com ques-
tões específicas que emergem da natureza visual-espacial dessas 
línguas e que não encontram equivalentes exatos nas línguas orais.

Quadros e Karnopp (2004) destacam fenômenos semânticos 
relevantes da Libras, como a polissemia dos sinais, a iconicidade, 
a metonímia e a metáfora. A iconicidade merece atenção especial. 
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Diferentemente das línguas orais, nas quais a relação entre o signo 
e o referente é predominantemente arbitrária, as línguas de sinais 
apresentam maior grau de iconicidade, uma vez que muitos sinais 
estabelecem uma relação visual motivada com aquilo que repre-
sentam. No entanto, Taub (2001) demonstrou que a iconicidade 
não determina completamente o significado dos sinais, que perma-
nece, em grande medida, arbitrário e convencionalizado, tal como 
ocorre nas línguas orais.

Outras questões semânticas centrais para a disciplina 
Libras III incluem a estrutura do léxico da Libras, os processos de 
derivação lexical (criação de novos sinais por modificações morfo-
lógicas), a variação lexical regional e as relações semânticas entre 
sinais, como sinonímia, antonímia, hiponímia e hiperonímia. Esses 
fenômenos têm implicações diretas para o ensino e para a tradução 
e interpretação, tornando seu estudo indispensável à formação de 
professores de Libras.

A PRAGMÁTICA E AS LÍNGUAS DE SINAIS

A Pragmática é o ramo da Linguística que estuda o uso da 
linguagem em contexto, investigando como os sinalizantes produ-
zem e interpretam significados que vão além do conteúdo literal das 
sentenças. Fenômenos como os atos de fala, as implicaturas con-
versacionais, a pressuposição, a dêixis e as estratégias de polidez 
constituem objetos centrais da Pragmática.

No contexto das línguas de sinais, a Pragmática assume 
dimensões específicas. A dêixis, por exemplo, manifesta-se de forma 
concreta no espaço de sinalização: o sinalizante aponta para diferen-
tes locais no espaço para fazer referência a pessoas, objetos e even-
tos presentes ou ausentes na situação comunicativa (Liddell, 2003). 
Esse uso gramatical do espaço é um dos aspectos mais relevantes 
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da gramática das línguas de sinais e constitui um ponto de encontro 
entre Sintaxe e Pragmática.

A expressão facial, por sua vez, desempenha um papel gra-
matical central na Libras. A distinção entre afirmação e pergunta, 
bem como entre afirmação e negação, é marcada sobretudo pelas 
expressões faciais, e não apenas pela ordem dos sinais (Quadros; 
Karnopp, 2004). Trata-se de um fenômeno simultaneamente prag-
mático e gramatical, além de representar um dos maiores desafios 
para aprendizes de Libras como segunda língua, inclusive para pro-
fessores ouvintes em formação.

A polidez nas línguas de sinais constitui um campo de inves-
tigação ainda emergente e especialmente relevante para a formação 
de professores e intérpretes. Como os sinalizantes expressam defe-
rência, respeito e intimidade? Como as normas de polidez variam 
entre diferentes comunidades surdas e em diferentes contextos 
comunicativos? Essas questões têm implicações práticas diretas 
para profissionais que atuam com a Libras em contextos educacio-
nais, de interpretação e de pesquisa.

SEMÂNTICA E PRAGMÁTICA:  
RELEVÂNCIA PARA A FORMAÇÃO DOCENTE

Por que ensinar Semântica e Pragmática da Libras em um 
curso de formação de professores? A resposta está na própria natu-
reza da docência: ensinar exige compreender não apenas a estrutura 
formal da língua, mas também os mecanismos pelos quais ela pro-
duz significados e a forma como esses significados são construídos 
e negociados em contextos reais de uso.

Um professor de Libras que compreende os processos 
semânticos da língua está mais bem preparado para explicar a 
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diferença entre sinais semelhantes, trabalhar com a polissemia em 
sala de aula e discutir com seus alunos por que determinados sinais 
funcionam de formas distintas. Da mesma forma, o domínio dos pro-
cessos pragmáticos permite compreender como a língua é utilizada 
em diferentes contextos, como em conversas casuais, discursos 
formais e interpretações simultâneas, além de sensibilizar os estu-
dantes para a variação sociolinguística da Libras.

Freire (1987) argumenta que a educação bancária, aquela 
que deposita conteúdos nos alunos sem problematizá-los, é desu-
manizante. Uma aula de Semântica e Pragmática que se limite a 
definir conceitos e apresentar exemplos descontextualizados seria, 
nesse sentido, uma aula bancária. O desafio consiste em construir 
uma pedagogia dialógica, na qual os conceitos emergem da reflexão 
sobre a própria experiência linguística dos estudantes com a Libras, 
sobre os modos de como a utilizam, a interpretam e a ensinam a 
língua em sua prática profissional.

ANÁLISE DOS DADOS: 
PERFIL DA TURMA E HÁBITOS DE LEITURA

A Figura 1 apresenta a composição da turma participante da 
pesquisa quanto à condição auditiva dos estudantes. Esses dados 
permitem visualizar a heterogeneidade do grupo, aspecto que 
orientou as decisões metodológicas e pedagógicas adotadas ao 
longo da disciplina.
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Figura 1 - Perfil da turma participante da pesquisa

Fonte: arquivo pessoal.
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COMPOSIÇÃO E PERFIL DA TURMA

Os instrumentos diagnósticos aplicados no primeiro dia de 
aula foram respondidos por vinte estudantes. A análise desses dados 
permite traçar o perfil da turma e compreender as condições iniciais 
dos participantes. As análises apresentadas a seguir baseiam-se nas 
respostas ao formulário de perfil discente e buscam identificar as 
características mais relevantes para o planejamento da disciplina 
Libras III – Semântica e Pragmática, no âmbito do PARFOR.

Composição linguística da turma

Dos vinte estudantes respondentes, quinze são ouvintes 
(75%) e cinco são surdos (25%). Essa composição é característica 
dos cursos de Libras ofertados pelo PARFOR, nos quais profissio-
nais surdos e ouvintes, já atuantes na educação, buscam formação 
específica. Do ponto de vista pedagógico, essa diversidade linguís-
tica constitui um aspecto central para o planejamento da disciplina. 
Enquanto os estudantes ouvintes têm o português como língua 
materna e a Libras como língua adicional, entre os estudantes surdos 
há diferentes trajetórias de aquisição linguística. Alguns têm a Libras 
como língua materna ou primeira língua (L1), enquanto outros tiveram 
acesso à Libras em momentos posteriores de sua escolarização, o 
que resulta em diferentes níveis de proficiência. Em comum, o portu-
guês escrito configura-se, em geral, como segunda língua (L2). Essa 
heterogeneidade amplia a complexidade do planejamento didático, 
mas também enriquece o processo formativo, ao promover o diálogo 
entre diferentes experiências linguísticas, culturais e educacionais.

Faixa etária: turma adulta e experiente

A distribuição etária evidencia uma turma composta exclusi-
vamente por adultos, com predominância da faixa de 41 a 50 anos 
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(35%, sete estudantes), seguida pela faixa de 21 a 25 anos (25%, cinco 
estudantes, dos quais quatro surdos), pela faixa acima de 50 anos 
(20%, quatro estudantes) e pela faixa de 31 a 40 anos (20%, quatro 
estudantes). Observa-se que os estudantes mais jovens são, em sua 
maioria, surdos, enquanto as faixas etárias acima de 41 anos são 
compostas predominantemente por ouvintes. Esses dados sugerem 
percursos formativos distintos: os estudantes surdos ingressaram 
mais recentemente no ensino superior, ao passo que muitos ouvin-
tes acumulam longa experiência na docência. Essa diversidade de 
trajetórias pode favorecer discussões que articulem os conceitos de 
Semântica e Pragmática da Libras às experiências profissionais dos 
próprios estudantes.

Formação acadêmica: diversidade de experiência

Quanto à formação acadêmica, 55% dos estudantes (onze) 
declararam estar cursando sua primeira graduação, dado que rea-
firma a finalidade do PARFOR de ampliar a formação superior de 
professores em exercício. Os demais 45% já possuem experiência 
no ensino superior: sete estudantes concluíram uma graduação 
(35%), um possui mais de uma graduação (5%) e outro cursa uma 
segunda graduação simultaneamente ao PARFOR (5%). A presença 
de estudantes com diferentes experiências acadêmicas favorece a 
troca de conhecimentos e a construção colaborativa da aprendiza-
gem, permitindo que aqueles com maior familiaridade com a leitura 
e a escrita acadêmicas apoiem colegas que estão ingressando pela 
primeira vez nesse contexto.

Situação de trabalho: conciliação entre formação e atividade profissional 

A situação de trabalho revela que dez estudantes (50%) exer-
cem atividade profissional em período integral e três (15%) trabalham 
em meio período. Apenas sete participantes (35%) declararam não 
estar trabalhando no momento da pesquisa. Assim, 65% da turma 
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concilia a formação no PARFOR com uma jornada regular de tra-
balho, condição que pode reduzir o tempo disponível para leituras 
extraclasse, elaboração de trabalhos e aprofundamento dos conteú-
dos. Esse cenário reforça a importância de um planejamento peda-
gógico que considere as condições reais dos estudantes, valorizando 
o tempo de aula e estratégias de leitura orientada. 

Motivação para o uso profissional da Libras

A maioria dos estudantes (80%; dezesseis participantes) 
afirmou pretender utilizar a Libras em sua atuação profissional. Dois 
responderam “talvez” (10%) e um declarou “não sei ainda” (5%). 
Esse elevado índice de motivação instrumental, entendida como o 
interesse em aprender uma língua em razão de suas aplicações prá-
ticas e profissionais (Gardner; Lambert, 1972), constitui um aspecto 
relevante para o planejamento da disciplina. Estudantes que perce-
bem uma relação direta entre os conteúdos estudados e sua futura 
atuação profissional tendem a demonstrar maior engajamento e per-
sistência no processo de aprendizagem Nesse contexto, o docente 
pode articular os conceitos de Semântica e Pragmática da Libras 
a situações concretas de uso profissional da língua favorecendo a 
aproximação entre teoria e prática.

HÁBITOS E AUTOPERCEPÇÃO DE LEITURA

A análise dos dados relativos aos hábitos de leitura revela dife-
renças entre estudantes ouvintes e surdos, com implicações impor-
tantes para o planejamento das estratégias pedagógicas da disciplina.

Autopercepção da leitura em português

Ao avaliarem a própria leitura em português, os estudantes 
ouvintes apresentaram uma percepção predominantemente positiva: 
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quatro classificaram sua leitura como “muito boa” (27%), sete como 
“boa” (47%) e quatro como “regular” (26%). Nenhum participante 
ouvinte indicou ter dificuldade de leitura. Entre os estudantes surdos, 
o cenário foi distinto: dois avaliaram sua leitura como boa (40%), dois 
como regular (40%) e um declarou ter dificuldade (20%). Essa dife-
rença de autopercepção é coerente com o fato de o português escrito 
constituir, para muitos surdos, uma segunda língua (L2), indicando a 
necessidade de estratégias de mediação textual compatíveis com os 
diferentes perfis linguísticos presentes na turma.

Frequência de leitura de textos acadêmicos

Em relação à leitura de textos acadêmicos, como artigos 
científicos e capítulos de livros, seis estudantes (30%) afirmaram rea-
lizar essa leitura com frequência, nove (45%) declararam fazê-la às 
vezes e quatro (20%), raramente. Nenhum participante assinalou a 
opção “nunca”. Esses resultados indicam que a maior parte da turma 
já mantém algum contato com a produção científica, ainda que em 
diferentes níveis de familiaridade. Ao mesmo tempo, o percentual 
de estudantes que raramente realiza esse tipo de leitura evidencia a 
necessidade de estratégias de apoio, com o uso de glossários, leitura 
orientada e versões em linguagem simples.

Compreensão textual e recurso à releitura

Quando questionados sobre a compreensão de textos, apro-
ximadamente treze estudantes (65%) responderam que, em geral, 
compreendem o conteúdo, embora necessitem reler alguns trechos. 
Segundo Flavell (1979), a releitura constitui uma estratégia meta-
cognitiva de monitoramento da compreensão, pois demonstra que 
o leitor reconhece as próprias dificuldades e adota procedimentos 
para superá-las. Quatro estudantes (20%), em sua maioria surdos, 
afirmaram ter dificuldade para compreender textos, enquanto um 
participante declarou compreender apenas parte do conteúdo. Esses 
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resultados reforçam a importância da mediação pedagógica e da 
oferta de recursos de apoio lexical durante as atividades de leitura.

Frequência e tipos de leitura

Quanto à frequência de leitura, oito estudantes (40%) decla-
ram ler diariamente, outros oito (40%) afirmaram ler algumas vezes por 
semana, três (15%) raramente e um (5%) quase nunca. Os materiais 
mais frequentemente lidos foram livros, notícias e conteúdos publica-
dos em redes sociais, cada um mencionado por aproximadamente dez 
participantes, sendo comum que um mesmo estudante assinalasse 
mais de uma opção. A leitura de artigos acadêmicos como principal 
prática de leitura foi indicada por apenas três estudantes. Esse resul-
tado sugere maior familiaridade com textos curtos e multimodais do 
que com textos acadêmicos mais extensos e densos, aspecto que 
merece atenção no planejamento das atividades da disciplina.

Estratégias diante do vocabulário desconhecido 

A estratégia mais frequentemente adotada pelos estudan-
tes ouvintes diante de palavras desconhecidas foi “procuro o sig-
nificado”, indicando autonomia na busca pela compreensão lexical. 
Entre os estudantes surdos, a resposta mais recorrente foi “pergunto 
para alguém”, evidenciando a importância da mediação humana na 
construção de significados em língua portuguesa. Nenhum partici-
pante, surdo ou ouvinte, assinalou a opção “ignoro a palavra”, o que 
demonstra uma postura ativa diante das dificuldades de compreen-
são e o interesse em construir o sentido do texto.

Relação com a leitura e preferências textuais

A maioria dos estudantes mantém uma relação positiva ou 
moderada com a leitura: 55% afirmaram gostar de ler, 40% respon-
deram “mais ou menos” e apenas 5% responderam “não muito”. 
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Nenhum participante declarou “‘não gosto”. Em relação ao tamanho 
dos textos, predominou a preferência por textos de extensão média, 
enquanto aproximadamente 25% preferem textos curtos e nenhum 
estudante indicou preferência por textos longos. Esses resultados 
sugerem que a necessidade de selecionar materiais compatíveis 
com o perfil leitor da turma, priorizando textos de extensão mode-
rada ou organizados em unidades menores de leitura.

Dificuldades declaradas e estratégias de superação

As respostas às questões abertas - “Qual é a maior dificul-
dade que você sente na leitura?” e “ O que pode ajudar você a enten-
der melhor um texto?” - forneceram elementos importantes para 
compreender como os estudantes percebem seu próprio processo 
de leitura. A análise qualitativa dessas respostas permitiu identificar 
padrões distintos entre estudantes ouvintes e dos surdos, bem como 
pontos de convergência relevantes para o planejamento pedagógico.

DIFICULDADES DOS ALUNOS OUVINTES

Entre os quinze estudantes ouvintes, as dificuldades relata-
das organizam-se em três grandes categorias principais. A mais fre-
quente, mencionada por seis participantes (40%), refere-se à dificul-
dade de concentração associada à necessidade de silêncio, à falta 
de tempo e ao cansaço decorrente da jornada de trabalho. Relatos 
como “preciso estar sozinha para me concentrar no que estou lendo”, 
“minha maior dificuldade é a falta de tempo e a concentração” e “a 
minha falta de paciência, às vezes leio rápido para chegar logo no 
final” sugerem que muitos obstáculos à leitura estão relacionados às 
condições concretas de estudo, aspecto compatível com o perfil de 
estudantes trabalhadores característico do PARFOR. 

A segunda categoria, mencionada por quatro ouvintes (27%), 
corresponde ao vocabulário técnico e ao grau de formalidade dos 
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eixos. Termos desconhecidos, metáforas, jargões e construções mais 
formais foram apontados como barreiras recorrentes. Uma partici-
pante sintetiza essa percepção ao afirmar: “a minha maior dificul-
dade na leitura são os termos que não estão no meu vocabulário, 
metáforas e certos graus de formalidade”.

A terceira categoria reúne dificuldades mais específicas, 
como a extensão dos textos, a interpretação de contextos complexos 
e a sonolência durante a leitura.

DIFICULDADES DOS ALUNOS SURDOS

Entre os cinco estudantes surdos, as respostas convergem 
para um aspecto central: o vocabulário da língua portuguesa cons-
titui o principal obstáculo à compreensão dos textos. Em diferentes 
formulações, todos mencionaram dificuldades relacionadas ao signi-
ficado de palavras desconhecidas. 

Os registros escritos preservam marcas características 
da produção em português como segunda língua, e evidenciam o 
esforço desses estudantes para construir significados em uma língua 
cuja estrutura gramatical difere da Libras. Exemplos como “eu texto 
entendo contexto tem difícil alguém não conhecem palavras muito” 
ilustram esse processo. 

Longe de indicar déficits cognitivos, essas produções eviden-
ciam estratégias de construção de significado próprios de leitores 
que utilizam o português como segunda língua (Quadros; Karnopp, 
2004). As respostas reforçam que, para muitos estudantes, a forma 
linguística do texto pode representar uma barreira tão significativa 
quanto seu conteúdo conceitual.

ESTRATÉGIAS DE SUPERAÇÃO DECLARADAS

As estratégias relatadas pelos estudantes ouvintes incluem 
reler e grifar o texto, buscar o significado de palavras desconhecidas, 
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elaborar anotações e sínteses por parágrafo ou capítulo, gravar 
áudios durante a leitura para ouvi-los posteriormente, escolher 
ambientes silenciosos e realizar pausas ao longo da leitura. Uma 
estudante descreve a estratégia de “escrever o que entendo pelo 
parágrafo ou pelo capítulo”, evidenciando um processo de moni-
toramento da compreensão de organização das ideias. Outra par-
ticipante relata: “o que vem me ajudando no processo de leitura 
e interpretação de textos é a contextualização de determinados 
assuntos, faço sínteses do que eu leio, anotações e grifo textos ou 
frases” indicando o uso de estratégias metacognitivas que favore-
cem a compreensão leitora

Entre os estudantes surdos, as estratégias concentram-se 
na mediação de outras pessoas (“pergunto para alguém”, “os cole-
gas na sala”), na consulta a glossários e no uso de recursos visuais 
para compreender os conteúdos, como “redes sociais, onde têm 
vídeos sem fala”. Tais resultados reforçam a necessidade de que o 
planejamento pedagógico incorpore diferentes formas de mediação, 
reconhecendo e valorizando as estratégias de aprendizagens mobi-
lizadas pelos próprios estudantes.

CONVERGÊNCIA: A LINGUAGEM ACESSÍVEL COMO DEMANDA COLETIVA DA TURMA

Embora por razões distintas, estudantes ouvintes e surdos 
convergem ao indicar que textos em linguagem mais simples e com 
vocabulário mais acessível favorecem a compreensão. Expressões 
como “linguagem simples”, “palavras mais claras”, “vocabulário sim-
ples”, “texto objetivo direto” e “um texto com palavras mais simples” 
aparecem nas respostas de pelo menos nove dos vinte participantes, 
distribuídas entre ouvintes e surdos. 

Os resultados obtidos reforçam, portanto, a pertinência da 
utilização de versões em linguagem simples e de outras estratégias 
de mediação textual, evidenciando que a simplificação da linguagem, 
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quando realizada sem perda do rigor conceitual, amplia as possibi-
lidades de compreensão para todos os estudantes, independente-
mente de sua condição auditiva.

Essa convergência sugere que a acessibilidade linguística 
não responde apenas às necessidades dos estudantes surdos, mas 
constitui uma demanda compartilhada pela turma. Os resultados 
obtidos reforçam, portanto, a pertinência da utilização de versões 
em linguagem simples e de outras estratégias de mediação tex-
tual, evidenciando que a simplificação da linguagem, quando rea-
lizada sem perda do rigor conceitual, amplia as possibilidades de 
compreensão para todos os estudantes, independentemente de 
sua condição auditiva. 

REFLEXÕES PEDAGÓGICAS: 
ADEQUAÇÃO DA DISCIPLINA AO PERFIL DISCENTE

ENTRE O CURRÍCULO PRESCRITO E O CURRÍCULO REAL

Sacristán (1998) distingue o currículo prescrito, definido nos 
documentos oficiais e nas ementas das disciplinas, do currículo real, 
construído na prática pedagógica, no encontro entre os professores, 
estudantes e conhecimentos. No contexto do PARFOR, em que o 
currículo prescrito nem sempre contempla as especificidades dos 
estudantes e de seus contextos de atuação, a mediação docente tor-
na-se fundamental para aproximar as orientações curriculares das 
necessidades concretas da turma. 

Os dados produzidos pelo diagnóstico inicial indicam que 
uma abordagem exclusivamente expositiva dos conteúdos de 
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Semântica e Pragmática pode não responder adequadamente ao 
perfil dos estudantes. As dificuldades relacionadas ao vocabulário 
técnico, a predominância de participantes que conciliam formação 
e trabalho e a diversidade linguística da turma evidenciam a neces-
sidade de estratégias de ensino mais dialógicas, contextualizadas 
e multimodais, capazes de preservar o rigor teórico sem perder de 
vista as experiências e os conhecimentos que os estudantes trazem 
para a sala de aula.

Essa adequação não implica reduzir a complexidade dos 
conteúdos nem flexibilizar as exigências acadêmicas. Ao contrário, 
consiste em construir pontes entre a teoria linguística e as experi-
ências vividas pelos estudantes em seus contextos profissionais 
e sociais. Como afirma Freire (1996), ensinar exige rigor metódico, 
mas também exige pesquisa, respeito aos saberes dos educandos e 
abertura ao diálogo.

PROPOSTAS METODOLÓGICAS PARA LIBRAS III

Com base nos dados produzidos pelo diagnóstico inicial e 
nos fundamentos teóricos discutidos neste capítulo, propõem-se 
as seguintes estratégias metodológicas para a disciplina Libras III – 
Semântica e Pragmática.

Uso sistemático de glossários e versões acessíveis

Os textos de referência da disciplina podem ser acompanha-
dos de glossários de termos técnicos e, quando pertinente, de ver-
sões em linguagem simples que preservem o conteúdo conceitual. 
Essa estratégia favorece estudantes com menor familiaridade com 
o vocabulário da Linguística e também estudantes surdos, para os 
quais a leitura em português pode representar desafios adicionais.
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Pedagogia dialógica e problematizadora

Em consonância com Freire (1996), as aulas devem partir 
de situações concretas relacionadas ao uso da Libras, em vez de se 
restringirem à apresentação inicial de definições abstratas. Questões 
como “Como você usa esse fenômeno no seu trabalho com a 
Libras?” podem anteceder a sistematização teórica, favorecendo a 
construção coletiva do conhecimento. Dessa forma, a aula passa a 
constituir um espaço de reflexão compartilhada, e não apenas de 
transmissão de conteúdos.

Uso contrastivo da Libras e do português como recurso pedagógico

O uso contrastivo da Libras e do português pode constituir 
uma importante estratégia pedagógica no contexto da educação 
bilíngue. A comparação sistemática entre aspectos semânticos 
e pragmáticos das duas línguas favorece a compreensão de suas 
semelhanças, diferenças e especificidades, contribuindo para o 
desenvolvimento da consciência linguística dos estudantes. Além de 
potencializar a aprendizagem, essa abordagem valoriza o repertório 
bilíngue presente na turma e fortalece a compreensão das particula-
ridades de cada língua. 

Avaliação formativa contínua

A avaliação da disciplina deve assumir caráter formativo e 
contínuo, evitando concentrar a verificação da aprendizagem em 
um único momento avaliativo. Para isso, recomenda-se a utilização 
de pequenas produções escritas, análise de dados linguísticos, dis-
cussões orientadas e outras atividades que permitam acompanhar o 
desenvolvimento dos estudantes ao longo do semestre. Essa abor-
dagem possibilita ao professor ajustar sua prática pedagógica con-
tinuamente e identificar dificuldades antes que elas se consolidem.
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Conexão permanente com a prática profissional

Os conteúdos de Semântica e Pragmática devem ser arti-
culados, sempre que possível, a situações reais de uso da Libras 
relacionadas à atuação profissional dos estudantes. Entre as possi-
bilidades estão a análise semântica de sinais técnicos da área edu-
cacional, a discussão das implicaturas em situações de tradução e 
interpretação e a reflexão sobre estratégias de polidez em diferentes 
contextos comunicativos da comunidade surda. Essa aproximação 
entre teoria e prática favorece a atribuição de sentido aos conceitos 
estudados e fortalece sua aplicação em contextos profissionais. 

O DIAGNÓSTICO COMO PRÁTICA ÉTICA

Por fim, é importante destacar que o diagnóstico inicial não 
constitui apenas uma ferramenta didática, mas também uma prá-
tica ética. Ao aplicar os instrumentos sem exigir identificação dos 
estudantes, o professor sinalizou que seu objetivo não era julgá-los, 
mas compreender suas necessidades formativas. Ao disponibilizar o 
texto em duas versões, uma original e outra em linguagem simples, 
evidenciou a acessibilidade linguística como princípio pedagógico, 
e não apenas como exigência legal. Ao incluir uma questão sobre 
condição auditiva dos participantes, reconheceu a diversidade lin-
guística da turma e sua relevância para o planejamento do ensino.

Em última análise, o diagnóstico inicial representa um exer-
cício de escuta. Como afirma Paulo Freire (1996), a escuta constitui 
um dos fundamentos de uma pedagogia verdadeiramente dialógica. 
Conhecer os estudantes antes de ensinar não significa adiar o pro-
cesso educativo, mas criar condições para que o ensino responda 
às necessidades concretas da turma e favoreça aprendizagens 
mais significativas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou articular, a partir de uma situação peda-
gógica concreta, o primeiro dia de aula da disciplina Libras III no 
âmbito do PARFOR, com reflexões teóricas e práticas sobre educa-
ção bilíngue de surdos, linguagem simples e avaliação diagnóstica 
como instrumento de planejamento pedagógico.

Os dados produzidos pelo diagnóstico inicial delinearam 
o da turma participante: vinte estudantes, quinze ouvintes e cinco 
surdos, predominantemente adultos e trabalhadores, com faixas etá-
rias que variaram dos 21 aos mais de 50 anos e diferentes trajetórias 
acadêmicas. Os resultados também evidenciaram elevado interesse 
pelo uso profissional da Libras, declarado por 80% dos participantes, 
além de dificuldades distintas entre os grupos. Enquanto os estu-
dantes ouvintes relataram desafios relacionados à concentração, ao 
vocabulário técnico e à disponibilidade de tempo para a leitura, os 
estudantes surdos apontaram o português escrito, aprendido como 
segunda língua por muitos deles, como o principal obstáculo à com-
preensão dos textos. Esses resultados evidenciam a necessidade de 
estratégias pedagógicas diferenciadas e de recursos que favoreçam 
a mediação linguística. 

A opção por iniciar a disciplina com uma avaliação diagnós-
tica mostra-se coerente com uma concepção de educação inspi-
rada em Freire, Vygotsky e Bakhtin, que compreende o estudante 
como sujeito ativo de sua própria aprendizagem e o professor como 
mediador do processo educativo. Essa perspectiva assume especial 
relevância no contexto PARFOR, caracterizado por trajetórias acadê-
micas, profissionais e linguísticas de seus participantes. 

A utilização da linguagem simples como ferramenta peda-
gógica demonstrou-se uma escolha pertinente para um contexto 
onde convivem estudantes com diferentes histórias de letramento 
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e diferentes relações com a língua portuguesa. Longe de empobre-
cer o conteúdo, a linguagem acessível amplia o alcance do texto e 
garante que o acesso ao conhecimento não seja barrado por dificul-
dades linguísticas evitáveis.

Nesse contexto, o ensino de Semântica e Pragmática da 
Libras, nesse contexto, não pode ser reduzido à transmissão de defi-
nições e exemplos. Deve ser construído como um processo refle-
xivo e dialógico, que parta das experiências linguísticas concretas 
dos estudantes com a Libras e avance gradualmente em direção à 
análise sistemática dos mecanismos de construção e negociação de 
significado nessa língua.

Espera-se que as reflexões apresentadas neste capítulo 
contribuam para a formação de professores de Libras sensíveis à 
diversidade linguística de seus estudantes, comprometidos com a 
produção de materiais acessíveis e capazes de articular teoria lin-
guística e prática pedagógica em suas salas de aula, especialmente 
no contexto do PARFOR.
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As políticas públicas que subsidiam os diretos e as conquis-
tas das comunidades surdas brasileiras têm avançado exponencial-
mente nos últimos anos, especialmente no que tange à educação 
bilíngue para estudantes surdos. Desde o movimento “a educação 
que nós surdos queremos”, em 1999, o reconhecimento da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) como meio de comunicação e expres-
são dessas comunidades (Lei nº 10.436/02), sua regulamentação 
(Decreto nº 5.626/05), a garantia de uma educação de qualidade 
(Lei Brasileira de Inclusão - Lei nº 13.146/15), o reconhecimento da 
educação bilíngue como modalidade de ensino (Lei nº 14.191/21) e 
as recentes Diretrizes Nacionais da Modalidade Escolar de Educação 
Bilíngue de Surdos na Educação Básica (Brasil, 2026), evidencia-se 
uma crescente consolidação do modelo de educação defendido 
pelos movimentos sociais surdos. 

Contudo, é necessário avançar as discussões para além ‘do 
que’ assume-se como modelo bilíngue de ensino: (i) Libras como 
língua de instrução; (ii) ensino de português como segunda língua 
para surdos (PSLS)9; (iii) adequação das matrizes curriculares para 
assegurar as especificidades linguísticas, culturais, identitárias e 
históricas para estudantes surdos. Munidos das políticas públicas, 
dos documentos legais e das diretrizes nacionais de implementação 
da educação bilíngue como modalidade de ensino, as comunidades 
escolares se deparam com um novo desafio: como operacionalizar 
pedagogicamente as práticas docentes que asseguram uma educa-
ção de qualidade para os estudantes surdos, especialmente no ensino 
de língua portuguesa como segunda língua na modalidade escrita. 

Nesse contexto, propõe-se sistematizar e discutir um con-
junto de princípios e práticas pedagógicas voltados ao ensino de 
PSLS, buscando extrapolar o debate sobre ‘o que ensinar’, como o 

9	 Adota-se aqui a sigla PSLS, a fim de seguir o padrão adotado pelas propostas curriculares da 
Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos (DIPEBS) da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão - SECADI/MEC (DIPEBS, 2021).
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disposto na Proposta Curricular para o Ensino de Português Escrito 
como Segunda Língua para Estudantes Surdos da Educação Básica e 
do Ensino Superior (Brasil, 2021), e concentrar-se nas possibilidades 
do ‘como ensinar’. As reflexões aqui apresentadas fundamentam-se 
na articulação entre a literatura da área e a experiência profissional 
do autor, construída ao longo de doze anos de atuação como profes-
sor de estudantes surdos nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
do Serviço de Ensino Fundamental – Primeiro Segmento do Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (SEF-1/INES), escola de educação 
bilíngue de surdos, situada no Rio de Janeiro. Mais do que relatar 
experiências, serão criticamente analisados alguns princípios cate-
gorizados que possam subsidiar a organização de práticas pedagó-
gicas contextualizadas e significativas em PSLS.

O que se propõe distancia-se da ideia de uma receita pronta, 
ou de um modelo ideal a ser canonizado. Pelo contrário, são elenca-
das algumas práticas de atuação que favoreçam aos docentes que 
estão no chão da escola a reflexão sobre sua atuação no ensino de 
PSLS. O ‘como’ não deve aqui assumir a posição da réplica, mas sim, 
da proposição de possíveis formas pelas quais o fazer docente pode 
potencializar diferentes experiências de aprendizagem significativa.

PORTUGUÊS ESCRITO  
PARA SURDOS, PARA QUÊ?

Antes de discutir os princípios que orientam as práticas 
pedagógicas para o ensino de português como segunda língua para 
surdos (PSLS), é necessário retomar uma questão fundamental: 
qual é a finalidade do ensino do português escrito para estudan-
tes surdos? A resposta a essa pergunta ultrapassa a definição de 
conteúdos curriculares ou de metodologias de ensino, pois envolve, 
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sobretudo, a concepção de linguagem que sustenta o fazer peda-
gógico (Fernandes, 2006), pois as diferentes concepções sobre a 
linguagem pressupõem a diferentes formas de ensinar.

No contexto da educação bilíngue para surdos, compreender 
o português escrito apenas como um conjunto de regras gramaticais 
ou como um sistema de codificação a ser memorizado mostra-se 
incompatível com os pressupostos que orientam essa modalidade de 
ensino (Lacerda, 2009; Fernandes, 2006). Ensinar uma segunda língua 
pressupõe possibilitar ao estudante sua utilização em situações con-
cretas de interação, de produção de sentidos e de participação nas 
diferentes práticas sociais mediadas pela escrita (Geraldi, 1993; 1996).

Essa perspectiva encontra respaldo na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que, ao apresentar o componente cur-
ricular Língua Portuguesa, retoma a concepção de linguagem já 
defendida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), compre-
endendo-a como “uma forma de ação interindividual orientada para 
uma finalidade específica; um processo de interlocução que se realiza 
nas práticas sociais existentes numa sociedade, nos distintos momen-
tos de sua história” (Brasil, 1998, p. 20).

Partindo dessa concepção, a BNCC estabelece o texto 
como unidade central do ensino de Língua Portuguesa e propõe 
que o desenvolvimento das habilidades de leitura, escuta e pro-
dução textual esteja articulado aos diferentes contextos de uso da 
linguagem, às múltiplas esferas de circulação social e às diversas 
semioses que constituem os processos contemporâneos de comu-
nicação (Brasil, 2018).

Embora seja recorrente, na literatura da educação de surdos, 
a crítica de que a BNCC foi elaborada sem contemplar de maneira 
suficiente as especificidades linguísticas, culturais e educacionais 
da comunidade surda (Colacique; Gonçalves, 2023), sua compre-
ensão de linguagem como prática social apresenta significativa 
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convergência com os pressupostos do ensino de PSLS. Nessa pers-
pectiva, o foco desloca-se da aprendizagem de estruturas linguísti-
cas isoladas para a construção de significados em contextos reais de 
uso da língua (Geraldi, 1993; 1996).

Consequentemente, práticas fundamentadas exclusivamente 
na memorização de listas de palavras, no ensino descontextualizado 
de estruturas gramaticais ou na repetição de sentenças artificiais 
mostram-se insuficientes para promover o desenvolvimento da 
competência leitora e escritora de estudantes surdos (Lacerda, 2009; 
Fernandes, 2006). Mais do que conhecer a estrutura da língua, tor-
na-se necessário criar condições para que a escrita seja vivenciada 
como instrumento de interação, expressão, acesso ao conhecimento 
e participação social: motivo pelo qual o ensino de PSLS é assegu-
rado na modalidade bilíngue de educação.

Sob essa perspectiva, o objetivo do ensino de português 
escrito para estudantes surdos não consiste em aproximá-los do 
modelo de alfabetização destinado aos ouvintes, tampouco em subs-
tituir a Libras como língua de constituição do pensamento. Ao con-
trário, a Libras ocupa o lugar de língua de instrução e de mediação 
dos processos de significação, enquanto o português escrito amplia 
as possibilidades de circulação social, acesso ao conhecimento e 
participação em práticas letradas (Lacerda; Lodi, 2009).

É justamente nessa direção que se inserem as práticas 
apresentadas a seguir. Elas partem da compreensão de que ensinar 
português escrito não significa apenas ensinar elementos lexicais 
descontextualizados, mas organizar experiências reais de letramento 
que permitam ao estudante surdo negociar e atribuir significado e 
sentido à escrita e à leitura, utilizando-as como uma ferramenta de 
participação em diferentes contextos sociais.

Compreender o ensino de PSLS nessa perspectiva implica 
deslocar o foco da transmissão de conteúdos linguísticos para a 
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organização de experiências significativas de uso da linguagem. 
Assim, mais do que ensinar palavras, regras gramaticais ou estrutu-
ras sintáticas, o professor passa a criar condições para que o estu-
dante surdo atribua significado à escrita, estabeleça relações entre 
Libras e português e participe de práticas sociais mediadas pela lin-
guagem escrita. É nesse deslocamento — do ensino da língua para a 
construção de sentidos por meio da língua — que se fundamentam 
os princípios pedagógicos apresentados a seguir.

O PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE

Uma vez que o ensino de PSLS deve ser pautado em práticas 
que ofereçam sentido aos aprendizes, faz-se necessário, brevemente, 
buscar compreender sobre quais estudantes estamos falando. Para 
isso, discutiremos alguns dos aspectos que constituem a diversidade 
do público-alvo da educação bilíngue: (i) desenvolvimento linguístico 
e privação linguística; (ii) visualidade; (iii) bilingualidade heterogênea. 

O desenvolvimento linguístico de estudantes surdos precisa 
ser compreendido a partir das condições reais de acesso à uma 
língua de sinais, fato que, nem sempre ocorre na primeira infância 
(Niedle et. al., 2000, Quadros, 2008). Como muitos desses estudantes 
não têm contato com dados primários da língua desde os primeiros 
anos de vida, há grande variação em sua competência linguística 
na vida adulta (Souza, 2016). Assim, uma mesma turma pode reunir 
estudantes com diferentes níveis de compreensão, produção, fluên-
cia, vocabulário e uso discursivo da Libras. Essa heterogeneidade 
não deve ser entendida como falta, mas como resultado das opor-
tunidades desiguais de exposição linguística, especialmente quando 
o acesso à uma língua de sinais ocorre de forma tardia ou pouco 
sistemática (Senghas, Coppola, 2001 Quadros, 2008; Souza, 2016).
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As diferenças no desenvolvimento linguístico dos estudan-
tes surdos reforçam a necessidade de que o processo de ensino 
considere a visualidade como princípio estruturante das práticas 
pedagógicas. Para muitos desses estudantes, especialmente aque-
les que tiveram acesso tardio à Libras, a construção de conhecimen-
tos ocorre predominantemente por meio de experiências visuais, 
tornando insuficientes metodologias centradas na oralidade ou em 
explicações predominantemente verbais. Nesse contexto, a visuali-
dade não deve ser compreendida como um recurso complementar, 
mas como a principal via de acesso às informações, à linguagem 
e à construção de significados (Campello, 2007; Quadros; Karnopp, 
2004; Strobel, 2008). Assim, imagens, esquemas, representações 
visuais e demais signos devem ser planejados de forma intencional, 
articulados à Libras e aos objetivos de aprendizagem, favorecendo 
a compreensão conceitual, o desenvolvimento da linguagem, a 
interpretação crítica e a participação ativa dos estudantes. Mais do 
que ilustrar conteúdos, as imagens constituem instrumentos peda-
gógicos capazes de potencializar a aprendizagem ao representar 
conceitos, organizar informações e apoiar a construção de novos 
conhecimentos em uma visualidade aplicada (Lebedeff, 2017).

A diversidade de experiências linguísticas, sociais e fami-
liares dos estudantes surdos faz com que a educação bilíngue 
seja marcada por uma bilingualidade heterogênea (Souza, 2016). 
Enquanto alguns estudantes chegam à escola com uma Libras mais 
consolidada, outros tiveram acesso tardio ou restrito à língua, refle-
tindo trajetórias distintas de interação familiar, escolar e comunitária 
(Senghas, Coppola, 2001). Nesse cenário, a escola assume um papel 
fundamental ao garantir oportunidades sistemáticas de exposição à 
língua de sinais em quantidade e qualidade, ampliando as experiên-
cias linguísticas e culturais desses estudantes e reduzindo os impac-
tos da privação linguística (Senghas; Coppola, 2011).

É por meio da Libras, como língua de instrução e de media-
ção, portanto, que os estudantes negociam sentidos, constroem 



195

S U M Á R I O

conhecimentos e estabelecem relações entre suas experiências e os 
novos conceitos. Dessa forma, a aprendizagem do português escrito 
passa a constituir-se como um processo de construção de significa-
dos, e não de simples correspondência entre palavras ou estruturas 
das duas línguas. Assim, o trabalho pedagógico com esses estu-
dantes deve fundamentar-se no letramento visual (Lebedeff, 2017; 
Voltolini, 2018), compreendido como uma abordagem que reconhece 
a centralidade da visualidade na construção do conhecimento pelos 
estudantes surdos. As imagens deixam de desempenhar uma função 
meramente ilustrativa para assumirem o papel de signos intencio-
nalmente organizados, capazes de representar conceitos, favorecer 
a interpretação, ampliar a compreensão e mediar a aprendizagem. 
Afinal, o letramento não é algo que acontece com a criança, mas algo 
que é realizado por ela. Não se trata de como o mundo se insere na 
criança, mas de como a criança se insere no mundo. 

Privilegiar experiências visuais, interativas e socialmente sig-
nificativas no ensino de PSLS pode ser a porta de entrada para refle-
tir sobre o ‘como’ desenvolver práticas que forneçam ao estudante 
a participação ativa da construção de sentidos e, por conseguinte, 
desenvolva competências de leitura e escrita em português a partir 
de experiências vivenciadas em Libras, sua primeira língua.

A ORGANIZAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS 
PARA O LETRAMENTO BILÍNGUE

Assumimos, portanto, que a aprendizagem do PSLS ocorre 
por meio da Libras, da visualidade e de experiências socialmente sig-
nificativas e, portanto, o planejamento pedagógico precisa ir além da 
exposição de conteúdos linguísticos desconectados do uso real da 
língua. As situações de aprendizagem devem promover a construção 
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de sentidos, valorizando as práticas sociais reais que favoreçam ao 
aprendiz a participação ativa do processo de leitura e escrita, a partir 
da sua primeira língua.

Nessa perspectiva, antes de apresentar as práticas quem 
vem sendo implementadas em sala de aula, propõem-se a retomada 
de alguns princípios que tem norteado a organização de experiên-
cias de letramento bilíngue. 

Quadro 1 – Princípios para a organização de experiências de letramento bilíngue

Princípio Ideia central

I. A Libras organiza o 
pensamento

A Libras constitui a língua de instrução e mediação, estruturando ideias, conceitos 
e narrativas que sustentam a aprendizagem dos estudantes surdos.

II. A visualidade constrói 
significados

A aprendizagem ocorre por meio da interpretação e da produção de informações 
visuais, que organizam o pensamento e possibilitam a construção de sentidos.

III. A experiência antecede 
a leitura e a escrita

As vivências, interações e práticas sociais constituem o ponto de partida para a 
construção de conhecimentos e para o desenvolvimento da leitura e da escrita.

IV. A escrita nasce das 
práticas sociais de 
linguagem

A escrita adquire função e significado quando vinculada a situações reais de 
comunicação e a gêneros discursivos socialmente relevantes.

V. O ambiente produz o 
letramento

Espaços, materiais, interações, recursos visuais e experiências do cotidiano 
constituem oportunidades permanentes de construção de conhecimentos e 
práticas de letramento.

VI. O professor organiza 
experiências de 
letramento bilíngue

Cabe ao professor, por fim, planejar, mediar e sistematizar experiências 
significativas que integrem Libras, visualidade e práticas sociais de linguagem, 
favorecendo o desenvolvimento da leitura e da escrita do PSLS.

Esses princípios não se propõem aqui como uma sequência 
didática ou um método, mas um conjunto de pressupostos basilares 
na elaboração de práticas coerentes com as especificidades linguís-
ticas, culturais e cognitivas dos estudantes surdos. Em conjunto, 
eles reafirmam a centralidade da Libras como língua de instrução 
e mediação, da visualidade como fundamento da aprendizagem e 
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do letramento como prática social construída em contextos reais 
de uso da linguagem.

Alinhado desses princípios, propõe-se uma organização didá-
tica para o ensino de PSLS, que prioriza as vivências em Libras como 
ponto de partida para a imersão dos estudantes em experiências de 
aprendizagem. As sequências apresentadas a seguir se configuram 
como sugestões de possíveis sistematizações das práticas docentes, 
buscando articular as vivências dos estudantes à reflexão sobre as 
línguas compartilhadas no ato comunicativo. Desse modo, ao longo 
do ano letivo de 2025, o ensino da língua portuguesa escrita para 
estudantes surdos do 5º ano do ensino fundamental do SEF-1/INES 
buscou seguir a seguinte sequência didática, na qual as habilidades 
de produção e leitura de textos foram trabalhadas em um continuum, 
ou seja, de forma integrada:

VIVENCIAR 
(Apresentação)

→ COMPARTILHAR 
(Sinalização)

→ RESSIGNIFICAR 
(Representação)

→ REGISTRAR 
(Escrita)

A etapa ‘vivenciar’ (ou ‘apresentação’) corresponde ao 
momento de ativação dos conhecimentos prévios dos estudantes 
e de construção das primeiras hipóteses sobre a temática a ser tra-
balhada. Antes do contato direto com o texto, busca-se promover 
uma imersão inicial por meio de diferentes recursos visuais, como 
imagens, vídeos, objetos, livros, cartazes ou outros materiais relacio-
nados ao gênero textual a ser trabalhado. Todas as interações são 
conduzidas em Libras, favorecendo que os estudantes mobilizem 
suas experiências, realizem inferências, formulem previsões e deba-
tam, de forma argumentativa, sobre a temática, a situação comunica-
tiva ou o gênero que será explorado.

Nessa etapa, o professor assume o papel de mediador do 
diálogo, incentivando os estudantes a compartilharem seus conheci-
mentos e a estabelecerem relações entre suas vivências e os novos 



198

S U M Á R I O

conteúdos. Simultaneamente, são apresentados alguns elementos 
escritos em língua portuguesa, como títulos, manchetes, propagan-
das, palavras-chave ou outros elementos paratextuais, com o obje-
tivo de identificar conhecimentos prévios relacionados ao português 
escrito. As contribuições dos estudantes são registradas coletiva-
mente no quadro em língua portuguesa, podendo ser acompanha-
das de representações em SignWriting para apoiar a organização 
visual dos principais conceitos discutidos.

Essa etapa pode se caracterizar como um momento de pré-
-leitura, no qual se exploram não apenas o conteúdo temático, mas 
também as características estruturais e discursivas do gênero textual. 
Os estudantes são convidados a observar elementos paratextuais, 
identificar relações intertextuais e comparar diferentes exemplares 
do mesmo gênero, reconhecendo regularidades e diferenças em sua 
organização visual e funcional antes mesmo da leitura propriamente 
dita. Dessa forma, a atenção desloca-se da decodificação da palavra 
para a construção de expectativas sobre os sentidos do texto.

Imagem 1 - Apresentação de livro a ser lido, exploração dos detalhes do gênero  
e levantamento das expectativas e dos conhecimentos prévios dos estudantes
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A etapa ‘compartilhar’ (ou sinalização) corresponde ao 
momento em que a leitura é realizada coletivamente e os sentidos 
do texto passam a ser construídos de forma compartilhada entre 
professor e estudantes. Após a mobilização dos conhecimentos pré-
vios na etapa anterior, o docente assume uma atuação mais ativa 
como mediador da leitura, sistematizando as hipóteses levantadas e 
conduzindo a exploração do texto em Libras. Seu papel, entretanto, 
não é fornecer respostas prontas, mas oferecer suportes que auxi-
liem os estudantes a confirmar, revisar ou ampliar as interpretações 
construídas ao longo da leitura.

Nesse processo, a Libras constitui a principal língua de 
mediação, possibilitando que os estudantes estabeleçam relações 
entre o texto, suas experiências anteriores e os conhecimentos cons-
truídos durante a etapa de apresentação. A leitura deixa de ser uma 
atividade individual de decodificação para tornar-se um espaço de 
diálogo, negociação de sentidos e construção coletiva de significa-
dos, no qual diferentes interpretações são discutidas, confrontadas 
e reelaboradas à medida que novas informações são incorporadas.

A mediação docente ocorre por meio de questionamentos, 
retomadas, comparações e problematizações que favorecem a par-
ticipação ativa da turma sem retirar sua autonomia interpretativa. 
O professor atua como leitor mais experiente, modelando estraté-
gias de compreensão e incentivando os estudantes a justificar suas 
interpretações com base nas informações presentes no texto e nas 
relações estabelecidas com seus conhecimentos prévios.
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Imagem 2 - Leitura compartilhada do texto em Libras, observação da sequência 
textual, dos elementos textuais e paratextuais, sistematização inicial dos 

conhecimentos construídos na etapa anterior

A etapa ‘ressignificar’ (ou ‘representação’) corresponde ao 
momento em que os sentidos construídos coletivamente durante a 
leitura passam a ser utilizados em situações reais de comunicação. 
Gradativamente, o professor reduz sua atuação como mediador 
direto, criando condições para que os estudantes assumam maior 
protagonismo na produção de significados e no uso da linguagem. O 
foco desloca-se da compreensão do texto para sua ressignificação, 
isto é, para a capacidade de comunicar, explicar, narrar ou represen-
tar aquilo que foi compreendido.

Essa etapa pode assumir diferentes configurações, de 
acordo com o gênero textual e os objetivos da atividade. Nos gêne-
ros narrativos, por exemplo, a dramatização da história constitui 
uma estratégia importante para organizar a sequência dos aconte-
cimentos, favorecer a compreensão das relações entre os eventos 
e apoiar estudantes em processo de aquisição tardia da Libras. 
Posteriormente, os estudantes são convidados a recontar a narrativa 
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em Libras, reorganizando os fatos e atribuindo-lhes novos sentidos a 
partir de sua própria interpretação.

Entretanto, a representação não se restringe ao reconto. 
Considerando que todo gênero textual existe para atender a uma 
finalidade comunicativa em determinado contexto social, os estu-
dantes são incentivados a utilizar os conhecimentos construídos 
durante a leitura para interagir com interlocutores reais. Assim, uma 
turma pode apresentar a história para outra classe, explicar uma 
campanha para visitantes da escola, orientar colegas sobre o uso 
consciente da água, compartilhar regras construídas coletivamente 
ou ensinar uma receita a outro grupo. Nessas situações, o propósito 
comunicativo da linguagem torna-se concreto, pois os estudantes 
compreendem que ler implica apropriar-se de conhecimentos para 
comunicá-los a alguém.

É também nessa etapa que surgem os primeiros registros 
escritos. Cartazes, listas, histórias em quadrinhos, esquemas, mapas 
conceituais ou outros recursos multimodais passam a funcionar 
como apoio para a comunicação, auxiliando os estudantes na orga-
nização das informações que serão apresentadas. A escrita, contudo, 
ainda não constitui o objetivo central da atividade; ela aparece como 
instrumento de mediação, funcionando como suporte para a produ-
ção de sentidos e para a interação social.

Sob essa perspectiva, a multimodalidade assume papel 
central. Libras, imagens, gestos, dramatizações, recursos gráficos 
e diferentes formas de representação articulam-se para favorecer a 
negociação de significados e ampliar as possibilidades de expres-
são dos estudantes. Ao representar o que compreenderam para um 
interlocutor real, os estudantes deixam de ocupar apenas a posição 
de leitores e passam a atuar como produtores de conhecimento, 
consolidando os sentidos construídos durante a leitura e preparando 
o terreno para sua sistematização na produção escrita.
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Imagem 3 - Produções multimodais, representação cênica, apresentações  
em Libras e primeiros registros escritos como apoio à comunicação

A etapa ‘registrar’ (ou ‘escrita’) corresponde ao momento em 
que os conhecimentos construídos e ressignificados ao longo das 
etapas anteriores são sistematizados por meio da produção escrita 
em português. Após vivenciar experiências significativas, construir 
coletivamente os sentidos do texto e utilizá-los em situações reais 
de comunicação, os estudantes são convidados a registrar suas 
aprendizagens em língua portuguesa. O professor volta a assumir 
um papel mais ativo, atuando como mediador da produção textual e 
auxiliando os estudantes na organização das ideias, na estrutura do 
gênero e nas escolhas linguísticas necessárias para a escrita.

Essa etapa organiza-se em três momentos complementares: 
escrita coletiva, escrita individual e reescrita. Inicialmente, a turma 
produz um texto coletivo com a mediação do professor, geralmente 
no quadro ou em outro suporte compartilhado. Durante esse pro-
cesso, os estudantes discutem a sequência das informações, a 
organização do gênero textual, os elementos essenciais que devem 
compor o texto e as formas mais adequadas de expressá-los em 
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português escrito. É nesse momento que o professor introduz, de 
maneira contextualizada, aspectos gramaticais e discursivos relacio-
nados ao gênero em produção, sempre articulados às necessidades 
reais de escrita identificadas durante a atividade.

Em seguida, cada estudante elabora sua própria produção 
textual, apropriando-se das discussões realizadas coletivamente 
e imprimindo sua interpretação ao texto. As produções são anali-
sadas pelo professor não com uma perspectiva classificatória, mas 
formativa, identificando potencialidades e aspectos que podem ser 
aprimorados. A partir desse retorno, inicia-se a etapa de reescrita, 
compreendida como parte essencial do processo de produção 
textual. Reescrever não significa apenas corrigir erros, mas revisar 
ideias, reorganizar informações, ampliar explicações e aperfeiçoar as 
escolhas linguísticas realizadas. 

Imagem 4 - Produção escrita em português coletiva,  
individual e socialização dos textos

Nessa etapa, o erro deixa de ser entendido como um fracasso 
e passa a constituir um indicador do próprio processo de aprendiza-
gem, orientando novas intervenções pedagógicas e favorecendo o 
desenvolvimento da consciência linguística dos estudantes.

Por fim, as produções escritas retornam ao seu contexto 
social de uso. Os textos podem ser apresentados a outras turmas, 
expostos em murais, compartilhados com convidados, publicados 
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em diferentes suportes ou utilizados em novas situações de comuni-
cação. Dessa forma, a escrita deixa de ser uma atividade produzida 
exclusivamente para o professor e passa a cumprir sua função social 
como prática de linguagem. Ao registrar conhecimentos construídos 
coletivamente e compartilhá-los com novos interlocutores, os estu-
dantes concluem um ciclo de letramento bilíngue no qual a escrita 
emerge como consequência da experiência, da compreensão e da 
ressignificação dos sentidos construídos em Libras.

A organização didática para o ensino de PSLS descrita pode 
ser sintetizada no quadro abaixo. 

Quadro 2 – Etapas da organização didática para o ensino de PSLS

Etapa 
didática Objetivo Papel do professor Papel do estudante Produto esperado

Viv
en

cia
r

Ativar conhecimentos 
prévios, despertar 
a curiosidade e 
contextualizar o gênero 
textual

Instiga, problematiza, 
organiza a interação e 
recupera conhecimentos 
prévios

Formula hipóteses, 
realiza inferências, 
argumenta, estabelece 
relações e identifica 
características do gênero

Construção de 
expectativas, ativação de 
conhecimentos prévios 
e compreensão inicial da 
temática e do gênero

Co
mp

ar
tilh

ar

Construir coletivamente 
os sentidos do texto por 
meio da Libras

Media a leitura, 
sistematiza discussões, 
orienta estratégias de 
compreensão e promove 
a negociação de sentidos

Participa da leitura 
coletiva, confirma ou 
reformula hipóteses, 
estabelece relações e 
constrói significados

Compreensão com-
partilhada do texto e 
ampliação dos conheci-
mentos construídos na 
etapa anterior

Re
ss

ign
ific

ar

Utilizar os conhecimentos 
construídos em situações 
reais de comunicação

Reduz gradativamente 
a mediação e cria 
situações comunicativas 
autênticas

Reconta, dramatiza, explica, 
apresenta e adapta o 
discurso para diferentes 
interlocutores, utilizando 
múltiplas linguagens

Produções multimodais, 
apresentações em Libras 
e primeiros registros 
escritos como apoio à 
comunicação

Re
gis

tra
r Sistematizar, em 

português escrito, os 
sentidos construídos ao 
longo do processo

Media a escrita coletiva, 
orienta a produção 
individual, acompanha a 
revisão e a reescrita

Produz textos, revisa, 
reescreve e compartilha 
suas produções em 
contextos sociais reais

Produção escrita em 
português como segunda 
língua, revisão, reescrita 
e socialização dos textos



205

S U M Á R I O

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas brasileiras responderam, nas últimas 
décadas, à questão sobre ‘o que’ deve caracterizar uma educação 
bilíngue para estudantes surdos, reconhecendo a Libras como língua 
de instrução e o português escrito como segunda língua. Entretanto, 
permanece o desafio de responder ‘como’ esses princípios podem 
materializar-se em práticas pedagógicas que respeitem as especifi-
cidades linguísticas e culturais desses estudantes.

As experiências apresentadas neste trabalho procuraram 
contribuir para essa discussão ao propor um percurso didático fun-
damentado na centralidade da Libras, na visualidade, na interação 
social e nas práticas de letramento. Mais do que uma sequência de 
atividades, propôs-se um ciclo de experiências no qual os estudantes 
vivenciam situações significativas de linguagem, constroem sentidos 
coletivamente, ressignificam conhecimentos em contextos reais de 
comunicação e, somente então, os sistematizam por meio da escrita 
em português. Nessa perspectiva, a escrita deixa de ser um fim em si 
mesma para constituir-se como resultado de um processo de cons-
trução de significados.

Compreender o português como segunda língua implica 
reconhecer que a aprendizagem da escrita não pode estar disso-
ciada das experiências vividas em Libras. Ler e escrever pressupõem 
participar de práticas sociais de linguagem, interagir com diferentes 
gêneros discursivos, atribuir sentidos ao mundo e comunicar-se 
com propósitos reais. Assim, ensinar português a estudantes sur-
dos não significa apenas ensinar uma nova língua, mas criar con-
dições para que eles ampliem suas possibilidades de participação 
social por meio dela.

A proposta apresentada não pretende constituir um método 
único ou um modelo acabado. Ao contrário, trata-se de um conjunto 
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de princípios e possibilidades pedagógicas que podem ser reinter-
pretados e adaptados às diferentes realidades escolares. Espera-se 
que este trabalho contribua para ampliar as discussões sobre o 
ensino de PSLS e, sobretudo, incentive professores a desenvolve-
rem práticas que coloquem os estudantes no centro da construção 
do conhecimento, valorizando suas experiências, sua língua e sua 
forma singular de compreender o mundo. Somente quando a escola 
reconhece e potencializa esse percurso é que a leitura e a escrita em 
português deixam de ser um exercício de decodificação para torna-
rem-se práticas de letramento capazes de ampliar a participação dos 
estudantes em diferentes esferas da vida social.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a metáfora tem ocupado um lugar de 
destaque nas pesquisas sobre a compreensão da linguagem figu-
rada por bilíngues e aprendizes de segunda língua (L2). Esse cres-
cente interesse decorre do reconhecimento de que as metáforas não 
constituem apenas recursos expressivos da linguagem, mas também 
mecanismos cognitivos fundamentais para a construção e a orga-
nização do pensamento, influenciando diretamente o processo de 
compreensão, interpretação e produção linguística. 

Estudos têm demonstrado que a compreensão de metáforas 
e expressões idiomáticas por aprendizes bilíngues é influenciada por 
diversos fatores, entre os quais se destacam o contexto de uso, o 
grau de familiaridade das expressões na língua materna (LM) e na 
segunda língua (L2), o nível de proficiência linguística e as experi-
ências socioculturais dos falantes (LIONTAS, 2002; CIESLICKA, 
2010; ERICKSSON, 2013; BALDO, 2014, entre outros). Paralelamente, 
pesquisas têm evidenciado que a inserção sistemática do ensino de 
metáforas em contextos educacionais favorece o desenvolvimento 
da competência metafórica dos aprendizes, contribuindo para uma 
compreensão mais sistemática e para o uso mais competente e 
natural da segunda língua.

Essas questões ganham mais complexidade quando con-
sideradas no âmbito da educação bilíngue de estudantes surdos. 
Embora esse modelo educacional esteja previsto na legislação bra-
sileira10 e fundamentado no reconhecimento da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como primeira língua (L1) e da língua portuguesa 
escrita como segunda língua, sua implementação ainda enfrenta inú-
meros desafios, uma vez que a escolarização de muitos estudantes 

10	 Dispositivos legais que amparam a educação bilíngue de surdos, entre os quais se destacam a Lei 
nº 10.436/2002, o Decreto nº 5.626/2005, a Lei nº 14.191/2021 e a Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de 
maio de 2024.
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surdos permanece fortemente marcada por práticas vinculadas ao 
paradigma da educação inclusiva, não compatíveis com os pres-
supostos linguísticos, pedagógicos e metodológicos da educação 
bilíngue. Tal cenário influencia diretamente o processo de ensino 
e aprendizagem da língua portuguesa escrita, os quais demandam 
abordagens pedagógicas e metodologias específicas para o ensino 
de L2, compatíveis com a realidade linguística e cultural da comu-
nidade surda. Essa necessidade decorre do fato de que a Libras e a 
língua portuguesa pertencem a modalidades linguísticas distintas: a 
Libras é uma língua de modalidade visuoespacial, enquanto a língua 
portuguesa é uma língua de modalidade oral-auditiva, cuja apren-
dizagem, pelos estudantes surdos, ocorre predominantemente por 
meio da modalidade escrita. Essas diferenças influenciam na forma 
como os significados são construídos, processados e ensinados, exi-
gindo práticas pedagógicas que considerem as especificidades da 
educação bilíngue de surdos. Com isso, a compreensão da lingua-
gem figurada, particularmente das metáforas em língua portuguesa, 
pode representar um desafio para os estudantes surdos.

Considerando que as metáforas expressam formas de con-
ceptualização da experiência e constituem um componente central 
da comunicação cotidiana, seu ensino não pode se limitar apenas à 
apresentação de significados isolados ou de figuras de linguagem. 

Nesse contexto, o presente capítulo tem como objetivo dis-
cutir as contribuições da Linguística Cognitiva, em especial da Teoria 
da Metáfora Conceptual, para o ensino de Português como Segunda 
Língua (PL2) no contexto da educação bilíngue de estudantes 
surdos. Partindo do pressuposto de que as metáforas constituem 
mecanismos fundamentais para a construção de significados e para 
a organização do pensamento, refletiremos sobre sua relevância e 
suas implicações para o ensino de L2. Em seguida, discutiremos o 
desenvolvimento da competência linguística e metafórica em portu-
guês escrito para surdos bilíngues Libras/Português. Por fim, abor-
daremos o ensino de metáforas e os desafios na educação bilíngue.
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A TEORIA DA METÁFORA CONCEPTUAL E SUAS 
IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO DE SEGUNDA LÍNGUA

No campo da Linguística Cognitiva, as metáforas são conce-
bidas como parte do discurso cotidiano, uma vez que esta é “onipre-
sente na vida cotidiana, não apenas na linguagem, mas no pensa-
mento e na ação. Nosso sistema conceptual ordinário, em termos de 
pensamento e ação, é fundamentalmente metafórico por natureza” 
(LAKOFF; JOHNSON, 1980, p. 3, tradução nossa11). Nesse sentido, 
a essência básica da metáfora está na relação analógica entre um 
campo de experiência mais concreto e um campo da experiência 
mais abstrato, denominados como “domínios da experiência”. 

A partir da perspectiva cognitiva das metáforas, várias pes-
quisas foram desenvolvidas, com a finalidade de analisar a interface 
metáfora e pensamento na língua em uso (cf. GIBBS, 1994; LAKOFF; 
JOHNSON, 1999; GRADY, 1997; KÖVECSES, 2005; KÖVECSES et al., 
2015, entre outros).

A Teoria da Metáfora Conceptual, proposta por Lakoff e 
Johnson (1980), representou uma mudança paradigmática nos estu-
dos sobre a metáfora ao romper com a tradição retórica que a com-
preendia como um recurso exclusivamente estilístico ou ornamental 
da linguagem. Em oposição à visão clássica, os autores defendem 
que a metáfora constitui um mecanismo fundamental da cognição 
humana, responsável por estruturar a maneira como as pessoas 
percebem, organizam e compreendem suas experiências. Nessa 
perspectiva, as metáforas não estão apenas nas palavras ou nas 
expressões linguísticas, mas, sobretudo, nos sistemas conceptuais 
que organizam o pensamento.

11	 “our ordinary conceptual system, in terms of which we both think and act, is fundamentally meta-
phorical in nature” (LAKOFF; JOHNSON, 2003 p. 5).



213

S U M Á R I O

Segundo essa abordagem, grande parte dos conceitos 
abstratos é compreendida a partir de experiências mais concretas 
e corporificadas. Com isso, os falantes recorrem continuamente 
às experiências sensório-motoras construídas na interação com o 
mundo físico para interpretar domínios mais complexos, tais como: 
emoções, relações sociais, tempo, conhecimento, entre outros. Esse 
processo ocorre por meio de mapeamentos conceptuais, nos quais 
um domínio de experiência mais concreto, denominado domínio-
-fonte (DF), é utilizado para estruturar outro domínio mais abstrato, 
denominado domínio-alvo (DA).

Geralmente, o DF está relacionado a experiências físicas e 
cotidianas, como movimento, percurso, recipientes, objetos ou força. 
Já o DA corresponde a conceitos mais abstratos e difíceis de serem 
compreendidos diretamente, como, por exemplo, amor, tempo, vida 
ou aprendizagem. A metáfora conceptual estabelece relações siste-
máticas entre esses dois domínios, permitindo que características 
do domínio-fonte sejam projetadas sobre o domínio-alvo e possibili-
tando a produção de expressões linguísticas metafóricas.

Uma das principais contribuições da Teoria da Metáfora 
Conceptual é demonstrar que inúmeras expressões presentes no 
discurso cotidiano são motivadas pelos mesmos sistemas conceptu-
ais. Assim, diferentes construções linguísticas não surgem de forma 
aleatória, mas refletem padrões cognitivos compartilhados pelos 
membros de uma comunidade linguística.

Um exemplo, amplamente discutido por Lakoff e Johnson 
(1980), é a metáfora conceptual TEMPO É DINHEIRO. Em socie-
dades organizadas pelo trabalho remunerado, o tempo passa a ser 
concebido como um recurso econômico que pode ser gasto, econo-
mizado, perdido ou investido. Essa conceptualização é evidenciada 
em expressões linguísticas metafóricas frequentes da língua portu-
guesa, como: (i) estou sem tempo; (ii) preciso economizar tempo, não 
desperdice meu tempo; (iii) ganhei alguns minutos; (iv) investi muito 
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tempo nesse projeto. Embora essas expressões sejam utilizadas de 
maneira aparentemente natural pelos falantes, todas elas refletem 
um modelo conceptual que organiza a forma como determinada 
comunidade compreende o tempo.

A partir de tais constatações, diversas pesquisas também 
têm se dedicado à descrição das metáforas e à investigação dos 
processos metafóricos nas línguas de sinais (LS). Com base na 
Teoria da Metáfora Conceptual, estudos desenvolvidos por Wilcox 
(1993, 2000), Taub (2001) e Wilcox, Wilcox e Jarque (2004), no âmbito 
da Língua de Sinais Americana (ASL); por Meir (2010), na Língua 
Israelense de Sinais; e por Faria (2003) e Oliveira (2007), na Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), buscam compreender como processo 
de formação das metáforas é construído nas línguas sinalizadas e de 
que maneira os surdos produzem significados metafóricos em uma 
língua de modalidade espaço-visual. Em conjunto, essas pesquisas 
descrevem e analisam as metáforas em diferentes LS, evidenciando 
que, assim como as línguas orais, essas línguas também são ricas 
em processos metafóricos.

No Brasil, entretanto, ainda são poucas as pesquisas que 
investigam especificamente a compreensão e o processamento 
de metáforas por surdos bilíngues Libras/Português. Entre elas, 
destaca-se o estudo de Faria (2003), que investigou as inferências 
realizadas por estudantes surdos durante a interpretação de textos 
em língua portuguesa e organizou um corpus de fraseologismos 
produzidos por surdos de Brasília. Também se destacam os estudos 
de Costa (2015; 2020), voltados à investigação do processamento e 
da compreensão de metáforas conceptuais semelhantes e distintas 
em Libras e em língua portuguesa, bem como às possibilidades de 
ensino de metáforas conceptuais para estudantes surdos.

Essa perspectiva amplia significativamente a compreensão 
sobre o processo de aprendizagem de línguas, já que aprender uma 
língua envolve muito mais do que memorizar palavras ou dominar 
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regras gramaticais, uma vez que implica também compreender como 
os falantes conceptualizam o mundo. Isso porque as línguas estão 
relacionadas à experiência humana de maneira particular, privile-
giando determinados modelos cognitivos, valores culturais e formas 
de categorização da realidade. Dessa forma, o aprendiz de uma L2 
precisa desenvolver não apenas competência lexical e sintática, mas 
também a competência para interpretar os sistemas metafóricos que 
estruturam o discurso cotidiano da língua-alvo.

Essa compreensão torna-se especialmente relevante no 
ensino de PL2 para surdos, uma vez que grande parte dos textos 
utilizados em contextos acadêmicos, jornalísticos, literários e cotidia-
nos utiliza constantemente a linguagem metafórica, como podemos 
verificar nos exemplos: (i) notícias falam em combater a inflação, 
enfrentar desafios ou impulsionar a economia; (ii) textos acadêmi-
cos descrevem teorias que fundamentam argumentos ou abrem 
caminhos para novas pesquisas; (iii) discursos políticos mencionam 
construir pontes, superar barreiras ou fortalecer alianças. Em todos 
esses casos, a interpretação adequada depende do reconhecimento 
dos mapeamentos conceptuais que organizam essas construções 
linguística metafóricas.

Desse modo, a Teoria da Metáfora Conceptual oferece um 
importante referencial para o ensino de línguas ao evidenciar que 
o desenvolvimento da competência comunicativa envolve também 
o desenvolvimento da competência metafórica. Nesse sentido, 
ensinar metáforas deixa de significar apenas explicar ou traduzir o 
conceito abstrato ou apresentar listas de significados figurados e 
passa a envolver o ensino dos mecanismos cognitivos que orga-
nizam essas construções. Ao compreender os domínios-fonte, os 
domínios-alvo e os mapeamentos que estabelecem relações entre 
eles, o aprendiz desenvolve maior autonomia para interpretar novas 
expressões, realizar inferências e compreender textos de diferentes 
gêneros discursivos.
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Nessa perspectiva, o ensino de metáforas assume papel 
central na aprendizagem de L2, pois possibilita ao estudante com-
preender não apenas o funcionamento da linguagem, mas também 
as formas pelas quais diferentes comunidades linguísticas organi-
zam, interpretam e atribuem significado às experiências humanas. 
É justamente essa concepção que fundamenta as propostas con-
temporâneas de ensino baseadas na Linguística Cognitiva e que 
orienta as discussões apresentadas neste capítulo acerca da educa-
ção bilíngue de surdos.

A COMPETÊNCIA METAFÓRICA  
NO ENSINO DE PORTUGUÊS COMO 
SEGUNDA LÍNGUA PARA SURDOS

Várias pesquisas têm apontado que um dos principais 
desafios enfrentados por aprendizes de L2 está relacionado à 
aprendizagem da linguagem figurada. A compreensão e o uso de 
metáforas, expressões idiomáticas e outras construções não literais 
constituem aspectos essenciais do desenvolvimento da proficiên-
cia na língua-alvo, uma vez que exigem não apenas o domínio de 
estruturas linguísticas, mas também de conhecimentos cognitivos, 
culturais e experienciais. 

Nesse contexto, espera-se que os aprendizes de uma segunda 
língua desenvolvam também a competência metafórica, considerada 
um componente fundamental da competência comunicativa e da 
fluência conceptual, por possibilitar a interpretação e a produção de 
significados que extrapolam o sentido literal das palavras (cf. LOW, 
1988; DEIGNAN; GABRYS; SALSKA, 1997; DANESI, 1993, 2008, 
entre outros). Essa perspectiva decorre da compreensão de que a 
aprendizagem de uma L2 não se restringe ao domínio de estruturas 
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linguísticas e de aspectos gramaticais, mas envolve também a apro-
priação dos modos pelos quais os significados são conceptualizados 
e organizados na língua-alvo. Assim, aprender uma segunda língua 
vai além do domínio de estruturas e dos aspectos gramaticais, uma 
vez que, como apontam Ellis e Robinson (2008), envolve determinar 
a estrutura a partir do seu uso real, ativando diferentes processos 
cognitivos, como a categorização de experiências e o raciocínio, 
estabelecendo relações por meio de analogias e metáforas.

Muitas vezes, é possível encontrar aprendizes de L2 que 
apresentam excelente competência comunicativa, mas se comu-
nicam de forma predominantemente literal, sem compreender os 
conceitos abstratos que estão por trás dos elementos linguísticos. 
Essa limitação está relacionada à ausência do desenvolvimento da 
competência metafórica, uma vez que o domínio das estruturas da 
língua não implica, necessariamente, a apropriação das formas pelas 
quais os significados figurados são construídos, interpretados e utili-
zados nos diferentes contextos de interação.

Nesse contexto, ganha destaque o conceito de competência 
metafórica, entendido como a capacidade de reconhecer, interpre-
tar, compreender e produzir metáforas de maneira apropriada em 
diferentes contextos comunicativos (LITTLEMORE; LOW, 2006). 
Essa competência integra a competência comunicativa em segunda 
língua e relaciona-se diretamente ao desenvolvimento da chamada 
fluência conceptual, proposta por Danesi (1993), que corresponde à 
habilidade de compreender como os falantes de uma determinada 
língua estruturam cognitivamente suas experiências e atribuem sig-
nificado às diferentes situações comunicativas.

No caso dos estudantes surdos, desenvolver a competência 
metafórica significa ampliar significativamente as possibilidades de 
acesso à cultura escrita. Textos acadêmicos, jornalísticos, literários e 
mesmo textos de circulação cotidiana fazem uso frequente de expres-
sões metafóricas para construir sentidos, organizar argumentos 
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e produzir efeitos discursivos. Quando essas estruturas não são 
compreendidas, a leitura tende a tornar-se fragmentada, comprome-
tendo a elaboração de inferências, a interpretação de informações 
implícitas e a compreensão global dos textos.

Danesi (1993, 2008) explica que muitos aprendizes de 
segunda língua tendem a transferir para a L2 o sistema conceptual 
construído em sua LM, em vez de desenvolver os aspectos conceptu-
ais próprios da língua-alvo. Nessa perspectiva, ser conceptualmente 
fluente em um idioma significa compreender como essa língua orga-
niza e codifica conceitos a partir de seu raciocínio metafórico. 

Para contornar essa literalidade, é indispensável o desen-
volvimento da competência metafórica, que consiste na habilidade 
de reconhecer, compreender e utilizar adequadamente as expres-
sões figuradas e os conceitos subjacentes de uma cultura. Segundo 
Littlemore (2001), essa competência é crucial para que o aprendiz 
consiga acompanhar a velocidade do discurso de falantes nativos, 
interpretar características socioculturais e manter o fluxo comunica-
tivo natural. Sem ela, os alunos enfrentam dificuldades para ler nas 
entrelinhas de anúncios publicitários, manchetes, piadas e narrativas 
do cotidiano, por exemplo. 

Embora a Libras e a língua portuguesa sejam plenamente 
capazes de expressar significados metafóricos, não significa que 
essas línguas compartilhem os mesmos sistemas de conceptualiza-
ção ou que realizem linguisticamente esses significados de maneira 
equivalente. Isso porque cada língua organiza suas metáforas a partir 
das experiências socioculturais de sua comunidade e dos recursos 
oferecidos por sua modalidade de produção e percepção. Enquanto 
a língua portuguesa mobiliza predominantemente recursos verbais 
da modalidade oral-auditiva, a Libras constrói significados por meio 
de uma modalidade espaço-visual, explorando simultaneamente 
movimentos, configurações de mão, expressões não manuais e rela-
ções espaciais. Essas diferenças repercutem diretamente na maneira 
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como determinadas metáforas são construídas, interpretadas e com-
partilhadas pelos usuários de cada língua.

Diferentemente dos estudantes ouvintes, que geralmente 
desenvolvem a linguagem metafórica simultaneamente à aquisição 
da língua materna, os estudantes surdos aprendem a língua portu-
guesa predominantemente em sua modalidade escrita como L2, e 
essa condição exige que o ensino da linguagem figurada considere 
não apenas aspectos linguísticos, mas também as especificidades 
cognitivas, culturais e discursivas envolvidas na interação entre duas 
línguas de modalidades distintas.

No caso dos estudantes surdos bilíngues, entretanto, esses 
desafios são ainda mais complexos no processo de aprendizagem 
da modalidade escrita de uma língua oral-auditiva. Isso ocorre por-
que, na maioria das vezes, o ensino do português não tem como 
base a metodologia para o ensino de L2, mas segue metodologias 
voltadas para falantes nativos do português. Essa realidade está 
diretamente relacionada ao fato de que a maior parte dos estudan-
tes surdos está matriculada em escolas regulares, onde a educação 
bilíngue ainda não se encontra plenamente consolidada, o que limita 
o acesso a práticas pedagógicas adequadas às especificidades lin-
guísticas desse público.

O ENSINO DE METÁFORAS E OS DESAFIOS 
DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

A constatação de que a metáfora é central na aquisição de L2 
impõe a necessidade de repensar a sala de aula e os procedimentos 
metodológicos para o ensino da linguagem figurada.
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As abordagens tradicionais frequentemente falham no 
ensino pautado na memorização de expressões soltas ou em listas 
de significados de vocabulários isolados, sem explorar os domínios 
metafóricos que estão por trás das expressões linguísticas metafóri-
cas. Ensinar metáforas de forma desarticulada impede que o aluno 
perceba os limites e as estruturas que estão por trás aos conceitos.

A discussão acerca do ensino de metáforas apresenta espe-
cificidades quando situada no contexto da educação bilíngue de 
surdos. Nas pesquisas voltadas para o ensino e a aprendizagem de 
português escrito para surdos bilingues Libras/Português, muitos 
estudos são direcionados para investigações acerca do desenvol-
vimento de várias competências e habilidades como: leitura, escrita, 
gramatical, lexical. Por outro lado, poucas são as pesquisas que 
procuram explicar o desenvolvimento da competência metafórica 
em sujeitos surdos. 

Costa (2020) realizou um estudo quase-experimental deline-
ado para avaliar o efeito do ensino explícito de metáforas conceptuais 
(especificamente o campo IDEIAS SÃO OBJETOS) na compreensão 
de expressões linguísticas metafóricas em língua portuguesa por 
surdos bilíngues. A pesquisa envolveu 16 estudantes de gradua-
ção do curso de Letras-Libras, divididos em um grupo experimen-
tal e um grupo controle de acordo com seus níveis de proficiência 
na língua portuguesa. 

O procedimento metodológico ocorreu em quatro etapas: 
um pré-teste, uma aula de intervenção, um teste imediato e um pós-
-teste aplicado após dez dias. Enquanto o grupo controle recebeu 
uma aula tradicional focada na tradução dos elementos metafóricos 
para a Libras e na explicação de seus significados, o grupo experi-
mental participou de uma aula que abordou explicitamente a noção 
de metáfora conceptual e seus mapeamentos subjacentes, deta-
lhando os domínios fonte (mais concreto) e alvo (mais abstrato).
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A análise estatística dos resultados demonstrou a eficácia da 
abordagem experimental para a compreensão imediata das expres-
sões figuradas. No pré-teste, os grupos apresentaram desempenho 
equiparável, sem diferenças estatísticas.

Contudo, no teste imediato pós-intervenção, o grupo expe-
rimental obteve resultados significativamente superiores aos do 
grupo controle, evidenciando que a explicitação dos mapeamen-
tos metafóricos favorece a compreensão dessas expressões por 
aprendizes surdos de PL2.

A pesquisa de Costa (2020) corrobora a pesquisas como a 
de Low (1988) que sugerem que o ensino da linguagem figurada 
seja desenvolvido por meio de diferentes gêneros textuais que 
evidenciem uma metáfora conceptual central, possibilitando aos 
aprendizes identificar, compreender e produzir expressões metafó-
ricas dela derivadas. Associada a essa abordagem, a utilização do 
método contrastivo, que promove a comparação consciente entre os 
padrões metafóricos da LM e da L2, tem se mostrado uma estratégia 
relevante para evidenciar tanto as correspondências quanto as espe-
cificidades convencionais entre as duas línguas. 

Ao favorecer o desenvolvimento dessa consciência meta-
fórica, tais estratégias contribuem para que o aprendiz não apenas 
decodifique palavras e expressões, mas também compreenda os 
significados conceptuais subjacentes e se aproprie da língua-alvo de 
maneira mais plena e conceptualmente adequada

Apesar dos importantes avanços legais conquistados nas 
últimas décadas, a efetivação da educação bilíngue de surdos no 
Brasil ainda enfrenta desafios em sua implementação. 

Na prática, a maioria dos estudantes surdos permanece 
matriculada em escolas regulares organizadas sob os pressupostos 
da educação inclusiva, nas quais a Libras frequentemente não ocupa 
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o lugar de língua de instrução, mas é utilizada apenas como recurso 
comunicativo, mediada pela atuação do intérprete de Libras educa-
cional. Esse cenário se distancia dos fundamentos da educação bilín-
gue, uma vez que, conforme afirmam Quadros (1997) e Lodi (2013), a 
Libras deixa de ser compreendida apenas como um recurso de aces-
sibilidade para assumir o papel de língua de instrução e de mediação 
do processo de ensino e aprendizagem, respeitando as especificida-
des linguísticas, culturais e identitárias da comunidade surda.

Dentre os inúmeros desafios para a implementação da 
educação bilíngue de surdos, temos o ensino de português escrito 
para esses estudantes, comprometendo a construção de currículos 
compatíveis com suas especificidades linguísticas, a produção de 
materiais didáticos bilíngues, a formação de professores e, conse-
quentemente, o ensino de conteúdos essenciais, como a linguagem 
figurada e as metáforas. 

Embora o reconhecimento da Libras como L1 e do português 
escrito como L2 esteja assegurado pela legislação brasileira, sua 
concretização no cotidiano escolar ainda enfrenta limitações relacio-
nadas à organização curricular, à escassez de recursos pedagógicos 
e à insuficiente formação docente para atuar em uma perspectiva 
bilíngue (QUADROS, 1997; SKLIAR, 1999; LODI, 2013; FERNANDES, 
2006, entre outros). 

Nesse contexto, é de fundamental importância investir na 
formação inicial e continuada de professores para o ensino de PL2 
para surdos, bem como na elaboração de materiais didáticos que 
contemplem explicitamente o desenvolvimento da competência 
metafórica de estudantes bilíngues (Libras/Português). Além disso, 
consideramos essencial incorporar o ensino de metáforas aos currí-
culos de PL2 para surdos, de modo que esse conteúdo deixe de ocu-
par um papel secundário e passe a fazer parte do processo de ensino 
e aprendizagem, alinhados aos pressupostos da educação bilíngue 
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de surdos e ao desenvolvimento da competência comunicativa em 
língua portuguesa escrita para estudantes surdos.

Por fim, podemos ressaltar que o ensino de metáforas cons-
titui um componente essencial da aprendizagem do PL2 por estu-
dantes surdos e deve ser compreendido como parte integrante da 
educação bilíngue de surdos. 

Nessa perspectiva, a efetivação de práticas pedagógicas fun-
damentadas na relação entre linguagem, cognição e cultura, aliada 
ao fortalecimento da formação docente, à produção de materiais 
didáticos bilíngues e à incorporação sistemática da linguagem figu-
rada aos currículos de PL2, representa uma importante estratégia 
para o desenvolvimento da competência metafórica, bem como da 
proficiência em língua portuguesa escrita para surdos, contribuindo 
para uma educação linguística condizente com os direitos linguísti-
cos da comunidade surda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões desenvolvidas ao longo deste capítulo evi-
denciam que o ensino de metáforas ocupa um lugar estratégico na 
aprendizagem do PL2, especialmente quando considerado no con-
texto da educação bilíngue de estudantes surdos. Ao adotar os pres-
supostos da Teoria da Metáfora Conceptual e do desenvolvimento da 
competência metafórica, entendemos que a metáfora não constitui 
um recurso periférico da linguagem nem um conteúdo restrito ao 
estudo das figuras de linguagem, mas um mecanismo cognitivo que 
participa da construção do pensamento, da organização da expe-
riência e da produção de sentidos nas mais diversas práticas dis-
cursivas e culturais. 
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Nesse cenário, o desenvolvimento da competência metafó-
rica se revela como parte constitutiva da competência comunicativa 
em segunda língua e compreender metáforas significa ser capaz de 
reconhecer os modelos cognitivos que estruturam a língua, interpre-
tar informações implícitas, realizar inferências e participar de práticas 
sociais nas quais a linguagem figurada desempenha papel central. 

No contexto da educação bilíngue de surdos, essa discussão 
adquire relevância ainda maior. As diferenças entre a Libras e a lín-
gua portuguesa ultrapassam aspectos estruturais e abrangem tam-
bém formas particulares de conceptualizar o mundo e de construir 
significados. Essa constatação reforça a necessidade de reconhecer 
a Libras não apenas como língua de instrução, mas também como 
instrumento de mediação conceptual, capaz de favorecer a constru-
ção de relações entre diferentes sistemas de significação.

As reflexões apresentadas também evidenciam lacunas 
importantes no ensino de PL2 para estudantes surdos. A reduzida 
presença da linguagem figurada nos materiais didáticos, a predo-
minância de abordagens centradas na tradução ou na memorização 
de significados e a limitada inserção da Linguística Cognitiva na for-
mação inicial e continuada de professores indicam que o ensino das 
metáforas ainda ocupa um espaço secundário nas práticas peda-
gógicas. Consequentemente, muitos estudantes têm poucas opor-
tunidades de desenvolver estratégias que lhes permitam interpretar 
metáforas inéditas, compreender textos de maior complexidade e 
ampliar sua autonomia leitora e escritora.

Diante desse cenário, defende-se a necessidade de incor-
porar, de forma sistemática, o ensino das metáforas aos currículos 
de Português como Segunda Língua, fundamentando-o nos pres-
supostos da Teoria da Metáfora Conceptual. Isso implica elaborar 
materiais didáticos que explicitem os mapeamentos entre domínios-
-fonte e domínios-alvo, promover atividades que articulem Libras e 
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língua portuguesa, explorar recursos visuais e favorecer a compara-
ção entre diferentes formas de conceptualizar a experiência humana. 
Mais do que ensinar o significado de expressões isoladas, trata-se 
de possibilitar que os estudantes compreendam os princípios cog-
nitivos que organizam o funcionamento da linguagem metafórica 
e desenvolvam estratégias para interpretar novas construções em 
diferentes contextos comunicativos.

Investigações futuras poderão aprofundar a compreensão 
dos processos de conceptualização em Libras, analisar comparati-
vamente sistemas metafóricos presentes em diferentes línguas de 
sinais, desenvolver materiais didáticos fundamentados em evidências 
empíricas e avaliar os impactos de propostas pedagógicas voltadas 
ao desenvolvimento da competência metafórica. Ao integrar esses 
conhecimentos às práticas de ensino bilíngue, ampliamos a possi-
bilidade de promover não apenas o domínio da língua portuguesa 
escrita, mas também a participação plena dos estudantes surdos nas 
práticas sociais, acadêmicas e culturais mediadas pela linguagem.
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INTRODUÇÃO

A demanda por escolas públicas bilíngues para estudantes 
surdos, que adotam a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como pri-
meira língua (L1) e o português escrito como segunda língua (L2), 
impulsionou importantes movimentos no âmbito das políticas públi-
cas educacionais. Nesse contexto, o Plano Nacional de Educação 
(PNE 2026–2036) e, recentemente, a Política Nacional de Educação 
Bilíngue de Surdos (PNEBS, 2026)12 constituem respostas recentes 
às reivindicações históricas da comunidade surda ao reconhece-
rem a educação bilíngue como um direito linguístico e educacional. 
Esses avanços resultam de um longo processo de mobilização em 
defesa de uma educação de qualidade, cuja centralidade reside no 
reconhecimento da especificidade linguística de estudantes surdos.

Todavia, o reconhecimento desse direito no plano normativo 
representa apenas uma etapa do processo de democratização da 
educação. Como afirmam Santos e Oliveira (2022, p. 153), a demo-
cratização do ensino passa pela “garantia de que todos os estudantes 
desfrutem de um ambiente seguro que acolha suas especificidades 
e marcas identitárias”. 

Nessa perspectiva, a existência de dispositivos legais, per se, 
não assegura a efetiva consolidação da educação bilíngue. A mate-
rialização desse direito depende da criação, do fortalecimento e da 
continuidade das escolas bilíngues, espaços em que os princípios 
previstos na legislação podem ser concretizados nas práticas peda-
gógicas e na organização escolar. 

Com relação a esse processo, as instituições enfrentam desa-
fios comuns a outros contextos educacionais, como financiamento, 

12	 A Política Nacional de Educação Bilíngue de Surdos (PNEBS) tem por finalidade efetivar, qualificar 
e garantir a oferta, o acesso, a permanência, a participação e o êxito escolar dos estudantes do 
público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos (PAEBS), assegurando seus direitos linguísticos, 
educacionais e culturais, em consonância com a legislação educacional vigente. Disponível em 
https://www.gov.br/mec/pt-br/pnebs (acesso em 05/07/2026).

https://www.gov.br/mec/pt-br/pnebs
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infraestrutura e acesso, mas também questões específicas relacio-
nadas à garantia dos direitos linguísticos da comunidade surda, 
entre elas a formação de professores, a gestão escolar, a produção 
de materiais didáticos em Libras e acessíveis aos surdos e a imple-
mentação de políticas públicas permanentes.

Diante do exposto, compreendemos que a formação continu-
ada de professores ocupa um lugar central na consolidação da edu-
cação bilíngue de surdos, por constituir um processo permanente de 
fortalecimento das práticas pedagógicas, da identidade institucional 
e do desenvolvimento profissional docente. 

A consolidação de uma educação bilíngue de qualidade exige 
muito mais do que documentos normativos ou currículos específi-
cos, requer uma cultura institucional comprometida com o desenvol-
vimento profissional dos sujeitos que constroem o cotidiano escolar. 
Nessa perspectiva, a gestão escolar atua ativamente na construção 
dos processos formativos considerando o contexto institucional e as 
necessidades específicas da escola. 

Defendemos que a formação continuada precisa ser com-
preendida como um processo coletivo, contextualizado e participa-
tivo, construído a partir das necessidades reais dos professores e 
articulado aos objetivos institucionais. A gestão escolar, nesse sen-
tido, atua como mediadora entre as demandas do corpo docente, os 
desafios próprios da educação bilíngue de surdos e os princípios que 
orientam o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição13. Não se 
trata de ampliar exigências, mas de promover processos de escuta 
capazes de reconhecer as necessidades formativas dos professores e 
respeitar seus diferentes percursos de desenvolvimento profissional.

13	 Compreende-se o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar como um processo que reflete o 
compromisso da escola com as aprendizagens e com o desenvolvimento integral dos estudantes. 
Trata-se de um instrumento vivo, capaz de orientar as práticas educativas e fortalecer a identidade 
institucional. Disponível em https://www.educacao.df.gov.br/projeto-politico-pedagogico (acesso 
em 05/07/2026).

https://www.educacao.df.gov.br/projeto-politico-pedagogico
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A implementação de escolas bilíngues de surdos requer 
investimentos permanentes, formação de profissionais qualificados, 
fortalecimento do protagonismo de pessoas surdas e a construção 
de uma relação efetiva entre escola, comunidade e cultura surda. É 
nesse cenário que este capítulo se insere. A partir da experiência de 
uma escola pública bilíngue, buscamos refletir sobre a atuação da 
gestão escolar na constituição de uma cultura de formação continu-
ada, analisando de que modo os processos de escuta, planejamento 
e acompanhamento pedagógico podem contribuir para o desenvol-
vimento profissional docente e para a consolidação da educação 
bilíngue de estudantes surdos.

Para desenvolver a discussão, o capítulo está organizado 
em quatro partes. A primeira problematiza a formação continuada 
como dimensão da cultura institucional. Em seguida, apresenta-se 
o contexto da instituição de ensino e o perfil de seu corpo docente, 
compreendido como elemento orientador das ações formativas. 
A terceira parte analisa as relações entre as necessidades institu-
cionais e as demandas dos professores no âmbito da educação 
bilíngue, evidenciando de que maneira esses aspectos orientam o 
planejamento da formação continuada. Por fim, são apresentadas 
propostas formativas desenvolvidas pela escola, com reflexões sobre 
seus desafios, potencialidades e contribuições para a garantia dos 
direitos linguísticos e educacionais dos estudantes, bem como para 
o fortalecimento do compromisso institucional com uma educação 
bilíngue de qualidade.

A FORMAÇÃO CONTINUADA A PARTIR 
DA CULTURA INSTITUCIONAL 

A formação continuada de professores pode ser concebida 
como uma obrigação administrativa decorrente de políticas públicas 
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ou exigências legais. No entanto, quando se limita ao cumprimento 
de carga horária ou à oferta ocasional de cursos, tende a produzir 
efeitos restritos sobre a transformação das práticas pedagógicas.

No contexto do ensino e da educação bilíngue de surdos, 
deparamo-nos com desafios específicos, como a necessidade de flu-
ência linguística dos formadores, a produção de materiais didáticos 
voltados ao ensino em Libras, ao ensino da Libras (L1), do português 
escrito como segunda língua (L2) e a oferta ainda limitada de recur-
sos pedagógicos compatíveis com as especificidades linguísticas e 
culturais dos estudantes surdos.

Pensar a formação continuada no contexto das escolas 
bilíngues de surdos exige ultrapassar a compreensão de que ela se 
restringe à atualização de conhecimentos ou à oferta periódica de 
cursos. Embora essas ações possam compor um projeto formativo, 
elas não são suficientes para responder à complexidade que envolve 
a implementação e a consolidação da educação bilíngue.

Defendemos que, nesse contexto, a formação continuada 
constitui uma dimensão estruturante da cultura institucional e um 
dos pilares de sustentação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da 
escola. Essa compreensão implica reconhecer que a educação bilín-
gue não se consolida apenas por meio de marcos legais, currículos 
específicos ou da adoção da Libras como língua de instrução. Sua 
efetivação depende, sobretudo, da capacidade da instituição de pro-
mover processos permanentes e coletivos de aprendizagem entre os 
sujeitos que constroem cotidianamente a prática escolar.

Essa compreensão desloca a formação continuada de uma 
perspectiva centrada no ensino tradicional, para outra que a entende 
como um processo coletivo de produção de conhecimentos. Nessa 
direção, Imbernón (2010) problematiza modelos formativos basea-
dos exclusivamente na atualização técnica e defende processos 
que permitam aos professores interpretar criticamente sua prática, 
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confrontar pressupostos, produzir novos conhecimentos e recons-
truir teorias a partir das experiências vividas.

Diferentemente de outros contextos escolares, a implemen-
tação de uma proposta bilíngue para estudantes surdos pressupõe 
o encontro entre diferentes campos do conhecimento: educação, 
linguística, estudos surdos, políticas públicas, cultura e identidade. 
Consequentemente, os desafios enfrentados pelos professores 
extrapolam aqueles contemplados em grande parte dos cursos de 
formação inicial, exigindo espaços permanentes de estudo, reflexão 
e construção coletiva de saberes.

Em muitos casos, os professores ingressam nas escolas 
bilíngues sem experiências consolidadas na educação de estudantes 
surdos, no ensino em Libras como primeira língua (L1) e de português 
escrito como segunda língua (L2) ou no desenvolvimento de práti-
cas pedagógicas bilíngues. Essa realidade atribui à própria escola 
uma parcela significativa da responsabilidade pela construção e pelo 
aprofundamento desses conhecimentos profissionais.

Embora a legislação reconheça o direito dos estudantes sur-
dos à educação bilíngue, os cursos de licenciatura ainda destinam 
espaço reduzido à preparação de professores para atuar nesses 
contextos, limitando-se, em geral, à oferta de componentes curricu-
lares introdutórios sobre educação inclusiva e Libras. Essa lacuna 
mostra-se particularmente evidente na formação de docentes para 
a educação linguística precoce, educação infantil e anos iniciais do 
ensino fundamental, realidade também observada no contexto da 
Escola Bilíngue do Plano Piloto.

Como problematiza Gatti (2017), a formação inicial ainda 
apresenta lacunas importantes na articulação entre os currículos das 
licenciaturas e as demandas concretas das escolas. No caso da edu-
cação bilíngue de surdos, esse distanciamento torna-se ainda mais 
evidente, uma vez que futuros professores concluem a graduação 



235

S U M Á R I O

sem compreender verdadeiramente a importância da educação 
bilíngue para surdos e a importância dos processos de aquisição 
e aprendizagem da Libras e da língua portuguesa escrita como 
segunda língua no acesso aos diferentes conhecimentos.

Esse cenário evidencia a necessidade de repensar os proje-
tos pedagógicos dos cursos de licenciatura, de modo que a forma-
ção inicial acompanhe as transformações das políticas educacionais 
e responda, de maneira mais consistente, aos direitos linguísticos 
historicamente reivindicados pela comunidade surda.

Entretanto, reconhecer essa necessidade não significa 
atribuir às escolas, de forma isolada, a responsabilidade de suprir 
as lacunas da formação inicial. Trata-se, antes, de compreender a 
escola como um espaço privilegiado de produção de conhecimento 
profissional, uma vez que os desafios emergentes da prática dificil-
mente encontram respostas prontas em manuais ou nas próprias 
políticas educacionais.

É no cotidiano das relações pedagógicas que professores, 
coordenadores e gestores são convidados a interpretar situações 
diversas, rever estratégias, compartilhar experiências e construir 
respostas coletivas para desafios que, muitas vezes, são próprios 
daquele contexto institucional.

Nesse sentido, a formação continuada deixa de ser con-
cebida como uma ação externa à escola e passa a integrar sua 
dinâmica institucional. Nóvoa (2019) contribui para essa reflexão ao 
defender que o desenvolvimento profissional docente se constrói no 
interior das comunidades profissionais, nas quais o conhecimento é 
produzido por meio da colaboração, da partilha de experiências e da 
reflexão coletiva sobre a prática.

Nessa perspectiva, a profissão e a prática docente não se 
constroem individualmente, mas por meio de processos permanen-
tes de diálogo e colaboração entre pares. Como afirma Nóvoa (2019, 
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p. 205), trata-se de “nos apropriarmos de uma experiência refletida, 
que não nos pertence apenas a nós, mas ao coletivo profissional”.

A consolidação de uma cultura institucional comprometida 
com a educação bilíngue requer a criação de espaços de diálogo 
e colaboração nos quais professores surdos e ouvintes (bilíngues), 
coordenadores pedagógicos e gestores possam compartilhar 
conhecimentos construídos em diferentes trajetórias formativas e 
experiências culturais. Nesse contexto, a presença de profissionais 
surdos fortalece as referências identitárias de estudantes e docentes 
e contribui para que as decisões pedagógicas incorporem diferentes 
perspectivas sobre a experiência surda.

Essa característica evidencia que, nesse contexto, a forma-
ção continuada ultrapassa os limites do desenvolvimento individual 
dos professores e se configura como uma estratégia institucional de 
preservação e fortalecimento do próprio projeto pedagógico bilín-
gue. Ainda que uma escola disponha de documentos orientadores 
consistentes e de profissionais qualificados, a ausência de espaços 
permanentes de diálogo, estudo e reflexão coletiva pode reduzir a 
educação bilíngue a um conjunto de procedimentos técnicos desvin-
culados de seus fundamentos linguísticos, culturais e políticos.

Por essa razão, compreendemos que a formação continu-
ada deve integrar a cultura institucional da escola. Nesse sentido, 
a cultura institucional não se limita ao conjunto de normas e rotinas 
administrativas, mas abrange os modos pelos quais a instituição 
aprende, compartilha conhecimentos, produz significados e constrói 
coletivamente sua identidade pedagógica.

Quando a formação continuada passa a integrar a cultura 
institucional, deixa de depender exclusivamente de programas exter-
nos ou de calendários oficiais e se consolida como um processo 
permanente de escuta, planejamento, acompanhamento e avaliação 
das práticas educativas.
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Essa perspectiva aproxima-se das discussões sobre com-
plexidade e transdisciplinaridade desenvolvidas por Moraes (2007), 
segundo as quais os desafios contemporâneos da educação dificil-
mente podem ser compreendidos a partir de saberes fragmentados. 
No contexto da educação bilíngue de surdos, essa necessidade tor-
na-se ainda mais evidente, uma vez que as decisões pedagógicas 
exigem a articulação entre diferentes áreas do conhecimento, expe-
riências linguísticas e formas de compreender o processo educativo.

Formar professores para atuar nesse cenário implica promo-
ver processos que integrem saberes, valorizem múltiplas formas de 
conhecimento e reconheçam a escola como um espaço vivo de pro-
dução intelectual. Nessa direção, Gatti (2017, p. 733) afirma que “as 
instituições formadoras de professores e seus gestores e docentes 
precisam estar conscientes da função social das escolas e, nelas, 
do papel dos professores, e também assumir esse compromisso por 
meio de seus processos formadores”.

Nessa direção, Melo e Santos (2020) ressaltam que a for-
mação continuada possibilita aos docentes ressignificar sua prática, 
compartilhar experiências e construir novos conhecimentos a partir 
dos desafios encontrados no cotidiano escolar. Essa compreensão 
reforça a ideia de que o desenvolvimento profissional não ocorre de 
maneira isolada, mas em permanente interação com as demandas 
concretas da escola. Nas instituições de ensino bilíngue de surdos, 
essa interação assume contornos ainda mais relevantes, pois a 
consolidação da proposta pedagógica depende da capacidade ins-
titucional de transformar desafios cotidianos em oportunidades de 
aprendizagem coletiva.

Gatti (2017) problematiza a formação inicial de professores 
no Brasil ao evidenciar as fragilidades estruturais que atravessam 
esse processo e que se tornam ainda mais visíveis diante das 
demandas concretas da prática profissional. A autora também 
examina a formação continuada oferecida pelas redes de ensino, 
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questionando sua capacidade de responder aos desafios contem-
porâneos da docência.

Entre os principais problemas apontados por Gatti (2017), 
destaca-se a insuficiência dos cursos de licenciatura para atender, 
tanto em quantidade quanto em especificidade, às necessidades das 
escolas, especialmente nas áreas de conhecimento específico. Esse 
cenário favorece a atuação recorrente de professores sem formação 
adequada na disciplina que lecionam, o que pode comprometer a 
qualidade do ensino e resultar, em muitos casos, em práticas marca-
das pela improvisação.

Além disso, Gatti (2017) identifica uma lacuna significativa 
na formação de professores para a Educação Infantil e destaca que 
muitos cursos de licenciatura ainda se fundamentam em concepções 
formativas ancoradas em uma tradição cultural consolidada no início 
do século XX, pouco sensível às transformações sociais, culturais e 
educacionais ocorridas nas últimas décadas.

Essas reflexões suscitam uma questão central para este 
estudo: de que maneira tais fragilidades se manifestam na forma-
ção de professores que atuam na educação bilíngue de surdos? Se 
a formação docente já apresenta lacunas em sua estrutura geral, 
esses desafios tendem a se intensificar diante dos conhecimentos 
específicos exigidos nesse contexto, como a competência linguística 
em Libras, a compreensão dos fundamentos da educação bilíngue, 
o reconhecimento dos aspectos culturais da comunidade surda e o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas acessíveis.

Como ressalta Gatti (2017, p. 734), “as escolas são o território 
e os professores são os agentes desse processo”. Nessa perspectiva, 
é importante considerar que a docência também constitui o funda-
mento da formação e da atuação dos gestores escolares. Assim, os 
conhecimentos relacionados aos processos de ensino e aprendi-
zagem ocupam lugar central tanto no trabalho pedagógico quanto 
na gestão educacional.
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No contexto da educação bilíngue de surdos, essa com-
preensão amplia-se para incluir, além dos conhecimentos didático-
-pedagógicos, o reconhecimento das especificidades linguísticas e 
culturais dos estudantes surdos. Isso exige processos formativos que 
ultrapassem modelos tradicionais e favoreçam práticas pedagógi-
cas comprometidas com a equidade, a acessibilidade e a garantia 
do direito à educação.

UMA ESCOLA PÚBLICA INTEGRAL 
BILÍNGUE NO CENTRO DE BRASÍLIA  
E A CONSTRUÇÃO DE SUA IDENTIDADE 
INSTITUCIONAL E DOCENTE

A instituição investigada é uma escola pública integral bilín-
gue, localizada na região central de Brasília e destinada à escolariza-
ção de estudantes surdos, surdos com outras deficiências associa-
das e CODAS (Children of Deaf Adults). 

Sua criação foi oficializada por meio da Portaria nº 961, de 26 
de setembro de 2022 (Distrito Federal, 2022), embora a instituição 
tenha sido inaugurada somente em fevereiro de 2025. Caracteriza-se 
como uma instituição educacional pública e especializada.

A organização pedagógica da unidade escolar fundamen-
ta-se em uma matriz curricular específica, que adota a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua (L1) e o português 
escrito como segunda língua (L2). A unidade escolar oferta todas 
as etapas da educação básica, desde a educação linguística pre-
coce até o ensino médio.

Sua singularidade decorre do reconhecimento das particula-
ridades linguísticas de seus estudantes e da organização de práticas 
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pedagógicas fundamentadas na educação bilíngue, na cultura 
surda e na valorização de suas identidades. Trata-se, portanto, de 
uma escola regular de educação básica, cuja proposta pedagógica 
se estrutura a partir das especificidades linguísticas e culturais da 
comunidade surda, e não de um modelo de escolarização substitu-
tivo ao ensino comum.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) da instituição reco-
nhece a formação continuada de professores como um dos desafios 
que demandam atenção estratégica e ações pedagógicas específi-
cas. O documento ressalta a necessidade de formação permanente 
voltada às práticas pedagógicas bilíngues e visuais, com ênfase no 
uso da Libras como língua de instrução e no ensino do português 
escrito como segunda língua (Distrito Federal, 2026).

Essa compreensão afasta-se de modelos verticalizados 
de gestão, nos quais as ações de formação continuada são defi-
nidas exclusivamente pela equipe gestora, e aproxima-se de uma 
perspectiva participativa, em que a escuta dos docentes orienta o 
planejamento formativo.

Tal dinâmica representa um desafio permanente para a ges-
tão escolar. Diferentemente de instituições cujo quadro docente se 
mantém relativamente estável ao longo dos anos, a escola bilíngue 
precisa reconstruir, a cada ano letivo, parte de sua identidade profis-
sional, em razão da expressiva presença de professores substitutos 
contratados temporariamente. Embora essa característica não seja 
exclusiva da escola bilíngue, mas também esteja presente em outras 
unidades da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, 
seus efeitos assumem contornos particulares nesse contexto, devido 
às demandas linguísticas, culturais e pedagógicas próprias da edu-
cação bilíngue de surdos.

Esse cenário evidencia a diversidade dos perfis profissio-
nais que compõem o corpo docente, formado majoritariamente por 



241

S U M Á R I O

professores surdos, além de professores ouvintes fluentes em Libras, 
docentes iniciantes na educação bilíngue, profissionais experientes 
e especialistas em diferentes áreas do conhecimento. Trata-se, nos 
termos de Moraes (2007), de um coletivo complexo e transdisciplinar. 
Essa heterogeneidade, ao mesmo tempo que amplia as possibilida-
des de troca e de construção coletiva de conhecimentos, exige ações 
formativas capazes de considerar diferentes trajetórias, experiências 
e necessidades profissionais, articulando-as aos princípios e aos 
objetivos da proposta pedagógica bilíngue.

A BANCA DE APTIDÃO COMO PORTA DE ENTRADA 
PARA ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO DE SURDOS

A necessidade permanente de acolher novos profissionais, 
assegurar o cumprimento dos procedimentos administrativos e 
garantir a continuidade dos processos já iniciados na unidade esco-
lar constitui um aspecto relevante da política de provimento de pro-
fissionais para a educação de estudantes surdos na Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal. Essa política abrange tanto 
as escolas e classes bilíngues quanto as classes de escolas inclusi-
vas que contam com a mediação de intérpretes de Libras14.

14	 No Distrito Federal, as instituições educacionais públicas da Secretaria de Estado de Educação 
ofertam a educação de estudantes surdos em três formas de enturmação: classes comuns inclu-
sivas, classes bilíngues mediadas e classes bilíngues das escolas bilíngues. As classes comuns 
inclusivas são constituídas por estudantes surdos ou com deficiência auditiva que não utilizam a 
Libras como língua de instrução. As classes bilíngues mediadas, ofertadas em escolas inclusivas, 
são compostas por estudantes surdos ou com deficiência auditiva que utilizam a Libras como 
língua de instrução, com a mediação de professor intérprete de Libras. Por sua vez, as classes 
bilíngues das escolas bilíngues são constituídas por estudantes surdos, surdocegos ou surdos 
com outras deficiências que se comunicam por meio da Libras. Nessas turmas, a Libras é adotada 
como língua de instrução. Essa forma de enturmação destina-se aos estudantes que têm a Libras 
como primeira língua ou que se encontram em processo de aquisição da língua, por opção própria 
ou de sua família, constituindo o recorte adotado neste capítulo (Distrito Federal, 2026). Disponível 
em https://educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/estrategia-de-matricula-2026-ajustes-30-01-
pdf (acesso em 04/07/2026).

https://educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/estrategia-de-matricula-2026-ajustes-30-01-pdf
https://educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/estrategia-de-matricula-2026-ajustes-30-01-pdf
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O ingresso de docentes na educação bilíngue não se limita 
à escolha de vagas, pois os profissionais interessados também pas-
sam por um processo de avaliação. Para tanto, participam de uma 
banca avaliadora instituída pela Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal, cuja finalidade é verificar se possuem os conhe-
cimentos mínimos necessários para atuar de acordo com as particu-
laridades da educação bilíngue de surdos.

Anualmente, a Secretaria de Educação torna público, por 
meio de Portaria publicada no Diário Oficial do Distrito Federal 
(DODF), o processo de concessão de aptidão15.

Conforme o Caderno de Orientações para Concessão de 
Aptidão (Distrito Federal, 2026), a avaliação compreende a análise 
documental, a realização de entrevista e, de acordo com a área 
pleiteada, o desenvolvimento de atividades práticas. A concessão 
da aptidão busca assegurar que o profissional apresente formação, 
experiência e conhecimentos compatíveis com a área de atuação, 
contribuindo para a qualidade da educação pública ofertada.

Assim, no âmbito da educação bilíngue de estudantes sur-
dos, a avaliação contempla aspectos relacionados à formação aca-
dêmica, à experiência profissional, à elaboração do plano de aula e 
à condução didático-pedagógica, em consonância com as particu-
laridades dessa modalidade de ensino. Destaca-se, ainda, a partici-
pação de professores surdos na composição da banca avaliadora, 
o que amplia a legitimidade do processo ao incorporar diferentes 
perspectivas sobre a docência e reafirmar o protagonismo surdo na 
seleção dos profissionais que atuarão nas escolas bilíngues.

15	 A aptidão é o atestado concedido ao servidor da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, 
nos termos dos normativos vigentes, após análise e aprovação quanto à formação exigida e/ou 
quanto aos conhecimentos teóricos e práticos necessários para atuação. Disponível em https://
www.educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/caderno_de_orientacoes___aptidao_2026_ver-
sao_final-pdf (acesso em 05/07/2026).

https://www.educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/caderno_de_orientacoes___aptidao_2026_versao_final-pdf
https://www.educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/caderno_de_orientacoes___aptidao_2026_versao_final-pdf
https://www.educacao.df.gov.br/documents/d/seedf/caderno_de_orientacoes___aptidao_2026_versao_final-pdf
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Entretanto, é preciso reconhecer que nenhum processo 
seletivo, por mais criterioso que seja, é capaz de assegurar, de 
forma isolada, a consolidação da prática pedagógica esperada. A 
banca avaliadora permite identificar conhecimentos, experiências 
e potencialidades, mas é a formação continuada que favorece o 
aprofundamento desses saberes e o desenvolvimento profissional 
permanente. A docência se constitui no exercício da prática, nas 
relações estabelecidas com os estudantes e com os pares e, sobre-
tudo, na inserção em uma cultura institucional comprometida com a 
aprendizagem coletiva.

Essa compreensão aproxima-se da concepção defendida 
por Nóvoa (2019), segundo a qual a profissão docente se forta-
lece na constituição de comunidades profissionais marcadas pela 
colaboração, pela partilha de experiências e pela reflexão coletiva 
sobre a prática. Nesse sentido, conhecer as características do corpo 
docente não se limita à elaboração de um diagnóstico descritivo da 
instituição. Trata-se de um processo essencial para compreender as 
diferentes trajetórias formativas, os níveis de experiência, os conhe-
cimentos já consolidados e as necessidades que ainda demandam 
aprofundamento. Esses elementos orientam diretamente as deci-
sões da gestão escolar quanto à definição dos percursos formativos 
a serem desenvolvidos ao longo do ano letivo, possibilitando a orga-
nização de ações mais contextualizadas, coerentes com a realidade 
institucional e articuladas aos princípios da educação bilíngue de 
surdos. Desse modo, o perfil docente deixa de ser apenas um dado 
de caracterização e passa a constituir um referencial para o plane-
jamento da formação continuada e para o fortalecimento do projeto 
pedagógico da escola. 
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QUANDO A PRÁTICA ORIENTA 
AS DEMANDAS DE FORMAÇÃO 
DO COLETIVO DOCENTE

A definição das demandas de formação continuada constitui 
uma etapa fundamental para que as ações formativas estejam arti-
culadas à realidade da escola e às necessidades de seus profissio-
nais. Essas demandas não surgem de forma aleatória nem devem ser 
estabelecidas exclusivamente pela equipe gestora. Em nossa prática, 
sua identificação ocorre por meio da escuta permanente do corpo 
docente e do acompanhamento sistemático das práticas pedagó-
gicas desenvolvidas no cotidiano escolar, permitindo que o plane-
jamento formativo se construa de maneira participativa, contextua-
lizada e coerente com os desafios da educação bilíngue de surdos.

As reuniões pedagógicas, os momentos de coordenação 
coletiva, as observações em sala de aula, o diálogo entre os profes-
sores, as devolutivas da coordenação pedagógica e as reflexões rea-
lizadas após as atividades escolares constituem espaços importan-
tes para a identificação das necessidades formativas da instituição

Esse movimento permite compreender que as demandas da 
escola não se restringem às necessidades individuais dos professo-
res. Muitas delas expressam desafios compartilhados pelo coletivo 
docente e decorrem das particularidades da educação bilíngue de 
surdos, o que reforça a importância de considerar a cultura institu-
cional na definição e no desenvolvimento das ações formativas.

Além de expressarem desafios compartilhados pelo coletivo 
docente e relacionados às particularidades da educação bilíngue 
de surdos, essas demandas também revelam questões estruturais 
que ultrapassam a governabilidade da própria instituição. Entre 
elas, destacam-se as lacunas na formação inicial, a escassez de 



245

S U M Á R I O

materiais didáticos destinados ao ensino em Libras, ao ensino da 
Libras como primeira língua (L1) e ao ensino do português escrito 
como segunda língua (L2), bem como a insuficiência de políticas 
públicas permanentes para a educação bilíngue e a elevada rotativi-
dade de profissionais.

Diante desses limites, a gestão escolar busca organizar o 
planejamento das ações formativas com base nas demandas passí-
veis de enfrentamento no contexto institucional. Em vez de pretender 
responder a todas as necessidades identificadas, são priorizadas 
aquelas com maior potencial para qualificar as práticas pedagógicas 
e contribuir para o fortalecimento da proposta pedagógica da escola.

Trata-se de um planejamento construído de forma contextu-
alizada, alinhado às particularidades da educação bilíngue e com-
prometido com o desenvolvimento profissional do corpo docente. 
Conforme estabelece o Projeto Político-Pedagógico (PPP) da ins-
tituição, a proposta pedagógica “sustenta-se em uma cultura de 
formação continuada que fortalece a práxis bilíngue e a autonomia 
docente. São promovidas ações como oficinas pedagógicas, plane-
jamento colaborativo entre pares e autoavaliação institucional parti-
cipativa” (Distrito Federal, 2025, p. 42).

O documento também destaca que a formação continuada é 
desenvolvida de maneira colaborativa, com a participação da equipe 
gestora, da coordenação pedagógica, de especialistas convidados e 
de instituições de ensino superior parceiras, como a Universidade de 
Brasília (UnB). Essa articulação amplia as possibilidades de diálogo 
entre a prática escolar e a produção acadêmica, favorecendo a cons-
trução de processos formativos mais consistentes, contextualizados 
e alinhados às demandas da educação bilíngue.

Nesse contexto, as necessidades identificadas no cotidiano 
escolar orientaram a definição dos temas prioritários da formação 
continuada. Ao longo de 15 meses, destacaram-se ações voltadas ao 
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ensino do português escrito como segunda língua (L2), às metodo-
logias bilíngues para os anos iniciais, à produção de materiais didá-
ticos visuais acessíveis aos estudantes surdos, à escrita de sinais, 
aos processos de avaliação e ao uso de tecnologias educacionais 
aplicadas à educação bilíngue. A seleção desses temas evidencia 
que o planejamento formativo foi construído a partir de demandas 
concretas da instituição, articulando o desenvolvimento profissio-
nal docente ao fortalecimento da proposta pedagógica da escola. 
Algumas das experiências desenvolvidas nesse período serão apre-
sentadas na seção a seguir.

FORMAÇÃO EM MOVIMENTO 
NO COTIDIANO DA ESCOLA 
BILÍNGUE DO PLANO PILOTO

A formação continuada dos profissionais da educação cons-
titui uma dimensão estratégica para a consolidação da proposta 
pedagógica da escola bilíngue. Considerando as especificidades 
linguísticas, culturais e educacionais da comunidade surda, as 
ações formativas precisam estar diretamente articuladas às deman-
das identificadas no cotidiano escolar, aos processos de escuta 
dos docentes e aos princípios estabelecidos no Projeto Político-
Pedagógico da unidade.

Nessa perspectiva, a gestão escolar buscou promover e 
incentivar propostas formativas que contribuíssem para o aprimo-
ramento das práticas pedagógicas bilíngues, para a ampliação dos 
conhecimentos relacionados à Libras e ao português escrito como 
segunda língua e para a produção de recursos didáticos visual-
mente acessíveis. As ações desenvolvidas envolveram tanto a arti-
culação com instituições de ensino superior quanto a participação 
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em cursos promovidos pela Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal.

Entre as experiências realizadas, destacam-se o curso de 
extensão em Escrita de Sinais (SignWriting), desenvolvido em par-
ceria com a Universidade de Brasília (UnB) e o curso Formação em 
Educação Bilíngue de Surdos: Anos Iniciais e Educação Infantil, ofer-
tado pela Unidade-Escola de Formação Continuada dos Profissionais 
da Educação (EAPE)16. Embora os cursos apresentassem objetivos 
e organizações distintas, ambas as propostas estiveram relaciona-
das às necessidades formativas identificadas pela escola bilíngue e 
contribuíram para aproximar os conhecimentos teóricos das práticas 
pedagógicas desenvolvidas na instituição.

FORMAÇÃO EM ESCRITA DE SINAIS (SIGNWRITING)

A articulação entre a escola pública e as universidades 
constitui uma estratégia relevante, já destacada no PPP da unidade 
escolar, para o fortalecimento da formação continuada. Essa aproxi-
mação favorece o acesso a conhecimentos especializados, incentiva 
a produção de materiais didáticos e amplia as possibilidades de pes-
quisa e inovação voltadas às especificidades linguísticas e culturais 
da comunidade surda.

Com esse propósito, estabeleceu-se uma parceria entre a 
Escola Bilíngue do Plano Piloto e a Universidade de Brasília (UnB) 
para a realização do curso de extensão em Escrita de Sinais, doravante 
denominada ES, com carga horária de 60 horas. A ação extensionista 
foi desenvolvida com o objetivo de ampliar os conhecimentos dos 
profissionais da educação acerca da Escrita de Sinais (SignWriting), 

16	 A EAPE é uma unidade-escola focada no desenvolvimento profissional contínuo dos educadores, 
planejando e executando cursos de capacitação para professores, orientadores e servidores da 
rede pública de ensino do Distrito Federal. Disponível em https://eape.se.df.gov.br/ (acesso em 
05/07/2026).

https://eape.se.df.gov.br/
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sistema criado por Valerie Sutton, em 1974, para o registro gráfico das 
línguas de sinais (Ribeiro, 2018), possibilitando o registro da Libras 
em sua modalidade escrita.

Um dos diferenciais da formação foi a condução do curso por 
um professor surdo, da Universidade de Brasília (UnB), cuja trajetó-
ria acadêmica e experiência na área da Escrita de Sinais conferiram 
legitimidade linguística, cultural e pedagógica à proposta. Essa parti-
cipação reafirmou o protagonismo das pessoas surdas na produção, 
sistematização e disseminação de conhecimentos relacionados à 
própria língua e à educação bilíngue.

Conforme a proposta do curso, a ES representa um impor-
tante instrumento para o fortalecimento da pesquisa, da documenta-
ção e da difusão da Libras, contribuindo para o registro da produção 
linguística, histórica, cultural e literária da comunidade surda. Além 
disso, amplia as possibilidades de elaboração de materiais didáticos, 
registros e outros recursos pedagógicos, reduzindo a dependência 
exclusiva de vídeos e de glosas em língua portuguesa para a repre-
sentação dos sinais da Libras.

Como desdobramento da formação, os conhecimentos cons-
truídos durante o curso passaram a ser incorporados às práticas 
pedagógicas desenvolvidas na escola bilíngue, seja na elaboração 
de materiais utilizados em sala de aula, seja nos registros visuais 
expostos nas dependências da instituição. A produção de materiais 
em ES possibilitou aos estudantes o contato com uma modalidade 
de registro escrito das línguas de sinais, ampliando suas experiências 
linguísticas e suas formas de acesso à Libras.

A Figura 1 ilustra um dos materiais pedagógicos produzidos 
como atividade final do curso de extensão. O recurso foi desenvol-
vido a partir do estudo das estruturas constituintes nas frases em 
Libras (SVO, OSV e OVS) e utiliza um sistema de cores associado 
à Escrita de Sinais.
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Figura 1 - Material Pedagógico elaborado em Escrita de Sinais

Fonte: Acervo das autoras (2025). 

Importa salientar que, durante a apresentação do material 
didático ilustrado na figura anterior, o formador chamou a atenção para 
a necessidade de evitar, no ensino da Escrita de Sinais aos estudantes 
surdos, a associação simultânea entre os registros em ES e as palavras 
em língua portuguesa. Segundo a orientação apresentada, a sobreposi-
ção das duas línguas em um mesmo material pode gerar interferências 
entre suas diferentes estruturas gramaticais, dificultando a compreen-
são e a aprendizagem das especificidades linguísticas de cada uma. 

Nesse sentido, o formador sugeriu a retirada das palavras em 
português e sua substituição integral pelos respectivos registros em 
Escrita de Sinais, de modo a favorecer uma abordagem mais coe-
rente com a descrição gramatical em Libras. Conforme ajustado na 
proposta frasal (OVS), ilustrado na Figura 2.

Figura 2 - Construção de frase em Escrita de Sinais 

Fonte: Acervo das autoras (2025).
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Entre as atividades desenvolvidas, destacaram-se a elabo-
ração de materiais didáticos e a participação ativa dos profissionais 
nas atividades formativas. A execução da proposta caracterizou-se 
pela organização didática, pela abordagem prática dos conteúdos e 
pela produção de recursos pedagógicos diretamente relacionados 
às demandas da instituição de ensino.

Diferentemente de formações centradas exclusivamente 
na exposição teórica, o curso proporcionou experiências concretas 
de aprendizagem, incentivando a experimentação, a pesquisa e a 
construção colaborativa do conhecimento. Na perspectiva da gestão 
escolar, a parceria com a universidade fortaleceu o desenvolvimento 
profissional da equipe, ampliou o diálogo entre a educação básica e 
o ensino superior e aproximou os profissionais de conhecimentos e 
práticas inerentes à educação bilíngue de surdos.

Além da formação em ES, a escola também promoveu ações 
destinadas ao aprofundamento das práticas pedagógicas bilíngues 
na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
conforme apresentado na seção seguinte.

FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS: 
ANOS INICIAIS E EDUCAÇÃO INFANTIL

Entre as necessidades identificadas nos processos de 
escuta e acompanhamento pedagógico, destacaram-se àquelas 
relacionadas à consolidação das práticas pedagógicas bilíngues, 
especialmente no que se refere ao planejamento das aulas, à pro-
dução de materiais didáticos visuais, ao ensino do português escrito 
como segunda língua (L2) e às metodologias voltadas à Educação 
Infantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental. Essas demandas 
subsidiaram a busca e a seleção das ações formativas incentivadas 
pela gestão escolar.
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Em resposta a essas necessidades, a gestão incentivou a 
participação dos professores nas ações formativas promovidas pela 
EAPE, ampliando as oportunidades de desenvolvimento profissional 
relacionadas às especificidades da educação bilíngue de surdos.

Nesse contexto, a EAPE ofertou o curso Formação em 
Educação Bilíngue de Surdos: Anos Iniciais e Educação Infantil, vincu-
lado ao eixo Diversidade e Inclusão. Com carga horária de 60 horas e 
desenvolvido na modalidade híbrida, o curso contou com encontros 
presenciais realizados na própria escola, aproximando a formação 
do contexto de atuação dos professores e favorecendo a articulação 
entre os conhecimentos teóricos e as práticas pedagógicas.

Apesar desse avanço, a oferta ocorreu exclusivamente no 
período vespertino, o que impossibilitou a participação de parte dos 
profissionais da unidade escolar. Essa limitação evidencia um desa-
fio recorrente da formação em serviço: nem sempre as condições de 
oferta são compatíveis com a organização do trabalho pedagógico 
das escolas, o que pode restringir o alcance das ações formativas.

A proposta buscou promover a formação em serviço dos 
profissionais da educação para atuação na educação bilíngue de 
surdos, estimulando a análise crítica das práticas pedagógicas e a 
construção de estratégias capazes de qualificar o ensino e fortalecer 
a proposta bilíngue desenvolvida pela instituição.

A importância da ampliação de propostas formativas espe-
cíficas para a educação bilíngue também se evidencia diante da 
expansão desse campo de atuação. O crescimento do número de 
estudantes surdos matriculados na rede pública de ensino do Distrito 
Federal e a ampliação gradual do quadro de profissionais que atuam 
nesse contexto reforçam a necessidade de políticas permanentes de 
desenvolvimento profissional.

A experiência vivenciada demonstra, entretanto, que não 
basta oferecer cursos destinados à educação bilíngue. É necessário 
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que a própria organização dessas formações se atente aos prin-
cípios linguísticos, culturais e pedagógicos que fundamentam a 
modalidade educacional.

Isso implica considerar a fluência em Libras dos formadores, 
a participação de professores surdos, a organização visual dos mate-
riais, as condições de iluminação dos ambientes, os recursos tecno-
lógicos empregados e as formas de interação estabelecidas entre os 
participantes. Em outras palavras, as formações continuadas sobre 
educação bilíngue precisam constituir, elas próprias, experiências 
efetivamente bilíngues.

A realização do curso na instituição evidenciou, ainda, que 
a efetividade da formação continuada depende da capacidade da 
escola de integrar as oportunidades externas ao seu PPP e às neces-
sidades identificadas em seu contexto. A ação formativa encontrou 
uma instituição que já havia organizado processos de escuta, reco-
nhecido suas demandas e compreendido a formação continuada 
como parte de sua cultura institucional. Desse modo, o curso não 
se configurou como uma atividade isolada, mas como um movi-
mento articulado ao desenvolvimento profissional dos docentes, à 
organização do trabalho pedagógico e à consolidação da proposta 
de educação bilíngue.

As duas experiências apresentadas demonstram que a for-
mação continuada adquire maior significado quando se relaciona às 
necessidades concretas dos profissionais e produz repercussões nas 
práticas desenvolvidas no ambiente escolar. Tanto a parceria com a 
universidade, voltada à Escrita de Sinais, quanto a formação promo-
vida pela EAPE contribuíram para ampliar conhecimentos, fomentar 
a produção de materiais pedagógicos e fortalecer o diálogo entre os 
princípios da educação bilíngue e o trabalho realizado pelos docentes.

Ao mesmo tempo, as experiências evidenciaram desafios 
relacionados às condições de oferta, à acessibilidade linguística,  
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à participação de profissionais surdos e à necessidade de continui-
dade das ações. Essas questões ultrapassam a realização de cursos 
pontuais e remetem à construção de uma política institucional de 
formação continuada, integrada ao PPP, à organização do trabalho 
pedagógico e às especificidades da comunidade escolar. É a partir 
dessas contribuições e dos desafios identificados que se apresen-
tam, a seguir, as considerações finais deste estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida neste capítulo evidencia que a forma-
ção continuada, no contexto da educação bilíngue de surdos, não 
pode ser compreendida como uma ação pontual, desvinculada do 
cotidiano escolar ou limitada ao cumprimento de exigências admi-
nistrativas. Sua efetividade depende da constituição de uma cultura 
institucional sustentada pela escuta dos profissionais, pelo acompa-
nhamento das práticas pedagógicas, pela valorização das diferentes 
trajetórias docentes e pela articulação entre as demandas da escola e 
os princípios de seu Projeto Político-Pedagógico. Nesse processo, a 
escola se afirma como espaço de produção coletiva de conhecimen-
tos, no qual professores surdos e ouvintes, coordenadores e gestores 
compartilham experiências, refletem sobre os desafios vivenciados e 
constroem respostas pedagógicas coerentes com as especificidades 
linguísticas, culturais e educacionais dos estudantes surdos.

As experiências formativas apresentadas demonstram que a 
articulação com universidades e instituições responsáveis pela for-
mação dos profissionais da educação pode ampliar conhecimentos, 
favorecer a produção de materiais didáticos e fortalecer as práticas 
bilíngues desenvolvidas na escola. Ao mesmo tempo, os desafios 
identificados, como as limitações de horário, a necessidade de 
acessibilidade linguística, a participação de profissionais surdos e a 
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continuidade das ações, revelam que a consolidação da educação 
bilíngue requer políticas permanentes de formação e investimentos 
institucionais contínuos. Assim, mais do que ofertar cursos isolados, 
torna-se necessário construir processos formativos efetivamente 
bilíngues, contextualizados e integrados à organização do trabalho 
pedagógico, de modo a garantir os direitos linguísticos e educacio-
nais dos estudantes e fortalecer uma educação pública comprome-
tida com a qualidade, a equidade e o protagonismo dos surdos.
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